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IX – Pedro Lúcio Silva Vivas, Secretário de Planejamento e Modernização do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia;
X – Tatiany de Brito Ramalho, Chefe do Núcleo de Licitações e Contratos do Poder Judiciário do Estado da Bahia, professora de 
Graduação e Pós-graduação e co- autora de livros.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DESEMBARGADOR JATAHY JÚNIOR
Diretor-Geral

PORTARIA Nº16 , DE 20 DE MARÇO DE 2024
Alteração membros do Fórum Permanente de Direito das Pessoas com Defi ciência.

O Diretor-Geral da Universidade Corporativa Ministro Hermes Lima - UNICORP, Desembargador EDMILSON JATAHY FONSECA 
JÚNIOR, no uso de suas atribuições administrativas conferidas pelos art. 5º da Instrução Normativa n° 01/2023 da UNICORP e 
nos termos do que dispõe a Resolução nº 27, de 07 de dezembro de 2022, resolve:

Art. 1° Alterar a composição do FÓRUM PERMANENTE DE DIREITO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, instalado através da 
Portaria nº 09/2023/UNICORP, que passa ser integrado pelos seguintes membros:

I – Élbia Rosane Sousa de Araújo, Juíza de Direito, na condição de Presidente;
II – Andrea de Souza Tostes, Juíza de Direito, na condição de Vice- Presidente;
III - Donizete Alves de Oliveira, Juiz de Direito;
IV - Fernando Gaburri de Souza Lima, Promotor de Justiça;
V – Andrea Gama, Advogada e Ex-Presidente da Comissão de Pessoas com Defi ciência da OAB Subseção Camaçari;
VI - Ricardo Alves Sampaio, Advogado, professor de Direito da Universidade do Estado da Bahia – UNEB, pesquisador na área 
de Direitos Humanos, Políticas Públicas, Justiça Social e coordenador do Observatório dos Direitos da Pessoa com Defi ciência 
da UNEB;
VII – Alana Carvalho, Chefe de Seção da Secretaria Geral da Presidência do Tribunal de Justiça da Bahia;
VIII – João Eudes Alves Ferreira, servidor do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia;
IX – João Vitor de Jesus dos Santos, Advogado, estudioso de Direito Digital e Tecnologia Assistiva;

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DESEMBARGADOR JATAHY JÚNIOR
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 17, DE 19 DE MARÇO DE 2024
Altera a composição do Fórum Permanente de Infância e Juventude.

O Diretor-Geral da Universidade Corporativa Ministro Hermes Lima - UNICORP, Desembargador EDMILSON JATAHY FONSECA 
JÚNIOR, no uso de suas atribuições administrativas conferidas pelos art. 5º da Instrução Normativa n° 01/2023 da UNICORP e 
nos termos do que dispõe a Resolução nº 27, de 07 de dezembro de 2022, resolve:

Art. 1° Alterar a composição do FÓRUM PERMANENTE DE INFÂNCIA E JUVENTUDE, instalado através da Portaria nº 03/2023/
UNICORP, que passa ser integrado pelos seguintes membros:

I – Emílio Salomão Pinto Resedá, Desembargador, na condição de Presidente;
II - Sandra Magali Brito Silva Mendonça, Juíza de Direito, na qualidade de Vice-Presidente;
III – Ádida Alves dos Santos, Juíza de Direito;
IV – Joel Firmino do Nascimento Júnior, Juiz de Direito; V -Ivana Pinto Luz, Juíza de Direito;

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

DESEMBARGADOR JATAHY JÚNIOR
Diretor-Geral

MINISTÉRIO PÚBLICO

COLÉGIO DE PROCURADORES   

3ª Sessão Ordinária de 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições conferidas pelos artigos 15, II, da Lei 
Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 12, I, do Regimento Interno do Colégio de Procuradores de Justiça, 
instituído pela Resolução nº 2, de 5 de março de 2018, do mesmo colegiado, CONVOCA sessão ordinária do Colégio de Procura-
dores de Justiça para realização da Eleição para o Cargo de Corregedor-Geral do Ministério Público do Estado da Bahia – Biênio 
2024-2026, a ser realizada no dia 1º de abril de 2024, segunda-feira, das 14h às 17h, por meio da rede mundial de computadores, 
através da utilização do sistema de voto remoto, secreto e digital, instituído e regulado pelo Ato Normativo nº 28, de 4 de agosto 
de 2020, conforme previamente defi nido por meio da Resolução nº 2, de 4 de março de 2024. 
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A base do controle do processo de votação funcionará, no referido dia e horário, na Sala de Sessões dos Órgãos Colegiados, na 
Sede do Ministério Público do Estado da Bahia, situada à 5ª Avenida, 750 – Centro Administrativo da Bahia – CAB, nesta Capital, 
onde haverá computadores disponíveis para os eleitores que desejarem exercer seu direito a voto no local. 

Eu, André Luís Lavigne Mota, Secretário-Geral do Ministério Público, subscrevi.

Salvador, 20 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO   

RESOLUÇÃO Nº 3, DE 19 DE MARÇO DE 2024
 
O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 
48, Â§5º, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, 2º da Resolução Conjunta CNJ/CNMP nº 7, de 25 de junho de 
2021, 27, X, e 93, Â§2º, da Resolução nº 248, de 11 de dezembro de 2018 (Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério 
Público da Bahia), reunido em sessão ordinária, realizada no dia 19 de março de 2024, 
CONSIDERANDO indicação feita pela Presidência do Tribunal de Justiça da Bahia;
 
CONSIDERANDO as informações carreadas aos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SEI sob o nº 
19.09.40510.0005360/2024-26;
 
RESOLVE:

Art. 1º Acolher a indicação e convidar o Juiz de Direito CÍCERO DANTAS BISNETO para integrar, como membro suplente e re-
presentante do Tribunal de Justiça da Bahia, a Comissão do Concurso para Ingresso na Carreira do Ministério Público do Estado 
da Bahia â€“ 2022.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 
Salvador, 19 de março de 2024.
 
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia
  
CLEONICE DE SOUZA LIMA 
Corregedora-Geral do Ministério Público da Bahia 
  
Conselheiros Presentes: Adivaldo Guimarães Cidade, Cleusa Boyda de Andrade, Marilene Pereira Mota, Márcia Regina dos 
Santos Vírgens, Adriani Vasconcelos Pazelli, Nivaldo dos Santos Aquino, Ulisses Campos de Araújo. ///////////////////////////////
  
EXTRATO DE RESULTADO DA 4ª SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 19 DE MARÇO DE 2024
 
1. PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA SIGA Nº 6644/2020 (SIMP Nº 003.0.12200/2020)
ORIGEM: Conselho Superior do Ministério Público - Secretaria
ASSUNTO: Comunicação de prorrogação de prazo de depósito de tese de Mestrado
INTERESSADO(A)(S): Promotora de Justiça Ana Emanuela Cordeiro Rossi Meira
RELATOR(A): 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, à unanimidade, manifestou ciência da comunicação de prorrogação de prazo para depósito de tese 
de mestrado, nos termos do voto do Relator. Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis 
Dourado. 
 
2. PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA SIGA Nº 13992/2021 (SIMP 003.0.132854/2016)
ORIGEM: Conselho Superior do Ministério Público
ASSUNTO: Curso/Treinamento Promovido por outra Instituição
INTERESSADO(A)(S): Promotor de Justiça Bruno Gontijo Araujo Teixeira
RELATORIA: 4ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
DECISÃO: Tendo em vista a ausência justifi cada da relatora, fi ca adiada a apreciação da matéria objeto deste procedimento de 
gestão administrativa para a próxima Sessão Ordinária. Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricar-
do Regis Dourado. 
 
3. PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA SEI N°19.09.40510.0005360/2024-26
ORIGEM: Conselho Superior do Ministério Público
ASSUNTO: Indicação do Tribunal de Justiça para a suplência da Comissão do Concurso de Promotor de Justiça 2022.
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DECISÃO: O Conselho, à unanimidade, decidiu acolher a indicação do Juiz de Direito Cícero Dantas Bisneto como representante 
do Tribunal de Justiça da Bahia, para integrar, como membro suplente, a Comissão do Concurso para ingresso na carreira do 
Ministério Público do Estado da Bahia 2022. Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis 
Dourado. 
 
4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE TAC N° 085.9.34728/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Conceição do Almeida
ASSUNTO: Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Município de Conceição do Almeida; Paulo Augusto Conceição
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, não conheceu o recurso, com homologação de aditamento do Termo de Ajustamento 
de Conduta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis 
Dourado. 
 
5. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.54475/2019
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Educação - 5º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Otávio Leme; Governo do Estado da Bahia; Associação Cultural e Esportiva da Comunidade de Cana-
brava
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
6. INQUÉRITO CIVIL Nº 167.0.103197/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Mata de São João
ASSUNTO: Direito Ambiental > Reserva Legal
INTERESSADO(A)(S): Caio Caldas Teixeira
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
7. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.153524/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Ambiental > Dano Ambiental
- Direito Ambiental > Mineração
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Garantias Constitucionais > Minorias Étnicas > Populações Tradi-
cionais
INTERESSADO(A)(S): Associação Comunitária de Testa Branca; Teones Almeida Suzano; Keliane Vieira dos Santos
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
8. INQUÉRITO CIVIL Nº 167.0.70241/2015
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Município de Mata de São João
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
9. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.126811/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Mundo Novo
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Responsabilidade do Fornecedor
INTERESSADO(A)(S): Telefônica Brasil S/A; Eduardo Seixas de Salles
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
10. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.196543/2019
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes contra as Finanças Públicas > Má Gestão Praticada por Prefeitos e Vereadores
INTERESSADO(A)(S): Plínio Carneiro Filho; João Bosco Bittencourt
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado.
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11. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.0.19425/2016
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações 
INTERESSADO(A)(S): Mércia Moura Ribeiro - ME; Município de Jequié
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
12. INQUÉRITO CIVIL Nº 714.9.252692/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Ibicaraí
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Fornecimento de Energia Elétrica
INTERESSADO(A)(S): COELBA; Município de Ibicaraí
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
13. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.155662/2018
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
14. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 187.9.506486/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Muritiba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Muritiba; Helder Belmonte
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado.
 
15. NOTÍCIA DE FATO N° 003.9.367330/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Saúde - 8º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito da Saúde > Pública > Fornecimento de Medicamentos > Registrado na ANVISA > Padronizado
INTERESSADO(A)(S): Jacira Silva Santos Paciente; Taina Silva Santos
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado.
 
16. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 728.9.27338/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santa Cruz Cabrália
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Jorge Monteiro Pontes; SINTESI - Sindicato dos Trabalhadores de Saúde de Itabuna e Região
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
17. INQUÉRITO CIVIL Nº 249.9.77002/2018
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ribeira do Pombal
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Fornecimento de Energia Elétrica
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Concessão/Permissão/ Autorização > Energia elétrica
INTERESSADO(A)(S): Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia; Moradores da Fazenda de Azaloque, Município de Ri-
beira do Pombal
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
18. INQUÉRITO CIVIL Nº 699.9.140292/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Itaberaba
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Nelson Pereira Santos; Mauro Célio de Andrade; Francisco de Assis Rigaud de Amorim
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis 
Dourado. 
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 19. INQUÉRITO CIVIL Nº 647.9.25710/2023
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Eunápolis
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Eunápolis
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
20. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 007.0.199889/2015
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Conselhos > Conselho de Direitos da Criança e Adoles-
cente > Municipal
INTERESSADO(A)(S): Eneliram Nabuco Nunes Borges; Antônio Paulo Ribeiro da Silva; Roberto Santos Ribeiro; Conselho Mu-
nicipal de Direitos da Criança e do Adolescente de Milagres; Antônio José Uglisses Lessa Vilas Boas
RELATORIA:  1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
21. INQUÉRITO CIVIL Nº 334.9.94971/2018
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Tucano
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Alex Abelino Santana dos Santos; José Rubens de Santana Arruda
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
22. INQUÉRITO CIVIL Nº 187.0.79913/2009
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Muritiba
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crime contra a Administração Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Clementino Pereira Fraga Filho; Luciano Cunha dos Santos; Município de Muritiba; Josenilson Dias dos 
Santos; Robson Nascimento
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
23. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.30948/2018
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Câmara Municipal de Itagi; Município de Itagi
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
24. INQUÉRITO CIVIL Nº 592.9.105601/2021
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Sistema Remuneratório e Bene-
fícios > Diárias e outras Indenizações > Diárias
INTERESSADO(A)(S): Município de Senhor do Bonfi m; Câmara de Vereadores de Senhor do Bonfi m; Ministério Público do Es-
tado da Bahia
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
25. INQUÉRITO CIVIL Nº 007.9.64091/2023
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
- Direito Penal > Contravenções Penais > Perturbação do Trabalho ou do Sossego Alheios
INTERESSADO(A)(S): Carlos Alberto Almeida Cintra; Moradores da Avenida João Leal Sales - Milagres/Ba; Rosiney Queiroz de 
Melo
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
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26. INQUÉRITO CIVIL Nº 109.0.45135/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itiúba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Silvano Santos Carvalho
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
27. INQUÉRITO CIVIL Nº 591.9.70612/2019
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 8º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Regime Estatutário > Acumulação de Cargos
INTERESSADO(A)(S): Rodrigo Jesus dos Santos
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
28. NOTÍCIA DE FATO N° 003.9.287171/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Poluição > Traslado ou Descarte de Resíduos/Efl uentes
INTERESSADO(A)(S): Marinalva Ribeiro dos Santos
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
29. NOTÍCIA DE FATO Nº 693.9.205394/2023
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Campo Formoso
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Fornecimento de Água
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Concessão/Permissão/ Autorização > Água e/ou Esgoto
INTERESSADO(A)(S): Pedro Oliveira da Silva
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
30. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 015.0.222648/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Araci
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Abuso de Poder
INTERESSADO(A)(S): Rivaldo Góes; José Augusto Moura de Andrade
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
31.  INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.158229/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Paulinho de Jesus Sampaio
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis 
Dourado. 
 
32. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.5722/2024
ORIGEM: Salvador - 21ª Promotoria de Justiça Criminal - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes contra a Administração da Justiça > Denunciação Caluniosa 
INTERESSADO(A)(S): Daniele Santos Gomes; Ministério Público do Estado da Bahia; Lenice Oliveira Gomes; Luzia Bispo dos 
Santos; Verônica Santana Araújo de Oliveira; Silvia Menezes Santos; Manoel Messias dos Santos Tavares; Maria José de Souza 
Goes; Dulcineia Santos Ferreira; Mariângela Santos Gomes
ADVOGADO(A): Mariângela Gomes Magalhães â€“ OAB/BA 47305
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, à unanimidade, indeferiu o pedido de sustentação oral e não conheceu do recurso, nos termos do voto 
do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
33. INQUÉRITO CIVIL Nº 291.0.164904/2015
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de São Sebastião do Passé
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Ordem Urbanística
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INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
34. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N° 003.9.113013/2022
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 2º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Elide Helena de Magalhães Gaban
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
35. INQUÉRITO CIVIL Nº 705.0.86653/2016
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde
INTERESSADO(A)(S): PMPA; Conselho Municipal de Saúde
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
36. INQUÉRITO CIVIL Nº 705.0.223288/2016
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Deyson Mergulhão
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
37. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.381007/2023
ORIGEM: Salvador - 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos - 4º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Trabalho > Prescrição e decadência no Direito do Trabalho > Prescrição > Complementação de Aposen-
tadoria/Pensão
INTERESSADO(A)(S): Pedro Elias de Santana Lima
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
38. INQUÉRITO CIVIL Nº 159.9.180872/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Mairi
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Vereadores de Várzea da Roça/Ba; Poder Executivo de Várzea da Roça/Ba
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
39. NOTÍCIA DE FATO N° 003.9.282652/2023
ORIGEM: Salvador - 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos - 3º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Garantias Constitucionais > Pessoas com Defi ciência
INTERESSADO(A)(S): José Ataualpa Ferreira da Silva
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado.
 
40. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.106802/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itacaré
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Regime Estatutário > Acumulação de Car-
gos > Limite de Carga Horária Jornada Semanal
INTERESSADO(A)(S): Município de Marau
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
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41. INQUÉRITO CIVIL Nº 176.0.116585/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Monte Santo
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Telefonia > Assinatura Básica Mensal
INTERESSADO(A)(S): Município de Monte Santo/Ba; Antônio Matos Cavalcante
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
42. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 152.0.69048/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Lençóis
ASSUNTO: Direito Processual Penal > Falsidade
INTERESSADO(A)(S): Eraldo Moreira de Souza; Aída Meire Araujo Neto; Ivanildo Souza Vieira
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
43. INQUÉRITO CIVIL Nº 719.9.192892/2022
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Seabra
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Gené-
tico > Crimes contra a Fauna > Maus Tratos
INTERESSADO(A)(S): Emtram Empresa de Transportes Macaubense Ltda.; Luzinte Rosa Sá Teles Mendes
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
44. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.417236/2022
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 2º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Contratos Administrativos > Anulação
INTERESSADO(A)(S): Argus de Melo Rocha; Prefeitura Municipal de Madre de Deus
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Acordo de Não Persecução Cível, nos 
termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
45. INQUÉRITO CIVIL Nº 593.9.242791/2023
ORIGEM: 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Produto Impróprio
INTERESSADO(A)(S): Ultrapopular Barreiras II Ltda
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
46. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.105123/2018, PRINCIPAL Nº 003.9.155662/2018
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
47. INQUÉRITO CIVIL Nº 269.9.175056/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santaluz
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Adalberto Andrade de Oliveira; Eliude dos Santos Reis
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
48. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 152.0.49538/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Lençóis
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Ordem Urbanística > Parcelamento do Solo
INTERESSADO(A)(S): Luís Augusto Senna Brito
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.535 - Disponibilização: quinta-feira, 21 de março de 2024 Cad 1 / Página 275

49. INQUÉRITO CIVIL Nº 644.9.286191/2021
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Município de Vitória da Conquista
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
50. INQUÉRITO CIVIL Nº 600.9.231932/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Maria Aladia de Jesus Andrade
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
51. INQUÉRITO CIVIL Nº 681.9.59556/2022
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Patrícia Kathy Azevedo Medrado Alves Mendes; José de Anchieta Abrantes Cesarino
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Acordo de Não Persecução Cível, nos 
termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
52. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.530066/2022
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Serrinha
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Regime Estatutário > Acumula-
ção de Cargos > Limite de Carga Horária Jornada Semanal
INTERESSADO(A)(S): Antônio Carlos Amorim Guimarães
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
53. NOTÍCIA DE FATO Nº 705.9.62244/2024
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
54. NOTÍCIA DE FATO Nº 705.9.62524/2024
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
55. NOTÍCIA DE FATO Nº 705.9.66872/2024
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: Procedimento retirado de pauta a pedido do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira 
Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
56. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE TAC Nº 708.9.66942/2024
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): André Emilio Jacobsem
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou o aditamento do Compromisso de Ajustamento de Conduta, nos termos do 
voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.535 - Disponibilização: quinta-feira, 21 de março de 2024 Cad 1 / Página 276

57. INQUÉRITO CIVIL Nº 020.9.53033/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Barra da Estiva
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Barra da Estiva
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos do 
voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
58. INQUÉRITO CIVIL Nº 646.9.153292/2019
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Itabuna
ASSUNTO: Direito Ambiental > Saneamento
INTERESSADO(A)(S): Município de Itabuna
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
59. INQUÉRITO CIVIL Nº 596.9.18166/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Ambiental > Recursos Hídricos
INTERESSADO(A)(S): Rogério Gutemberg Conceição
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
60. NOTÍCIA DE FATO Nº 705.9.69315/2024
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Ministério Publico
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
61. INQUÉRITO CIVIL Nº 248.9.205334/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Ibirapuã
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Concurso Público / Edital > Concurso para Servidor
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Lajedão
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Regis Dourado.
 
62. INQUÉRITO CIVIL Nº 705.0.222802/2016
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Eufi cio Barbosa de Souza
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Regis Dourado.
 
63. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.396158/2022
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 8º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Domínio Público > Bens Públicos > Locação/Permissão/Concessão/
Autorização/Cessão de Uso
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Domínio Público > Bens Públicos > Utilização de Bens Públicos
INTERESSADO(A)(S): Sigilo da Fonte â€“ CAOPAM; A Apurar
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Regis Dourado.
 
64. INQUÉRITO CIVIL Nº 705.0.63202/2016
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Regime Estatutário > Nepotismo
INTERESSADO(A)(S): Município de Santa Brígida
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Regis Dourado.
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65. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 718.9.110469/2017
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > enriquecimento 
Ilícito
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Município de Ubaitaba; Sueli Carneiro da Silva; Asclepiades de Almeida Queiroz
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Regis Dourado.
 
66. INQUÉRITO CIVIL Nº 714.0.12097/2011
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Domingos Marques dos Santos
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Regis Dourado.
 
67. INQUÉRITO CIVIL Nº 600.9.375009/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Bar Vizinho a Fazenda Timbó; Orlando Jairo Francisco Rosa
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Regis Dourado.
 
68. INQUÉRITO CIVIL Nº 705.0.223053/2016
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Raimundo Ribeiro da Silva
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Regis Dourado.
 
69. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 718.9.110379/2017
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Enriquecimento 
Ilícito
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Asclepiades de Almeida Queiroz; Sueli Carneiro da Silva; Município de Ubaitaba
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Regis Dourado.
 
70. INQUÉRITO CIVIL Nº 146.0.163999/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Laje
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público
INTERESSADO(A)(S): Reinaldo Andrade Sandes; Lourivaldo Borges de Andrade e Outros
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Regis Dourado.
 
71. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.0.81203/2011
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Regis Dourado.
 
72. NOTÍCIA DE FATO Nº 647.9.57728/2024
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Eunápolis
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Enriquecimento 
Ilícito
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
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INTERESSADO(A)(S): Município de Itapebi; Município de Eunápolis
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Regis Dourado.
 
73. INQUÉRITO CIVIL Nº 717.9.100337/2017
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Santa Maria da Vitória
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde > Hospitais e outras Unidades de 
Saúde
INTERESSADO(A)(S): Hospital Municipal José Bastos; Edvania Rosa de Alencar
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Regis Dourado.
 
74. NOTÍCIA DE FATO Nº 705.9.61882/2024
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Enriquecimento 
Ilícito
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Regis Dourado.
 
75. INQUÉRITO CIVIL Nº 066.9.35877/2018
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Casa Nova
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Poluição
- Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Cri-
mes contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cultural
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde > Vigilância Sanitária e Epidemiológica
INTERESSADO(A)(S): 1ª Promotoria de Justiça de Casa Nova; Município de Casa Nova
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Regis Dourado.
 
76. NOTÍCIA DE FATO Nº 705.9.65318/2024
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis 
DECISÃO: Julgamento adiado. Ausente o Conselheiro Ricardo Regis Dourado.
 
77. NOTÍCIA DE FATO Nº 590.9.512543/2023
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Concurso Público / edital > Classifi cação e/ou Preterição
INTERESSADO(A)(S): Miguel Brusell Osório; Município de Lauro de Freitas
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, referendou o declínio de atribuição ao Ministério Público Federal, nos termos do voto 
do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
78. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.28197/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 1º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Contratos Administrativos > Obras Públicas
INTERESSADO(A)(S): Secretaria da Educação do Estado da Bahia; Luiz Carlos dos Santos Carneiro
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
79. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 003.9.30251/2020
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Camacã
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Ensino Fundamental e Médio > Educação 
Pré-escolar
INTERESSADO(A)(S): Secretaria Municipal de Educação - Mascote
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, não conheceu a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
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80. NOTÍCIA DE FATO Nº 590.9.512543/2023
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Concurso Público / edital > Classifi cação e/ou Preterição
INTERESSADO(A)(S): Miguel Brusell Osório; Município de Lauro de Freitas
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, referendou o declínio de atribuição ao Ministério Público Federal, nos termos do voto 
do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
81. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.267081/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 7º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Daniela Souto
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
82. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.157168/2020
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Habilitação/ Registro Cadastral/Julgamento/
Homologação
INTERESSADO(A)(S): Alessandro Rodrigues Brandão Correia; Edilson de Souza dos Santos; Outros; Município de Brejões
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
83. INQUÉRITO CIVIL Nº 593.9.242788/2023
ORIGEM: 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Produto Impróprio
INTERESSADO(A)(S): Lopes e Menezes Ltda
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
84. NOTÍCIA DE FATO Nº 600.9.165665/2023
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito da Saúde > Pública > Tratamento Médico Hospitalar > Cirurgia > Eletiva
INTERESSADO(A)(S): José Geraldo Santana Oliveira; Hospital Regional de Santo Antônio de Jesus
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
85. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.47044/2019
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Nazaré
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Wilson Ribeiro Pedreira; Jorge Antônio Castellucci Ferreira
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
86. INQUÉRITO CIVIL Nº 693.0.147963/2013
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Campo Formoso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Câmara Municipal de Vereadores de Campo Formoso; GEPAM - Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado.
 
87. INQUÉRITO CIVIL Nº 706.9.252856/2022
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Porto Seguro
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
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INTERESSADO(A)(S): Município de Porto Seguro/Ba; Kempes Neville Simões Rosa
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
88. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.0.154662/2008
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Regime Estatutário > Acumula-
ção de Cargos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 3º Conselheiro - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
89. INQUÉRITO CIVIL Nº 007.9.13397/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Agentes Políticos > Prefeito > Prestação de Contas
INTERESSADO(A)(S): Câmara de Vereadores do Município de Brejões; Alan Andrade Santos
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
90. INQUÉRITO CIVIL Nº 007.9.385973/2021
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Ordem Urbanística > Posturas Municipais
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Amargosa; Paula Maia dos Santos
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
91. INQUÉRITO CIVIL Nº 705.0.204223/2013
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Ambiental > Saneamento
INTERESSADO(A)(S): Município de Santa Brígida; Empresa Baiana de Águas e Saneamento S/A - Embasa; Ministério Público 
do Estado da Bahia
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
92. INQUÉRITO CIVIL Nº 187.0.92668/2009
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Muritiba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): José Carlos Brandao Filho
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
93. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 933.9.71344/2021
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Luís Eduardo Magalhães
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Domínio Público > Ordenação da Cidade/Plano Diretor
INTERESSADO(A)(S): Associação dos Moradores da Vereda Alegre
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
94. INQUÉRITO CIVIL Nº 657.9.246712/2021
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ipiaú
ASSUNTO: Direito Ambiental > Saneamento
INTERESSADO(A)(S):  Sérgio Martins de Souza Queiroz; a Sociedade.
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
95. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.11571/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Iraquara
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Rosângela Mendonça Teles
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RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
96. NOTÍCIA DE FATO Nº 705.9.64501/2024
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
97. INQUÉRITO CIVIL Nº 600.9.210792/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Área de Preservação Permanente
INTERESSADO(A)(S): Railton Rios Teixeira
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis 
Dourado. 
 
98. INQUÉRITO CIVIL Nº 705.0.223632/2016
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Bruna Tarcila Santos Magalhães; Antônio Vital dos Santos; Silvana Souza Santos Alencar; Solange Souza 
Santos de Oliveira Araújo; Josefa Souza dos Santos; Sônia Maria Souza Pinto; Simone Souza Santos de Melo; Clécio Henrique 
Souza Santos; Silvia Maria Souza Santos; Francisca Souza Santos Doria
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
99. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.435120/2022
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Santo Amaro
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Waltércio Simpliciano da Silva
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
100. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.191409/2017
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de São Sebastião do Passé
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde > Hospitais e outras Unidades de 
Saúde
INTERESSADO(A)(S): A Sociedade; Secretaria Municipal de Saúde
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
101. INQUÉRITO CIVIL Nº 020.9.234529/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Barra da Estiva
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Iramaia; Antenogenes Luiz Cirne de Almeida
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
102. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.0.204714/2010
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Empregado Público/ Temporário
INTERESSADO(A)(S): Município de Jequié
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
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103. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.260652/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 5º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Penal > Fato Atípico
INTERESSADO(A)(S): Aristóteles Conceição Carvalho Filho
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis 
Dourado. 
 
104. INQUÉRITO CIVIL Nº 020.9.89423/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Barra da Estiva
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura de Ibicoara
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
105. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.158124/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Ronaldo Oliveira dos Santos
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis 
Dourado. 
 
106. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 705.9.55933/2023
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Civil > Pessoas Jurídicas > Fundação de Direito Privado > Fiscalização
INTERESSADO(A)(S): Grupo Educativo Encanto
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
107. INQUÉRITO CIVIL Nº 674.0.97354/2013
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde > Hospitais e outras Unidades de 
Saúde
INTERESSADO(A)(S): Secretaria Municipal de Saúde de Aramari
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
108. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.29763/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Anagé
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Anagé; Igor Leonardo Oliveira Macário
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
109. INQUÉRITO CIVIL Nº 078.0.167246/2008
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Cipó
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Agentes Políticos > Prefeito > Prestação de Contas
INTERESSADO(A)(S): Emanoel Messias Ribeiro de Araújo; Rosevania Rodrigues de Souza
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
110. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.392887/2022
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Casa Nova
ASSUNTO: Direito Ambiental > Fauna
INTERESSADO(A)(S): Associação Brasileira de Vaquejada
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
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111. INQUÉRITO CIVIL Nº 723.9.148461/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Itamaraju
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
- Direito Penal > Contravenções Penais > Perturbação do Trabalho ou do Sossego Alheios
INTERESSADO(A)(S): Ademilson Mendes
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis 
Dourado. 
 
112. INQUÉRITO CIVIL Nº 279.9.185468/2019
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Santo Estêvão
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Rogerio dos Santos Costa
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
113. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.243913/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Viana de Souza Patrimonial Ltda
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis 
Dourado. 
 
114. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 645.9.101988/2023
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Camacã
ASSUNTO: Direito à Educação > Qualidade > Infraestrutura
INTERESSADO(A)(S): Fabiano Souza Vieira
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, não conheceu a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
115.  INQUÉRITO CIVIL Nº 705.0.106621/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Ambiental > Saneamento
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Glória; Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
116. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.220015/2018
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo - 3º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Ambiental > Revogação/Concessão de Licença Ambiental
- Direito Ambiental > Área de Preservação Permanente
INTERESSADO(A)(S): Grupo Comunitário Stellafl a
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
117.  INQUÉRITO CIVIL Nº 279.9.246943/2020
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Santo Estêvão
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Organização Político Administrativa/Administração Pública > Con-
selhos Regionais de Fiscalização Profi ssional e Afi ns > Eleições
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Agentes Políticos > Prefeito > Prestação de Contas
INTERESSADO(A)(S): Município de Antônio Cardoso; Antônio Mário Rodrigues de Sousa
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
118. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.100380/2019
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
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INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
119. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.0.186960/2014
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
120. NOTÍCIA DE FATO Nº 608.9.32803/2024
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
121. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.19270/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Saúde - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde > Tratamento Médico Hospitalar > 
Atendimento/Tratamento Ambulatorial
INTERESSADO(A)(S): Ane Karoline Ribeiro Cavalcante
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
122. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 189.9.57077/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Mutuípe
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Anônimo - Manifestação: 23844
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
123. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.157725/2020
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
124. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.0.135029/2012
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Contratos Administrativos > execução Contratual
INTERESSADO(A)(S): Phdb Construções e Transportes Ltda; Município de Teixeira de Freitas; A sociedade
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
125. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 218.9.57109/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Piatã
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Conselhos Tutelares
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, não conheceu a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
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126. INQUÉRITO CIVIL Nº 321.9.11739/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Lençóis
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes contra a Flora > Outros Atos Contra o Meio Ambiente
INTERESSADO(A)(S): Hélio Abreu Neto
RELATORIA: 4º Conselheiro - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado.
 
127. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.61544/2020
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
128. INQUÉRITO CIVIL Nº 210.9.221976/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Paramirim
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Cleuziomar Lima dos Santos
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
129. INQUÉRITO CIVIL Nº 707.9.109042/2021
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Poções
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Ordem Urbanística > Parcelamento do Solo
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Poções; Loteamento Clube da Polícia - Poções
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis 
Dourado.
 
130.  PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 723.0.100616/2013
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Contra o Patrimônio > Apropriação Indébita
INTERESSADO(A)(S): Manoel do Carmo Loyola da Paixão
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, referendou o declínio de atribuição ao Ministério Público Federal, nos termos do voto 
do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
131. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.139891/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Nilza Afonso dos Santos
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis 
Dourado. 
 
132. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.475503/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Marina Azevedo Caires
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Conduta, 
nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
133. INQUÉRITO CIVIL Nº 593.9.242750/2023
ORIGEM: 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Produto Impróprio
INTERESSADO(A)(S): Rede Bem Drogarias Barreiras
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
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134. INQUÉRITO CIVIL Nº 593.9.242777/2023
ORIGEM: 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Produto Impróprio
INTERESSADO(A)(S): Abenildo José Ribeiro e Cia Ltda
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
135. INQUÉRITO CIVIL Nº 593.9.222323/2023
ORIGEM: 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de Ensino - Direito do Consumidor > Práticas 
Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Baby Camp Creche Escola
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
136. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.432567/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo - 2º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Processual Penal > Denúncia/Queixa > Recebimento
INTERESSADO(A)(S): Aloísio Santana de Souza
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
137. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.374550/2022
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 7º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sandro de Oliveira Regis; Secretário Estadual de Educação do Estado da Bahia
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
138. INQUÉRITO CIVIL Nº 644.9.11383/2020
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Município de Vitoria da Conquista
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
139. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 718.0.83331/2015
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Empregado Público/ Temporário
INTERESSADO(A)(S): Asclepiades de Almeida Queiroz
RELATORIA: 4º Conselheiro - Marilene Pereira Mota
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
140. NOTÍCIA DE FATO Nº 190.9.50095/2024
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Nazaré
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Município de Muniz Ferreira
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
141. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 728.9.118690/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santa Cruz Cabrália
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Concurso Público/Edital > Classifi cação e/ou Preterição
INTERESSADO(A)(S): Adriana Ferreira dos Santos Costa
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
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142. INQUÉRITO CIVIL Nº 007.9.68238/2021
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Município de Milagres; Geiza Cardoso Henrique dos Santos; Município de Brejões
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
143. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.115618/2018
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Edital
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
144. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.437060/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Thiago Costa Peixoto; Pessoa Física - Desconhecido(a)
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis 
Dourado. 
 
145. INQUÉRITO CIVIL Nº 705.0.222848/2016
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Sérgio Luiz Maia Moraes
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes 
os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
146. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.90078/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 3º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Pets Shop
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Conduta, 
nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
147. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.100237/2020
ORIGEM: 7ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude - 2º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Exploração Sexual
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens 
DECISÃO:O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes 
os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
148. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.176836/2020
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 1º Promotor(a) de 
Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Viola-
ção dos Princípios Administrativos
- Questões de Alta Complexidade, Grande Impacto e Repercussão > COVID-19
INTERESSADO(A)(S): Município de Madre de Deus
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, referendou o declínio de atribuição ao Ministério Público Federal, nos termos do voto 
do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
149. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.219615/2021
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Educação - 4º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público
INTERESSADO(A)(S): Escola Polivalente de Amaralina
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou parcialmente a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Re-
lator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
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150. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.267323/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 2º Promotor(a) de Justiça 
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Loja Carrera
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis 
Dourado. 
 
151. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.303169/2021
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo - 5º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Ambiental > Fauna
INTERESSADO(A)(S): Sigilosa
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
152. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.438727/2022
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Juazeiro
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Regime estatutário > Acumulação 
de Cargos > Limite de Carga Horária Jornada Semanal
INTERESSADO(A)(S): Antônio Carlos Amorim Guimarães; Rodrigo Santos Góis
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Acordo de Não Persecução Cível, nos 
termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
153. INQUÉRITO CIVIL Nº 020.9.70756/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Barra da Estiva
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura de Ibicoara
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos do 
voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
154. INQUÉRITO CIVIL Nº 199.0.190832/2010
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Chorrochó
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Regime Estatutário > Nepotismo
INTERESSADO(A)(S): Emanoel Rodrigues Ferreira; Ministério Público do Estado da Bahia; Rosineide Alves de Amorim
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
155. INQUÉRITO CIVIL Nº 596.9.75204/2022
ORIGEM: 21ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Município de Serra Preta
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
156. INQUÉRITO CIVIL Nº 598.9.24082/2021
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Juazeiro
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sanatório Nossa Senhora de Fátima
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, referendou o declínio de atribuição ao Ministério Público Federal, nos termos do voto 
do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
157. INQUÉRITO CIVIL Nº 598.9.386169/2023
ORIGEM: 11ª Promotoria de Justiça de Juazeiro
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Fiscalização > Conselhos Regio-
nais de Fiscalização Profi ssional e Afi ns 
INTERESSADO(A)(S): Conselho Regional de Medicina do Estado da Bahia
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
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158. INQUÉRITO CIVIL Nº 600.0.160118/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Ambiental > Mineração
INTERESSADO(A)(S): Município de Dom Macedo Costa
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
159. INQUÉRITO CIVIL Nº 600.9.150719/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Dano Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Raimundo Walter Reis dos Prazeres
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
160. INQUÉRITO CIVIL Nº 600.9.454151/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Cri-
mes contra a Flora > Destruição ou Degradação Mediante Desmatamento ou Exploração Econômica
INTERESSADO(A)(S): Lauriene Nascimento de Melo
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis 
Dourado. 
 
161. INQUÉRITO CIVIL Nº 676.0.181277/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Ambiental > Saneamento
INTERESSADO(A)(S): Município de Paratinga
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
162. INQUÉRITO CIVIL Nº 693.0.50652/2010
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Campo Formoso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público
INTERESSADO(A)(S): Município de Campo Formoso; Ministério Público do Estado da Bahia; Município de Antônio Gonçalves
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
163. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.189931/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Não Identifi cado
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
164. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.225368/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Araci
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Amandia Almeida Barreto; Joaquim Carvalho de Oliveira Neto
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
165. NOTÍCIA DE FATO Nº 705.9.61733/2024
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos do 
voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
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166. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.0.33186/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Taperoá
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Ato Infracional > Contra a Dignidade Sexual > Favorecimento de Prostituição 
ou outra Forma de Exploração Sexual 
INTERESSADO(A)(S): Maria Luiza Santos Brasil; Astrogilda Pires Brasil
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, não homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
167. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.250451/2023
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Empregado Público/Temporário > Admissão/Permanência/Despe-
dida
INTERESSADO(A)(S): Consorcio Público Interfederativo de Saúde do Extremo Sul da Bahia
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
168. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.255732/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Medeiros Neto
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Medidas de Proteção > Outras Medidas de Proteção
INTERESSADO(A)(S): José Cláudio Nascimento
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
169. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.297886/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Lençóis
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Empregado Público/Temporário > Admissão/Permanência/Despe-
dida
INTERESSADO(A)(S): Município de Lençóis; Alan Santos Braga
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
170. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 152.0.81229/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Lençóis
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Lençóis
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
171. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 152.9.143023/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Lençóis
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Enriquecimento 
Ilícito
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Adaulio Lopes Araújo
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
172. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 176.0.227656/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Monte Santo
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Ato Infracional > Análogo a Crime Culposo
INTERESSADO(A)(S): Salvador Azeredo Pinto
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, não homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
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173. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 190.9.136075/2023
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Nazaré
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde > Tratamento Médico Hospitalar > 
Atendimento/Tratamento Ambulatorial
INTERESSADO(A)(S): Vanderlon Cunha; Conselho Brasileiro de Oftalmologia; Clínica de Olhos Nazaré
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
174. INQUÉRITO CIVIL Nº 190.9.16245/2020
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Nazaré
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Valmir de Jesus Santos; Wellington Sena Vieira
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
175. NOTÍCIA DE FATO Nº 225.9.212288/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Planalto
ASSUNTO: Direito da Saúde > Pública > Fornecimento de medicamentos > Registrado na ANVISA > Não padronizado
INTERESSADO(A)(S): Arthur Santos Rodrigues; Juciana Rosa dos Santos Rodrigues
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, não conheceu a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
176. NOTÍCIA DE FATO Nº 608.9.40572/2024
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
177. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.179318/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Alexandra Pereira da Silva Santos
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis 
Dourado. 
 
178. INQUÉRITO CIVIL Nº 210.9.157641/2017
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Livramento de Nossa Senhora
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Fornecimento de Água
INTERESSADO(A)(S): EMBASA; Luciano Freitas Pierote
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado.
 
179. INQUÉRITO CIVIL Nº 703.0.41373/2016
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Livramento de Nossa Senhora
ASSUNTO: Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Luciene Ramos Cardoso Reis
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Condu-
ta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
180. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.202655/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Jacobina
ASSUNTO: Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): José Nildo Bezerra
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis 
Dourado. 
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181. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.439627/2023
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Civil > Família > Relações de Parentesco > Alienação Parental
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
182. INQUÉRITO CIVIL Nº 600.9.184477/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Calixto José dos Santos
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Condu-
ta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
183. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 003.9.30250/2020
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Camacã
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Ensino Fundamental e Médio > Educação 
Pré-escolar
INTERESSADO(A)(S): Secretaria Municipal de Educação - Arataca
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, não conheceu a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
184. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.0.258889/2016
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Câmara Municipal de Teixeira de Freitas; ADUNEB - Associação dos Docentes da Universidade do Esta-
do da Bahia
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
185. INQUÉRITO CIVIL Nº 718.0.267992/2012
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Conselhos
INTERESSADO(A)(S): Alexandre Negri de Almeida; Prefeitura Municipal de Ubaitaba-Ba; CMDCA - Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
186. INQUÉRITO CIVIL Nº 598.9.266950/2023
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Juazeiro
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Militar > Regime > Ingresso e Concurso
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Regime Estatutário > Acumulação de Car-
gos > Natureza do Cargo Acumulável
INTERESSADO(A)(S): Natanael de Macedo Teles
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou o arquivamento com Acordo de Não Persecução Cível, nos termos do voto 
do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
187. INQUÉRITO CIVIL Nº 159.0.98725/2010
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Mairi
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Várzea da Roça
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
188. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 001.9.390556/2023
ORIGEM: 11ª Promotoria de Justiça de Ilhéus
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Ato Infracional > Previstos na Legislação Extravagante > Estatuto do Idoso
- Direito Assistencial > Benefício Assistencial
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
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189. INQUÉRITO CIVIL Nº 592.9.5096/2020
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m
ASSUNTO: Direito à educação > Qualidade > Infraestrutura
INTERESSADO(A)(S): Gisleide Ribeiro Nascimento; Ministério Público do Estado da Bahia; Escola Professora Maritônia Andra-
de Reis; Município de Senhor do Bonfi m; Kacilda Lino da Silva Guimarães
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
190. INQUÉRITO CIVIL Nº 007.9.367131/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Ordem Urbanística > Parcelamento do Solo
INTERESSADO(A)(S): Vila das Palmeiras Construtora e Imobiliária Ltda
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
191. INQUÉRITO CIVIL Nº 334.0.65307/2010
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Tucano
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Ronaldo Moura Dantas; Belmiro Ferreira da Silva; Hélcio Reis de Santana; José de Lima Reis; Maisa de 
Jesus Macedo
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
192. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.0.72005/2008
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Cipó
ASSUNTO: Direito Penal
INTERESSADO(A)(S): Paulo Virgílio Maracajá Pereira; Jailton Ferreira de Macedo
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado.
 
193. INQUÉRITO CIVIL Nº 066.0.57823/2013
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Casa Nova
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): APLB - Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Estado da Bahia
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
194. INQUÉRITO CIVIL Nº 712.9.79343/2021
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Serrinha
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Regime Estatutário > Acumula-
ção de Cargos
INTERESSADO(A)(S): Marcos Silva; José Humberto de Assis Nascimento
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
195. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.34517/2019
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes contra as Finanças Públicas > Má-Gestão Praticada por Prefeitos e Vereadores
INTERESSADO(A)(S): João Bosco Bittencourt; Francisco de Souza Andrade Netto
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
196. INQUÉRITO CIVIL Nº 702.0.200432/2014
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Jacobina
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Poluição
INTERESSADO(A)(S): Intercement
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
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197. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.310677/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Taperoá
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Fornecimento de Energia Elétrica
INTERESSADO(A)(S): Christoph Fikenscher; COELBA - Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia 
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
198. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.241404/2019
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Ensino Fundamental e Médio > Educação 
Pré-Escolar
INTERESSADO(A)(S): Armando José de Santana Júnior; Escola da Península
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
199. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.42883/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Terra Nova
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Vinícius Júnior de Bragança; Município de Teodoro Sampaio
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
200. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 152.0.263721/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Lençóis
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações 
INTERESSADO(A)(S): Patrício Alves Sá; Eraldo Moreira de Souza; Município de Lençóis; Aída Meire Araújo Neto
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, referendou o declínio de atribuição ao Ministério Público Federal, nos termos do voto 
do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
201. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.154332/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Paulo César Hamdan
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis 
Dourado.
 
202. NOTÍCIA DE FATO Nº 608.9.65203/2024
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
203. INQUÉRITO CIVIL Nº 720.0.19505/2015
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Riachão do Jacuípe
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público
INTERESSADO(A)(S): Município de Riachão do Jacuípe
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).  Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
204. INQUÉRITO CIVIL Nº 167.9.247302/2021
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Organização Político
Administrativa/Administração Pública > Criação/Extinção/Reestruturação de Órgãos ou Cargos Públicos
INTERESSADO(A)(S): Elenildo Roque Jesus da Silva; Município de Mata de São João
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
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205. NOTÍCIA DE FATO Nº 705.9.61800/2024
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Enriquecimento 
Ilícito
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA:  6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
206. NOTÍCIA DE FATO Nº 705.9.64215/2024
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Enriquecimento Ilícito
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
207. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.288920/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Cri-
mes contra a Flora > Destruição ou Degradação por Incêndio ou Perigo de Incêndio
INTERESSADO(A)(S): Pessoa Física - Desconhecido(a)
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis 
Dourado. 
 
208. INQUÉRITO CIVIL Nº 646.9.219140/2019
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Itabuna
ASSUNTO:  Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Controle Externo da Atividade policial > Correção de Ilegalidade e/
ou melhoria da efi ciência policial
INTERESSADO(A)(S): Katiana Amorim Teixeira
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
209. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 258.9.411921/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santa Bárbara
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Gervásio Antônio Macário da Silva; José Luiz dos Santos Reis; André Silva de Jesus; Município de Tan-
quinho; José Carlos Calazans Monteiro
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
210. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.154391/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Lucati Administração e Participação Ltda
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis 
Dourado. 
 
211. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.108647/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Recursos Hídricos
INTERESSADO(A)(S): Newton Moreira da Silva; Isnaldo Pereira da Silva; Jerônimo Moreira da Silva Neto
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Conduta, 
nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
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212. INQUÉRITO CIVIL Nº 249.0.188502/2009
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Ribeira do Pombal
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações 
INTERESSADO(A)(S): José Lourenço Morais da Silva Júnior; José Domingos de Santana; José Augusto Ferreira Bitencourt
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
213. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.29430/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Empregado Público/Temporário > Admissão/Permanência/Despedida
INTERESSADO(A)(S): Município de Nova Itarana; Antônio Dannilo Italiano de Almeida
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
214. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 647.9.72270/2023
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Eunápolis
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Igor da Silva Batista; Prefeitura Municipal de Itagimirim; Luiz Carlos Júnior Silva de Oliveira
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
215. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.211219/2022
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Tributário > Contribuições > Contribuições Previdenciárias > Contribuição Sobre a Folha de Salários
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
216. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 645.9.185938/2023
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Camacã
ASSUNTO: Direito à Educação > Educação Básica > EJA ensino Médio
INTERESSADO(A)(S): Elisângela de Jesus Nascimento
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, não conheceu a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
217. INQUÉRITO CIVIL Nº 714.0.134134/2011
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Ibicaraí
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Concessão/ Permissão/Autorização > Trans-
porte Terrestre
INTERESSADO(A)(S): Flávio de Oliveira Campos; Eliedina Júlio dos Santos
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
218. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.75108/2018
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Contra As Finanças Públicas > Má Gestão Praticada por Prefeitos e Vereadores
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
219. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.111485/2019
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
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220. INQUÉRITO CIVIL Nº 692.9.167436/2020
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Guanambi
ASSUNTO:  Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Regime estatutário > Nepotismo
INTERESSADO(A)(S): Consorcio Público Interfederativo de Saúde da Região do Alto Sertão
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
221. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.99996/2018
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Eduardo Alves da Silva; Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
222. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 592.9.64222/2023
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Regime Estatutário > Acumulação de Cargos
INTERESSADO(A)(S): Município de Andorinha; Município de Senhor do Bonfi m
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
223. INQUÉRITO CIVIL Nº 007.9.134992/2020
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Oldaque Maia Bomfi m; Miguel Silva de Jesus; Júlio Pinheiro dos Santos Júnior; Geovanildo Machado Cin-
tra; Luís Antônio do Nascimento Oliveira; Carlos Alberto Pereira Cabral Júnior; Marcos Paulo Andrade Sampaio; Viviane Peixoto 
de Santana; Diego Sales Correia Silveira
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
224. NOTÍCIA DE FATO Nº 167.9.73479/2024
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Município de Itanagra
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado.
 
225. NOTÍCIA DE FATO Nº 705.9.64387/2024
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado.
 
226. NOTÍCIA DE FATO Nº 705.9.61657/2024
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
227. NOTÍCIA DE FATO Nº 724.9.59275/2024
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Santo Amaro
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
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INTERESSADO(A)(S): Alan Santos Braga; Município de Saubara
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
228. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.501964/2023
ORIGEM: Salvador - 13ª Promotoria de Justiça de Família - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Civil > Família > Relações de Parentesco > Alienação Parental
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
229. NOTÍCIA DE FATO Nº 708.9.25521/2023
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Civil > Família > Relações de Parentesco > Alienação Parental
- Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Medidas de Proteção > outras Medidas de Proteção
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
230. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.9600/2024
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Luiz Gustavo Grangeiro; Sulamérica Companhia de Seguro Saúde
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
231. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 681.0.148773/2014
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Euclides da Cunha
ASSUNTO: Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Promotoria Regional Especializada em Meio Ambiente; Município de Andorinha
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis 
Dourado. 
 
232. INQUÉRITO CIVIL Nº 600.9.37933/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Alan Martins Gonçalves
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis 
Dourado. 
 
233. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.135123/2022
ORIGEM: 21ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Domínio Público > Bens Públicos > Utilização de Bens Públicos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, não homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
234. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.153424/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Anagé
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes contra as Finanças Públicas > Má-Gestão Praticada por Prefeitos e Vereadores
INTERESSADO(A)(S): Francisco de Souza Andrade Netto; Andrea Oliveira Silva
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, não homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
235. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.146341/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Mata de São João
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
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INTERESSADO(A)(S): ERB - Aratinga S/A
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
236. INQUÉRITO CIVIL Nº 681.0.156339/2014
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Euclides da Cunha
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde
INTERESSADO(A)(S): Ana Paula Reis Pardinho da Silva; Emilly Reis Pardinho da Silva
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
237. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 717.9.212460/2019
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Santa Maria da Vitória
ASSUNTO: Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Izamilton Ricardo da Conceição; Prefeitura Municipal de Santa Maria da Vitória; João Marques da Silva; 
Moisés Oliveira Souza
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
238. INQUÉRITO CIVIL Nº 596.9.484214/2022
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
INTERESSADO(A)(S): Jucileide Freitas Sobreira
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
239. INQUÉRITO CIVIL Nº 718.9.132970/2018
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Secretaria Municipal de Saúde de Ubaitaba; Lusineide Bento da Silva
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino 
DECISÃO:O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).  Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
240. INQUÉRITO CIVIL Nº 254.9.51081/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Rio Real
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Regime Estatutário > Nepotismo
INTERESSADO(A)(S): Câmara Municipal de Jandaíra; Município de Jandaíra
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
241. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.178092/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santa Cruz Cabrália
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura de Santa Cruz Cabrália
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
242. INQUÉRITO CIVIL Nº 720.9.233648/2022
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Riachão do Jacuípe
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Empregado Público/ Temporário > Admissão/Permanên-
cia/Despedida
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Concurso Público/Edital > Concurso para Servidor
INTERESSADO(A)(S): Município de Ichu
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
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243. INQUÉRITO CIVIL Nº 597.9.300148/2021
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Valença
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Modalidade/Limite > Pregão > Eletrônico
INTERESSADO(A)(S): Município de Valença; Elzani Queiroz dos Santos
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
244. NOTÍCIA DE FATO Nº 090.9.427988/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itanhém
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Conselhos Tutelares
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
245. INQUÉRITO CIVIL Nº 593.9.242739/2023
ORIGEM: 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Produto Impróprio
INTERESSADO(A)(S): Ericka Comércio de Produto Farmacêutico Ltda
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
246. INQUÉRITO CIVIL Nº 712.9.111290/2023
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Serrinha
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Sistema Remuneratório e Bene-
fícios > Gratifi cação Natalina/13º Salário
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Serrinha
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino 
DECISÃO:O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).  Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
247. INQUÉRITO CIVIL Nº 334.0.151651/2010
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Tucano
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): José Rubens de Santana Arruda
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
248. NOTÍCIA DE FATO Nº 280.9.63949/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça de São Desidério
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Anibal Teixeira do Nascimento; Lucas Porto do Nascimento; Município de Catolândia
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, referendou o declínio de atribuição ao Ministério Público Federal, nos termos do voto 
do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
249. INQUÉRITO CIVIL Nº 598.9.175628/2023
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Juazeiro
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Categorias especiais de Servidor 
Público > Professor
INTERESSADO(A)(S): Jucileide Oliveira Batista
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
250. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.223055/2021
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Educação - 4º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Entidades de Atendimento
INTERESSADO(A)(S): Escola Estadual Alfredo Amorim; Sociedade
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou parcialmente a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Re-
lator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
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251.  INQUÉRITO CIVIL Nº 007.9.150348/2020
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Câmara de Vereadores do Município de Brejões; Alessandro Rodrigues Brandão Correia
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
252.  NOTÍCIA DE FATO Nº 608.9.56237/2024
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
253.  INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.375959/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 3º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): CRMV/Ba - Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado da Bahia; Kay France de Oliveira Alves
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
254.  INQUÉRITO CIVIL Nº 115.9.10365/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Ituberá
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Luciana Andrea de Oliveira
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
255.  INQUÉRITO CIVIL Nº 592.0.128982/2013
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Concessão/ Permissão/Autorização
INTERESSADO(A)(S): Forro do Sfrega - Senhor do Bonfi m; Paulo de Carvalho Lima Júnior
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado.
 
256.  NOTÍCIA DE FATO Nº 597.9.365134/2023
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Valença
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Concessão/ Permissão/Autorização > Tabe-
lionatos, Registros, Cartórios > Registro de Imóveis
- Direito Processual Civil e do Trabalho > Jurisdição e Competência > Competência > Competência da Justiça do Trabalho > 
empregados de Cartórios extrajudiciais
INTERESSADO(A)(S): Vilma Céu; Ederson Roberto Lago
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, não conheceu a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). 
Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
257.  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 003.9.25546/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Muritiba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Regime Estatutário > Desvio de Função
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
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258. INQUÉRITO CIVIL Nº 600.9.191973/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Ambiental > Agrotóxicos
INTERESSADO(A)(S): Gilberto Santos Souza
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis 
Dourado. 
 
259. INQUÉRITO CIVIL Nº 705.0.247947/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Ambiental > Fauna
INTERESSADO(A)(S): Josimar Cordeiro Marinho
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
260. INQUÉRITO CIVIL Nº 126.9.70792/2019
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Jaguaquara
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Roberto Silva dos Santos; Município de Itiruçu
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
261. INQUÉRITO CIVIL Nº 597.9.116266/2022
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Valença
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Concessão/ Permissão/Autorização > Reco-
lhimento e Tratamento de Lixo
INTERESSADO(A)(S): Federação Municipal das Associações de Moradores de Valença; Município de Valença, Bahia
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
262. INQUÉRITO CIVIL Nº 597.9.181387/2021
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Valença
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Anônimo; SAAE - Serviço Autônomo de Água e Esgoto - Valença
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
263. NOTÍCIA DE FATO Nº 705.9.62571/2024
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade,  conheceu  e deferiu o pedido de prorrogação de prazo de Inquérito Civil, nos termos 
do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
264. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.158145/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Maria da Conceição Goês Cardoso Souza
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Conduta, 
nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
265. INQUÉRITO CIVIL Nº 167.9.36157/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Mata de São João
ASSUNTO: Direito Ambiental > Reserva Legal
INTERESSADO(A)(S): Agnaldo Augusto Silva; Sônia Maria Neuburger
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
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266. INQUÉRITO CIVIL Nº 338.9.333067/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Ambiental > Dano Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Everaldo Alves Rodrigues; Pessoa Física - Desconhecido(a)
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis 
Dourado. 
 
267. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.67030/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia - Coelba
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado.
 
268. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.241998/2023
ORIGEM: 7ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude de Cível
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Conselhos > Conselho de Direitos da Criança e Adoles-
cente > Municipal
INTERESSADO(A)(S): Sileda Muniz Silva Regis; Edineuza Anunciação Santos Ramos; Gilmaria das Graças Santos Santana; 
José Augusto Santos Damasceno
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado.
 
269. INQUÉRITO CIVIL Nº 676.0.181208/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Ambiental > Saneamento
INTERESSADO(A)(S): Município de Iuiú
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
270. INQUÉRITO CIVIL Nº 597.0.244245/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itacaré
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Poluição
INTERESSADO(A)(S): Antônio Calumby Filho; Município de Marau; A Sociedade
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
271. NOTÍCIA DE FATO Nº 692.9.346973/2023
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Guanambi
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Garantias Constitucionais > Pessoa Idosa > Direitos e 
Garantias Fundamentais
INTERESSADO(A)(S): Arlinda Patez da Silva; Luzia Patez da Silva; Terezinha Patez da Silva Gonzaga
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
272. NOTÍCIA DE FATO Nº 692.9.214890/2023
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Guanambi
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): João Evangelista Veiga Pereira; Alex Gonçalves de Carvalho
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e proveu o recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausentes os Con-
selheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado.
 
273. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.90046/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 3º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Vigas Uzeda Saúde Pet Eireli
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo 
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
tes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado
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274. PROCEDIMENTO SEI Nº 19.09.01968.0005412/2024-03
ASSUNTO: Prorrogação de cessão do Promotor de Justiça João Paulo Santos Schoucair ao Ministério Público Federal. 
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público Federal
DECISÃO: O Conselho, à unanimidade, em conformidade com o art. 186, II, da Lei Complementar n. 11, de 18 de janeiro de 
1996, opinou favoravelmente à prorrogação da cessão do Promotor de Justiça JOÃO PAULO SANTOS SCHOUCAIR, titular 
da 25ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital - 2º Promotor(a) de Justiça, ao Ministério Público Federal, a fi m de que possa 
continuar atuando junto ao Gabinete da Procuradoria-Geral da República, sem prejuízo das funções na origem. Ausentes os 
Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
275. PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA SIGA N° 61737/2024 (SIMP Nº 003.0.3/2024)
ORIGEM: Conselho Superior do Ministério Público - Secretaria
ASSUNTO: Renúncia à Promoção
INTERESSADO(A)(S): Promotora de Justiça Thays Rabelo da Costa
ADVOGADO(A): Manoel Joaquim Pinto Rodrigues da Costa â€“ OAB/BA 11024
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
DECISÃO: A pedido da Conselheira Relatora, Dra. Cleusa Boyda de Andrade, o procedimento foi retirado de pauta, fi cando pre-
judicado o pedido de sustentação oral formulado para esta Sessão. Ausentes os Conselheiros Maria Augusta Almeida Cidreira 
Reis e Ricardo Regis Dourado. 
 
Eu, André Luís Lavigne Mota, Secretário-Geral do Ministério Público, subscrevi.
 
Salvador, 19 de março de 2024.
 
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público  
 
EXTRATO DE RESULTADO DA 17ª SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 3 DE OUTUBRO DE 2023*
 
[â€¦]
259. INQUÉRITO CIVIL Nº 190.9.16245/2020
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Nazaré
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Valmir de Jesus Santos; Wellington Sena Vieira
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos do voto do(a) Relator(a).
[...]
 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral do Ministério Público, subscrevi.
 
Salvador, 3 de outubro de 2023.
 
WANDA VALBIRACI CALDAS FIGUEIRÊDO
Procuradora-Geral de Justiça em exercício
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público em exercício
 
*Retifi ca publicação feita no DJE, edição nº 3.428, de 5/10/2023.
  
EXTRATO DE RESULTADO DA 1ª SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 6 DE FEVEREIRO DE 2024*
 
[â€¦]
435. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.394861/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Guanambi
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Ribeiro Atacado e Dist. de Derivados de Madeira Ltda
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a).
[...]
 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral do Ministério Público, subscrevi.
 
Salvador, 6 de fevereiro de 2024.
 
PAULO MARCELO DE SANTANA COSTA
Procurador-Geral de Justiça em exercício
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público em exercício
 
*Retifi ca publicação feita no DJE, edição nº 3.510, de 15/2/2024.
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EXTRATO DE RESULTADO DA 3ª SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 5 DE MARÇO DE 2024*
[â€¦]
9. INQUÉRITO CIVIL Nº 727.0.44887/2016 
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Prado
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Garantias Constitucionais
INTERESSADO(A)(S): Caixa Econômica Federal; Celso Alves de Oliveira; Centro de Integração Empresa Escola
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
[...]
22. INQUÉRITO CIVIL N° 003.9.156312/2023 
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Antônia de Jesus Santos
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, homologou a promoção de arquivamento com Compromisso de Ajustamento de Con-
duta, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausente o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
[...]
102. NOTÍCIA DE FATO Nº 647.9.474080/2023 
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Eunápolis
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Lucas Duarte
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
103. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.248040/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Condeúba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
 - Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Modalidade/Limite > Pregão > Eletrônico
INTERESSADO(A)(S): Município de Cordeiros; Sieg Apoio Administrativo Ltda - ME
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
104. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.153980/2023
ORIGEM: Salvador - 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos - 2º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Garantias Constitucionais > Pessoa Idosa > Direitos e 
Garantias Fundamentais
INTERESSADO(A)(S): Adalberto de Castro Tavares; Antônio Cezar de Queiroz Tavares
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
105. NOTÍCIA DE FATO Nº 202.9.497495/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Governador Mangabeira
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Ato Infracional > Contra a Vida > Homicídio Simples
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
 
106. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.371223/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público de Salvador
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Isabel Araújo de Oliveira
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ausen-
te o Conselheiro Adriani Vasconcelos Pazelli.
[...]
Eu, André Luís Lavigne Mota, Secretário-Geral do Ministério Público, subscrevi.
 
Salvador, 5 de março de 2024.
 
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público
 
*Retifi ca publicação feita no DJE, edição nº 3.525, de 7/3/2024.
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DISTRIBUIÇÃO
Em 20 de março de 2024, na forma dos artigos 171 a 178 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público da 
Bahia, foram distribuídos, por meio eletrônico e em ato público, com encaminhamento imediato ao Relator, os seguintes proce-
dimentos:
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.25132/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Capela do Alto Alegre
ASSUNTO: Direito Ambiental > Saneamento
INTERESSADO(A)(S): Betânia Lácteos S.a.
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 128.0.217312/2010
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Nazaré
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano Ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Arnaldo Francisco de Jesus Lobo; Sk Comércio e Locadora de Equipamentos de Terraplanagem Ltda - 
Me; Construtora Vip Ltda; Dferro  Premoldados e Const Ltda
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.356735/2023
ORIGEM: 14ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Processual Penal > Ação Penal > Provas > Prova Ilícita
INTERESSADO(A)(S): Assis Castro Oliveira
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 674.0.82663/2011
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Alagoinhas
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Serviços > Saúde > Hospitais e Outras Unidades de 
Saúde
INTERESSADO(A)(S): Maternidade Municipal de Alagoinhas; Secretaria Municipal de Saúde de Alagoinhas
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 676.9.102541/2024
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação Dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Conselho Municipal de Assistência Social - Serra do Ramalho-Ba; Município de Serra do Ramalho; Maria 
de Fátima Anunciação Silva
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 211.1.58927/2005
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Inquérito / Processo / Recurso 
Administrativo
INTERESSADO(A)(S): Serviço Autônomo de Água e Esgoto - Paratinga; Águas Termais Paulista; Instituto do Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos; Município de Paratinga
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 656.0.219811/2016
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Cícero Dantas
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Ordem Urbanística > Posturas Municipais
INTERESSADO(A)(S): Maria Nilza da Silva; Município de Cicero Dantas; Amocid-Associação Dos Amigos e Moradores da Cida-
de de Cicero Dantas
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.62591/2022
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Saúde - 7º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Garantias Constitucionais > Pessoa Idosa > Medidas de 
Proteção > Orientação, Apoio e Acompanhamento
INTERESSADO(A)(S): Adilson Soares Pereira; Eliabe Andrade; Fernando Maxillas Mileane Missipipe Andrade Pereira
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.139705/2023
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Serviços > Saúde > Tratamento Médico-Hospitalar > 
Atendimento/Tratamento Ambulatorial
INTERESSADO(A)(S): João Vitor Marques Cercilian
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
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INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.192935/2016
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Nazaré
ASSUNTO: Direito Ambiental > Recursos Hídricos
INTERESSADO(A)(S): Oldesa Óleo de Dendê Ltda
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 598.9.400455/2023
ORIGEM: 11ª Promotoria de Justiça de Juazeiro
ASSUNTO: Direito da Saúde > Pública > Fornecimento de Insumos > Curativos/Bandagem
INTERESSADO(A)(S): Maria Lúcia Barbosa Alves
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 007.9.100043/2024
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação Dos Princípios Administrativos; 
Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Regime Estatutário > Nepotismo
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
 
NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.61650/2024
ORIGEM: Salvador - 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos - 3º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Garantias Constitucionais > Pessoa Idosa > Direitos e 
Garantias Fundamentais
INTERESSADO(A)(S): Ana Rita Oiticica de Miranda; Alzelinda Silva Oiticica
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 078.9.437246/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Cipó
ASSUNTO: Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano Ao Erário; 
Direito Administrativo e Outras Matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação Dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Manoel Rodrigues Barbosa; Marcello da Silva Britto
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
INQUÉRITO CIVIL Nº 644.9.52372/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Ambiental > Recursos Hídricos
INTERESSADO(A)(S): Embasa
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
 
Salvador, 20 de março de 2024.
 
ANDRÉ LUÍS LAVIGNE MOTA
Promotor de Justiça
Secretário-Geral

 PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

GABINETE   

ATO Nº 280, DE 20 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Constitui-
ção Estadual, combinado com o art. 15, inciso VII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, de acordo com a Lei no 
8.966, de 22 de dezembro de 2003, e em atenção ao procedimento SEI nº 19.09.48040.0006982/2024-85, resolve EXONERAR, 
a pedido, a partir de 18 de março de 2024, o servidor VANDERLEI SOUTO DOS SANTOS  , matrícula nº 355.310, do cargo de 
Analista Técnico, deste Ministério Público.

Salvador, 20 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça 
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ATO Nº 281, DE 20 DE MARÇO DE 2024
Altera os arts. 4° e 13 do Ato nº 320, de 15 de junho de 2021, que institui o Núcleo Permanente de Incentivo à Autocomposição 
no âmbito do Ministério Público do Estado da Bahia e disciplina a sua forma de funcionamento.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo artigo 15, da 
Lei Complementar estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996:

CONSIDERANDO as informações contidas nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 
62674/2024;

CONSIDERANDO os princípios constitucionais da efi ciência e economicidade;

RESOLVE:

Art. 1º O art. 4º do Ato nº 320, de 15 de junho de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 4º O Núcleo Permanente de Incentivo à Autocomposição será composto por até 3 membros escolhidos pela Procuradoria 
Geral de Justiça, sendo um deles o coordenador, que atuará com prejuízo de suas atribuições na unidade de origem.”

Art. 2º O art. 13 do Ato nº 320, de 15 de junho de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 13. A atuação do Núcleo Permanente de Incentivo à Autocomposição (NUPIA) será estruturada por meio de plano de ação 
específi co, alinhado às iniciativas estratégicas correlatas previstas no Plano Estratégico do Ministério Público do Estado da Bahia 
em vigor.” (NR)

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Salvador, 20 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL Nº 803, DE 20 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições e com base no disposto nos artigos 
60, 61 e 62 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, Resolução 
CNMP nº 42, de 16 de junho de 2009 e na Resolução Nº 31, de 07 de dezembro de 2022, do Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado da Bahia, RESOLVE:

TORNAR PÚBLICA a realização de processo seletivo para provimento de vagas destinadas a estudantes de graduação em Di-
reito para atuarem junto à Promotoria de Justiça Regional de Santa Maria da Vitória, no Programa de Estágio Não-Obrigatório do 
Ministério Público do Estado da Bahia.

3.               DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
3.1.                O Processo Seletivo ocorrerá sob a responsabilidade da Promotoria de Justiça Regional de Santa Maria da Vitória, 
com participação e auxílio do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público do Estado da Bahia - CEAF, 
mediante normas específi cas estabelecidas neste Edital.
3.2.                A função; o pré-requisito para a função; a carga horária semanal; os valores da bolsa de complementação educa-
cional, e do auxílio-transporte, são os estabelecidos no quadro a seguir:

Função: Estagiário de Graduação em Direito

 
Pré-Requisito para a função:

Para assumir a função, na data da convocação, o candidato deverá estar matricu-
lado, no mínimo e de acordo com as pertinentes grades curriculares, no semestre 
correspondente à metade do curso de bacharelado em Direito em uma das Institui-
ções de Ensino Superior reconhecidas pelo MEC – Ministério da Educação e con-
veniadas com o Ministério Público do Estado da Bahia relacionadas no item “1.4”.

Carga Horária Semanal: 20 horas
Valor da bolsa de comple-
mentação educacional

R$ 900,00 (novecentos reais)

Valor do auxílio-transporte
(se declararem dele necessitar)

O valor do auxílio-transporte é calculado por dia de atividade presencial e cor-
responde ao resultado da operação aritmética que considera o valor da tarifa ofi -
cial do transporte coletivo urbano vigente no município de Salvador, multiplicada 
por 02 (dois), e novamente multiplicada pela quantidade de dias trabalhados.

3.3.                A Comissão de Seleção será constituída pelos(as) Promotores(as) de Justiça: ANDERSON FREITAS DE CER-
QUEIRA, CAROLINE VIANNA LONGHI, JÜRGEN WOLFGANG FLEISCHER JÚNIOR, ARTUR JOSÉ SANTOS RIOS e NEIDE 
REIMÃO REIS, sob a presidência do(a) primeiro(a), com o apoio do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – CEAF.
3.4.                A relação das Instituições de Ensino conveniadas com o MPBA está disponível no link: https://ceaf.mpba.mp.br/
estagios.
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3.5.                Todos os horários defi nidos neste Edital, em seus anexos e em comunicados ofi ciais têm como referência o horário 
ofi cial de Salvador/Bahia.

4.                      DA RESERVA DE VAGAS
4.1.                O processo seletivo visa o preenchimento das vagas existentes, mais cadastro de reserva, nas unidades de lotação 
da Promotoria de Justiça Regional de Santa Maria da Vitória, assim distribuídas no quadro abaixo, bem como as que vierem 
surgir durante a validade do certame.

Unidade de Lotação
Ampla 

Concorrência
Negros

Pessoas
com Defi ciência

Sede da Regional
(Santa Maria da Vitória)

02 - -

Promotorias de Justiça Integrantes (Cocos, Coribe, Correntina, 
Santana, Serra Dourada)

02 - -

4.2.                DAS VAGAS RESERVADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
4.2.1.         Nos termos do artigo 20º da Resolução nº 31/2022, fi cam reservadas 10% (dez por cento) do total de vagas existentes 
em cada uma das Unidades de Lotação (Sede e Promotorias de Justiça integrantes da Regional) ao candidato com defi ciência, 
cujas atribuições sejam compatíveis com a sua aptidão.
4.2.2.         A pessoa com defi ciência, resguardadas as condições previstas no art. 20 da Resolução nº 31/2022, participará do 
Processo Seletivo em igualdade de condições com os demais Candidatos no que se refere ao conteúdo da Prova Objetiva, aos 
procedimentos exigidos para aplicação, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e ao local de aplicação da prova 
objetiva e à nota mínima exigida para todos os demais Candidatos.
4.2.3.         Consideram-se pessoas com defi ciência aquelas que se enquadrarem nas categorias discriminadas pela Lei 
13.146/2015 – Estatuto da Pessoa com Defi ciência – Lei Brasileira de Inclusão.
4.2.4.         Para concorrer como pessoa com defi ciência, o Candidato deverá:
a)  Na Ficha de Inscrição declarar se pretende participar das vagas reservadas à pessoa com defi ciência;
b)  Entregar no momento da inscrição laudo ou relatório médico (original ou cópia autenticada em cartório), emitido nos últimos 
doze meses, atestando a defi ciência.
c)   Indicar a necessidade ou não de atendimento especial por ocasião da realização da prova, descrevendo, no campo próprio, 
a forma de tal atendimento.
2.2.5      O laudo médico deverá  conter:
a)  A espécie e o grau ou nível da defi ciência, com expressa referência ao código correspondente da Classifi cação Internacional 
de Doenças – CID, bem como a causa da defi ciência;
b)  A indicação de órteses, próteses ou adaptações, se for o caso;
c)   A defi ciência auditiva, se for o caso, devendo o laudo estar acompanhado de audiometria tonal recente, datada de até  1 (um) 
ano antes, a contar da data de início do período de inscrição, que indique as frequências 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz, 
conforme Art. 5º, § 1º, I, alínea “b”, do Decreto nº 5.296, de 02/12/2004;
d)  A defi ciência múltipla, constando a associação de duas ou mais defi ciências, se for o caso; e;
e)  A defi ciência visual, se for o caso, devendo o laudo estar acompanhado de acuidade em AO (ambos os olhos), patologia e 
campo visual.
2.2.6.     O fato de o candidato se inscrever como pessoa com defi ciência e enviar laudo médico não confi gura participação auto-
mática na concorrência para as vagas reservadas, devendo o laudo passar por uma análise da Comissão de Seleção.
2.2.7      No caso de indeferimento, passará  o candidato a concorrer somente às vagas de ampla concorrência.
2.2.8.     Serão adotadas todas as providências que se façam necessárias a permitir o fácil acesso do candidato com defi ciência 
aos locais de realização das provas, sendo de sua responsabilidade, entretanto, trazer os equipamentos e instrumentos impres-
cindíveis à realização das provas, previamente autorizados pela Comissão de Seleção.
2.2.9.     Os candidatos inscritos para as vagas reservadas à pessoa com defi ciência concorrerão concomitantemente às vagas a 
eles reservadas e as vagas destinadas a ampla concorrência, de acordo com a sua classifi cação no Processo Seletivo.
2.2.10.   Os candidatos inscritos para as vagas reservadas à pessoa com defi ciência poderão se inscrever concomitantemente 
para as vagas reservadas aos negros.
2.2.11.    Os candidatos inscritos para as vagas reservadas à pessoa com defi ciência aprovados dentro do número de vagas 
oferecido para ampla concorrência não serão computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas.
2.2.12.   As vagas reservadas aos candidatos com defi ciência que não forem providas por falta de candidatos, por reprovação no 
Processo Seletivo ou por não enquadramento no programa de reserva de vagas, serão preenchidas pelos demais habilitados, 
com estrita observância à ordem de classifi cação no processo seletivo.
2.2.13.   O prazo de duração do estágio de pessoas com defi ciência poderá ultrapassar dois anos, desde que limitado pela con-
clusão do curso de ensino superior.
2.3.        DAS VAGAS RESERVADAS AOS CANDIDATOS NEGROS
2.3.1.     Do total de vagas existentes e das que surgirem até o vencimento deste edital, 30% (trinta por cento) serão reservadas, 
em cada Unidade de Lotação (Sede da Regional e Promotorias de Justiça integrantes da Regional), aos candidatos negros (pre-
to/pardo), amparados pelo Decreto Estadual nº 15.353, de 08 de agosto de 2014, que regulamenta o art. 49 da Lei Estadual nº 
13.182, de 06 de junho de 2014, pela Resolução nº 042, de 16 de junho de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Público, 
e alterações posteriores e pelo art. 4º do Ato nº 544/2014, do Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia, que 
optem pela reserva da vaga no ato da inscrição do processo seletivo, declarando tais condições, conforme o quesito cor ou raça, 
utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística – IBGE.
2.3.2.     O candidato inscrito para as vagas reservadas aos negros, aprovado no Processo Seletivo, que, no ato da inscrição, 
declarou-se preto ou pardo, será convocado por meio de Edital, publicado no momento da divulgação do resultado defi nitivo da 
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prova objetiva, para verifi cação da autodeclaração, quando será analisada a veracidade das informações prestadas pelos can-
didatos.
2.3.3.     A autodeclaração é facultativa, fi cando o candidato submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital caso não opte 
pela reserva de vagas.
2.3.4      A verifi cação da autodeclaração será feita pela Comissão de Seleção, constituída pelos(as) Promotores(as) de Justiça: 
ANDERSON FREITAS DE CERQUEIRA, CAROLINE VIANNA LONGHI, JÜRGEN WOLFGANG FLEISCHER JÚNIOR, ARTUR 
JOSÉ SANTOS RIOS e NEIDE REIMÃO REIS, sob a presidência do(a) primeiro(a), com o apoio do Centro de Estudos e Aper-
feiçoamento Funcional – CEAF.
2.3.5.     A Comissão de Seleção utilizará exclusivamente o critério fenotípico para aferição da condição declarada pelo candidato 
no Processo Seletivo.
2.3.6.     A avaliação será feita através de documentação encaminhada pelos candidatos de acordo com as especifi cações pre-
sentes no Edital de convocação para verifi cação.
2.3.7.     É vedada a Comissão de Seleção deliberar na presença de candidatos.
2.3.8.     A análise será realizada pela Comissão de Seleção, com a fi nalidade específi ca e exclusiva de se verifi car a condição 
declarada pelo candidato, com validade apenas para o Processo Seletivo para o qual foi designada, não servindo para outras 
fi nalidades.
2.3.9.     Será enquadrado como negro o candidato que assim for reconhecido pela maioria dos membros da Comissão de Sele-
ção mencionada no subitem “2.3.4”, com registro em Ata.
2.3.10.   Os candidatos cujas autodeclarações não forem confi rmadas em procedimento de heteroidentifi cação, concorrerão às 
vagas de ampla concorrência, em igualdade de condições, em ordem decrescente de nota fi nal, salvo se comprovada má-fé da 
autodeclaração.
2.3.11.    Na hipótese de constatação de má-fe da autodeclaração, o candidato será eliminado da seleção e, se houver sido 
contratado, fi cará sujeito à anulação da sua admissão ao estágio, com consequente desligamento, mediante prévia apuração e 
deliberação da Comissão de Seleção, garantida a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
2.3.12.   A eliminação de candidato por não confi rmação de autodeclaração não enseja o dever de convocar suplementarmente 
candidatos não convocados para o procedimento de heteroidentifi cação.
2.3.13.   Os candidatos inscritos para as vagas reservadas aos negros poderão se inscrever concomitantemente para as vagas 
reservadas à pessoa com defi ciência.
2.3.14.   Os candidatos inscritos para as vagas reservadas aos negros concorrerão concomitantemente às vagas a eles reserva-
das e as vagas destinadas a ampla concorrência, de acordo com a sua classifi cação no Processo Seletivo.
2.3.15.   Os candidatos inscritos para as vagas reservadas aos negros, aprovados dentro do número de vagas oferecido para 
ampla concorrência não serão computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas.
2.3.16.   As vagas reservadas aos candidatos inscritos para as vagas reservadas aos negros que não forem providas por falta de 
candidatos, por reprovação no Processo Seletivo ou por não enquadramento no programa de reserva de vagas, serão preenchi-
das pelos demais habilitados, com estrita observância à ordem de classifi cação no processo seletivo.
2.4.        A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e de proporcionalidade, que consideram a 
relação entre o número total de vagas em cada Unidade de Lotação (Sede da Regional e Promotorias Integrantes) e o número 
de cadastro reservado aos candidatos com defi ciência e aos candidatos negros.

5.                      DAS INSCRIÇÕES
5.1.                As inscrições poderão ser feitas no período de 25/03/2024 a 17/05/2024, das 09:00 às 11:00 horas, presencialmente 
na sede da Promotoria de Justiça Regional de Santa Maria da Vitória, situada na(o) Av. Brasil, nº 349, Bairro Jardim América, 
Santa Maria da Vitória/Ba e na Promotoria de Justiça de Coribe situada na(o) Fórum Local, Rua Santa Cruz, nº 19, Centro, Cori-
be/Ba ou por meio do endereço eletrônico: santamariadavitoria@mpba.mp.br
5.2.                A inscrição realizada por meio de endereço eletrônico deverá conter a fi cha de inscrição (disponível na Promotoria 
de Justiça) preenchida e digitalizada, além dos documentos indicados no item “3.4”.
5.3.                A fi cha de inscrição será encaminhada aos candidatos que assim solicitarem (via endereço eletrônico referido no 
“3.1”) até um dia anterior ao encerramento das inscrições.
5.4.                Para proceder à inscrição, todos os candidatos deverão apresentar:
a)     fotocópia do documento de identidade;
b)     01 (uma) foto 3 x 4 recente;
3.5.        Não haverá cobrança de taxa de inscrição
3.6.        No ato da inscrição, o candidato deverá especifi car, obrigatoriamente, o local onde deseja realizar o estágio, escolhendo 
a Unidade de Lotação, ou seja, se na Sede da Regional ou nas Promotorias de Justiça Integrantes da Regional.
3.7.        É dever do candidato conferir todos os dados referentes a sua inscrição no processo seletivo. As informações prestadas 
na fi cha de inscrição serão de inteira responsabilidade do(a) candidato(a), as inscrições que não forem identifi cadas devido a 
erros de informações prestadas pelo candidato não serão aceitas, não cabendo reclamações posteriores neste sentido.
3.8.        A inscrição implica o reconhecimento e a aceitação pelo candidato das condições totais previstas neste Edital.
3.9.        A pessoa travesti ou transexual (pessoa que se identifi ca com um gênero diferente daquele que lhe foi designado ao 
nascer e quer ser reconhecida socialmente em consonância com sua identidade de gênero) que desejar atendimento pelo NOME 
SOCIAL poderá solicitá-lo através do endereço eletrônico da Promotoria de Justiça Regional de Santa Maria da Vitória (santama-
riadavitoria@mpba.mp.br ) até o último dia de inscrição.
3.10.      Juntamente à solicitação de atendimento pelo NOME SOCIAL, deverá ser enviada cópia simples do documento ofi cial 
de identidade do(a) candidato(a).
3.11.       Não serão aceitas solicitações fora do prazo e/ou em formato diverso do estabelecido no item “3.9”.
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3.12.      O candidato nesta situação deverá realizar sua inscrição utilizando seu nome social, fi cando ciente de que tal nome será 
o único divulgado em toda e qualquer publicação relativa ao Processo Seletivo.
3.13.      O candidato que necessitar de atendimento especial para a realização das provas deverá indicar, na fi cha de inscrição, 
os recursos especiais necessários para realizar a Prova Objetiva e, ainda, entregar no momento da inscrição Laudo ou relatório 
médico (original ou cópia autenticada em cartório), emitido nos últimos doze meses, atestando a defi ciência, que justifi que o 
atendimento especial solicitado.

4.         DOS CRITÉRIO(S) DE SELEÇÃO
4.1.        Os candidatos serão submetidos a processo seletivo, que consistirá na aplicação de uma Prova Objetiva, com 50 (cin-
quenta) questões, sendo trinta e nove de conhecimentos jurídicos e onze de conhecimentos de língua portuguesa, compostas 
por cinco alternativas (“a”, “b”, “c”, “d” e “e”) valendo 2,0 (dois) pontos cada questão, versando sobre o conteúdo programático 
constante no Anexo Único.

5.         DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DA PROVA
5.1.        A prova de seleção será realizada no dia 26/05/2024 (domingo), às 9 horas, no(a) FACULDADE FACIT, situada na Rua 
Emílio Marques, Bairro Parque de exposição, Santa Maria da Vitória/Ba
5.2.        A prova terá duração 03 (três) horas.
5.3.        Não será permitida a realização da prova em horário diferente do estabelecido neste Edital.
5.4.        O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização da prova de seleção, com antecedência mínima 
de 30 (trinta) minutos do início da prova, munido do documento de identidade apresentado no ato da inscrição, do comprovante 
de inscrição e de caneta esferográfi ca azul ou preta.
5.5.        Serão considerados documentos de identifi cação os expedidos por Secretaria de Segurança Pública, ou aqueles que, 
por lei federal, valham como identidade, tais como Carteira de Trabalho e Previdência Social e Carteira Nacional de Habilitação 
(modelo novo, com foto).
5.6.        Não serão aceitos documentos de identifi cação em cópias, ainda que autenticadas, ilegíveis, não identifi cáveis e/ou 
danifi cados.
5.7         Os documentos de identifi cação deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identifi cação 
do candidato, e conter, obrigatoriamente, foto e data de nascimento.
5.8.        No decorrer da realização da prova de seleção, o candidato deverá observar as seguintes normas gerais:
a)    sempre que solicitado, atender às regulares determinações do pessoal encarregado da aplicação da prova e fi scalização 
dos trabalhos;
b)   a folha de respostas da prova deverá ser preenchida com caneta esferográfi ca de tinta azul escuro ou preta;
c)    apenas quando devidamente autorizado, poderá ausentar-se do recinto da prova;
d)   é expressamente vedada qualquer consulta, inclusive à Constituição Federal ou a códigos e textos de leis, doutrina e juris-
prudência.
5.9.        Não haverá, sob qualquer hipótese, substituição da folha de resposta.
5.10.      Será eliminado automaticamente o candidato que:
a)    desatender a qualquer das normas previstas no item “5.8” supra;
b)   não comparecer à realização da prova, na hora designada;
c)    agir com incorreção ou descortesia;
d)   tentar comunicar-se por qualquer meio, durante a prova, com pessoa não autorizada;
e)    marcar ou colocar, na folha de respostas da prova, qualquer sinal que possibilite sua identifi cação.
f)    estiver fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico de comunicação durante a realização da prova.
g)   não devolver a folha de respostas ao término da realização da prova.
h)   não atingir na prova pontuação mínima para ser considerado habilitado.
5.11.       Não será admitido na(s) sala(s) o candidato que se apresentar após o horário estabelecido para o início da prova.
5.12.      Não haverá, sob qualquer hipótese, segunda chamada da prova, e sua realização não poderá ocorrer fora da data e 
horário estabelecidos, considerando-se eliminado o candidato que faltar ou se recusar a submeter-se à prova.
5.13.      Sob nenhuma hipótese haverá a aplicação de prova substitutiva. O não comparecimento à prova, por qualquer motivo 
que seja, caracterizará ausência e eliminação do candidato.

6.         DA DIVULGAÇÃO DO GABARITO OFICIAL PRELIMINAR
6.1.        O gabarito ofi cial preliminar será publicado no site do Ministério Público do Estado da Bahia através do link https://ceaf.
mpba.mp.br/estagios/processos-seletivos, em até 02 (dois) dias úteis após o dia da realização da prova.
6.2.        Os procedimentos relativos à interposição de recursos estão regulamentados no item “9” deste Edital.

7.         DO RESULTADO DA PROVA OBJETIVA
7.1.        O resultado da prova objetiva será publicado no site do Ministério Público do Estado da Bahia, através do link https://ceaf.
mpba.mp.br/estagios/processos-seletivos, em até 05 (cinco) dias úteis após a publicação do gabarito ofi cial defi nitivo.
7.2.        O candidato que obtiver nota igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos será considerado habilitado no processo seletivo.
7.3.        No momento da divulgação do resultado da prova objetiva serão convocados, por meio de Edital, os candidatos negros 
aprovados no Processo Seletivo, que, no ato da inscrição, declararem-se pretos ou pardos, quando será analisada a veracidade 
das informações prestadas.
7.4.        Os procedimentos relativos à interposição de recursos estão regulamentados no item “9” deste Edital.

8.         DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E HABILITAÇÃO
8.1.        A classifi cação fi nal dos candidatos habilitados será divulgada na data provável de 28/06/2024 no site do Ministério 
Público do Estado da Bahia, através do link https://ceaf.mpba.mp.br/estagios/processos-seletivos/, em lista que conterá a clas-
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sifi cação geral de todos os candidatos habilitados, a classifi cação dos candidatos habilitados que se autodeclararem negros e 
a classifi cação dos candidatos habilitados na condição de pessoa com defi ciência, conforme itens 2.2 e 2.3 respectivamente.
8.2.        O candidato habilitado será convocado, por ordem de classifi cação, de acordo com a Unidade de Lotação indicada no 
ato de inscrição, devendo aquele que não se classifi car dentro do número de vagas previstas no edital, integrar o cadastro de 
reserva, aguardando convocação para preenchimento de vaga que vier a surgir, respeitado o prazo de validade do processo 
seletivo e as necessidades do Ministério Público do Estado da Bahia.
8.3.        Para efeito de desempate na classifi cação dos candidatos habilitados, serão observados os seguintes critérios:
a)    maior número de pontos obtidos nas questões de conhecimentos jurídicos;
b)   candidato mais idoso;
c)    sorteio, em sessão pública, especialmente destinada a esse fi m.
8.4.        Os procedimentos relativos à interposição de recursos estão regulamentados no item “9” deste Edital.

9.         DOS RECURSOS CONTRA O GABARITO OFICIAL PRELIMINAR; DO RESULTADO DA PROVA OBJETIVA; E DA CLAS-
SIFICAÇÃO FINAL
9.1.        Caberá interposição de recurso, mediante requerimento feito à Comissão da Seleção, das decisões proferidas e que 
tenham repercussão na esfera de direitos dos candidatos, tais como nas seguintes situações:
a)   contra o gabarito ofi cial preliminar da prova objetiva no prazo de 02 (dois) dias úteis a contar do dia útil subsequente à data 
de publicação do objeto do recurso;
b)   contra o resultado da prova objetiva no prazo de 01 (um) dia útil a contar do dia útil subsequente à data de publicação do 
objeto do recurso;
c)   da classifi cação fi nal no prazo de 01 (um) dia útil a contar do dia útil subsequente à data de publicação do objeto do recurso
9.2.        A interposição do recurso deverá ser protocolada em requerimento próprio, através do endereço eletrônico: santamaria-
davitoria@mpba.mp.br
9.3.        O recurso deverá ser redigido de forma clara, consistente e objetiva. Recurso inconsistente ou intempestivo será preli-
minarmente indeferido.
9.4.        Não serão aceitos recursos fora do prazo e/ou em formato diverso do estabelecido nos itens “9.1”, “9.2” e “9.3”.
9.5.        Após a análise dos recursos contra o gabarito ofi cial preliminar, a Comissão da Seleção poderá manter o gabarito ou 
alterá-lo, bem como anular a questão.
9.5.1.     Se, do exame do recurso, resultar a anulação de questão integrante da Prova Objetiva, a pontuação correspondente a 
ela será atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.
9.5.2.     O gabarito defi nitivo, o resultado defi nitivo da prova objetiva e a classifi cação fi nal serão publicados no site do Ministério 
Público do Estado da Bahia, através do link https://ceaf.mpba.mp.br/estagios/processos-seletivos.
9.6.        Após a análise dos recursos contra o resultado da prova objetiva e/ou da classifi cação fi nal, a Comissão da Seleção 
poderá manter ou alterar o resultado da prova objetiva e/ou da classifi cação divulgada.
9.7.        Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos ou recursos do gabarito defi nitivo.

10.       DOS REQUISITOS PARA ASSUNÇÃO AO ESTÁGIO
10.1.      Para assumir as funções do estágio, o candidato deverá apresentar os seguintes documentos:
a)    Documento de identifi cação ofi cial com foto e CPF;
b)    Comprovante de residência;
c)    Foto 3x4 recente;
d)    Comprovante de quitação com as obrigações eleitorais;
e)    Comprovante de conta corrente do Banco Bradesco em nome do candidato (constando no número da agência bancária o 
dígito verifi cador);
f)     Comprovante ou declaração de matrícula atualizada, que demonstre estar cursando, no mínimo e de acordo com as perti-
nentes grades curriculares, o semestre correspondente à metade do curso de Ensino Superior de Graduação e, se for o caso, 
declaração de semestralidade informando que faltam no mínimo 6 (seis) meses para a conclusão do curso (contendo a matrícula, 
o semestre em que o aluno está no curso e número de semestres do curso). O documento deverá conter assinatura digital com 
código de autenticidade ou assinatura manuscrita com carimbo de quem a emitiu;
g)    Histórico escolar do curso de Ensino Superior de Graduação. O documento deverá conter assinatura digital com código de 
autenticidade ou assinatura manuscrita com carimbo de quem a emitiu.
h)    Declaração, a ser registrada no formulário eletrônico de contratação, de que não desempenha nenhum cargo, emprego ou 
função pública, inclusive estágio, bem como de que não exerça mandato eletivo federal, estadual, distrital ou municipal, ativida-
des concomitantes em outro ramo do Ministério Público, com a advocacia, pública ou privada, bem como no Poder Judiciário, ou 
nas Polícias Civil, Militar ou Federal.
i)       Consulta de qualifi cação cadastral eSocial, disponível em https://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/pages/qualifi cacao/
qualifi car.xhtml;
j)     Na data de início do estágio, o estudante deve ter idade mínima de 16 (dezesseis) anos completos, conforme previsto no §5º 
do art. 7º da Resolução nº 1 do CNE/CEB, de 21 de janeiro de 2004 (Conselho Nacional de Educação).

10.2.      A convocação para apresentação da documentação constante no item “10.1” será publicada no site do Ministério Público 
do Estado da Bahia, através do link https://ceaf.mpba.mp.br/estagios/processos-seletivos/.
10.3.      A convocação dos habilitados obedecerá a ordem de classifi cação e será efetuada para a Sede da Regional ou para 
as Promotorias de Justiça integrantes da Regional, de acordo com a Unidade de Lotação indicada pelo candidato no ato de 
inscrição.
10.4.      O candidato que não atender à convocação no prazo estipulado, será automaticamente, e por uma única vez, reposicio-
nado para o fi nal da lista de cadastro de reserva, caso em que somente será chamado após a convocação de todos os demais 
habilitados, podendo o Ministério Público, se for de sua conveniência, abrir novo processo seletivo.
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10.5.      Ocorrendo vacância na Sede da Regional ou nas Promotorias de Justiça integrantes, e não havendo mais candidatos 
habilitados para qualquer uma dessas Unidades de Lotação, ofertar-se-á, através de manifestação de interesse, vacatura primei-
ramente aos candidatos reposicionados no fi nal da lista de onde surgiu a vaga e depois aos candidatos que escolheram outra 
opção, observada, rigorosamente, a ordem de classifi cação.
10.5.1.   O candidato que não atender manifestação de interesse para exercer suas atividades na(s) Promotoria(s) de Justiça 
ofertada(s) permanecerá na classifi cação original, podendo manifestar interesse quando surgirem vagas na mesma ou em outras 
Promotorias de Justiça da Regional.
10.5.2.   O candidato que manifestar interesse em assumir a função de estagiário em Promotoria de Justiça diversa da Unidade 
de Lotação para qual fez a opção (Sede da regional ou Promotorias de Justiça integrantes), e for convocado, não poderá retornar 
à classifi cação original, tendo a sua decisão caráter defi nitivo.
10.6.      O candidato que não tiver interesse em assumir a vaga de estágio poderá solicitar desistência do processo seletivo e 
ser automaticamente excluído do cadastro de reserva.
10.7.      O candidato habilitado, quando convocado para investidura na função, que não comprove ser estudante de Instituição 
de Ensino Superior reconhecida pelo MEC – Ministério da Educação e conveniada com o Ministério Público do Estado da Bahia, 
será considerado eliminado.
10.8.      O candidato que assumir suas atividades de estágio na Unidade de Lotação para qual fez a opção (sede da Regional 
ou promotorias integrantes) deixará de fi gurar na lista de habilitados do local escolhido para realizar o estágio, indicado no ato 
de inscrição.
10.9.      O candidato que atender à convocação, mas não iniciar as atividades da Função de estagiário na data estabelecida será 
considerado desistente;
10.10.    É de inteira responsabilidade do(a) candidato(a) acompanhar a publicação de todos os atos, editais, comunicados, con-
vocações e/ou qualquer divulgação referente a este processo seletivo no site do Ministério Público do Estado da Bahia, através 
do link https://ceaf.mpba.mp.br/estagios/processos-seletivos

11.       DA INVESTIGAÇÃO SOCIAL
11.1.       A investigação social possui caráter eliminatório e tem por objetivo verifi car se o candidato possui idoneidade moral e 
conduta ilibada, imprescindíveis para o exercício das atribuições inerentes à função de Estagiário dessa Instituição;
11.2.       A investigação social ocorrerá após a divulgação da Classifi cação Final do Processo Seletivo, constante do item “8” 
deste Edital;
11.3.       A investigação social dos candidatos será feita com ampla autonomia para requisitar de quaisquer fontes as informações 
necessárias sobre a vida pregressa e a personalidade dos candidatos.
11.4.       O candidato eliminado após a investigação social pode requerer informações através do endereço eletrônico do Centro 
de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público do Estado da Bahia – CEAF (ceaf@mpba.mp.br).

12.       DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1.      O Estágio será regido pelas normas constantes da Lei Complementar Estadual nº 11/96, com alterações promovidas pela 
Lei Complementar Estadual nº 17/2002, Lei nacional 11.788/08, Resolução CNMP nº 42, de 16 de junho de 2009 e Resolução nº 
31, de 07 de dezembro de 2022, do Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia.
12.2.      A seleção para estagiário do Ministério Público do Estado da Bahia terá prazo de validade de 01 (um) ano, prorrogável 
por igual período, contado da data da divulgação da classifi cação fi nal.
12.3.      O Termo de Compromisso de Estágio deverá ter duração mínima de 06 (seis) meses.
12.4.      Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não consumada a pro-
vidência do evento que lhes disser respeito, circunstância que será publicada no site do Ministério Público do Estado da Bahia, 
através do link https://ceaf.mpba.mp.br/estagios/processos-seletivos.
12.5.      Durante o período de validade do processo seletivo, o candidato classifi cado deverá manter dados cadastrais atualiza-
dos junto à Promotoria de Justiça Regional de Santa Maria da Vitória e ao Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do 
Ministério Público da Bahia - CEAF.
12.6.      Enquanto houver cadastro de reserva de processo seletivo vigente, os aprovados neste processo somente serão convo-
cados após o esgotamento da lista de reserva do processo anterior ou após transcorrido o seu prazo de validade.
12.7.      A inexatidão das afi rmativas e/ou irregularidades nos documentos verifi cadas a qualquer tempo acarretará a nulidade 
da inscrição ou do Termo de Compromisso de Estágio do(a) estudante, sem prejuízo das medidas de ordem administrativa, cível 
ou criminal cabíveis.
12.8.      Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Seleção.

Salvador, 20 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

Anexo Único - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

CONHECIMENTOS BÁSICOS
 
a)    LÍNGUA PORTUGUESA: 1. Interpretação de textos de gêneros variados. 2. Estabelecer relações entre sequência de fatos 
ilustrados. 3. Signifi cação contextual de palavras e expressões. 4. Ortografi a ofi cial. 5. Acentuação gráfi ca. 6. Classes Grama-
ticais: (Substantivos; Artigos; Adjetivos; Pronomes; Numerais; Verbos; Advérbios; Preposições; Conjunções e Interjeições); 7. 
Sintaxe: processos de coordenação e subordinação e funções das classes de palavras. 8. Pontuação. 9. Flexão nominal e verbal. 
10. Concordância nominal e verbal. 11. Regência nominal e verbal. 12. Emprego do sinal indicativo de Crase. 13. Masculino e 
feminino, antônimo e sinônimo.
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CONHECIMENTOS JURÍDICOS
 
b)    DIREITO PENAL E DIREITO PROCESSUAL PENAL: Direito Penal: 1. Princípios constitucionais aplicáveis ao Direito Penal 
(art. 5º, incisos XXXIX a XLVII – Constituição Federal). 2. Código Penal (Parte Geral). Da aplicação da lei penal. Do crime. Da 
imputabilidade penal. Do concurso de pessoas. Das penas. Das medidas de segurança. Da ação penal. Da extinção da punibi-
lidade. 3. Parte Especial. Dos crimes contra a pessoa. Dos crimes contra o patrimônio. Dos crimes contra a propriedade imate-
rial. Dos crimes contra a liberdade e organização do trabalho. Dos crimes contra o sentimento religioso e contra o respeito aos 
mortos. Dos crimes contra os costumes. Dos crimes contra a família. Crimes contra a incolumidade pública. Crimes contra a paz 
pública. Crimes contra a fé pública. Crimes contra a administração pública. Direito Processual Penal: 1. Evolução histórica do 
processo penal. 2. Princípios processuais. 3. Persecução penal. 4. Notícia do crime. 5. Polícia e investigação. 6. Inquérito policial. 
7. Ação penal pública. 8. Ação penal privada. 9. Jurisdição penal. 10. Competência. 11. Processo. 12. Pressupostos processuais. 
13. Relação jurídica processual. 14. Sujeitos processuais. 15. Instrução criminal. 16. Do ônus da prova. 17. Das provas em espé-
cie. 18. Atos ordenatórios e decisórios. 19. Medidas assecuratórias. 20. Processo penal cautelar. 21. Das medidas cautelares em 
espécies. 22. Procedimentos. 23. Sentença. 24. Coisa julgada. 25. Teoria geral dos recursos. 26. Legislação Processual Penal 
Especial.
c)     DIREITO CIVIL E DIREITO PROCESSUAL CIVIL: Capacidade; Negócio e Ato Jurídico: noções básicas, seus defeitos e 
consequências; Casamento, união estável, fi liação, alimentos; Divórcio; Investigação de paternidade; Da proteção da pessoa dos 
fi lhos; Poder familiar: suspensão e extinção; Tutela e Curatela; Lei de Registros Públicos: Lei nº 6.015/73 (Art. 1º a Art. 121 e Art. 
182 a 226); Princípios do processo civil; Pressupostos processuais e condições da ação; Jurisdição e competência; Principais 
atos processuais: petição inicial, citação, contestação, exceções, reconvenção, sentença; O Ministério Público e o processo civil 
- agente e interveniente; Procedimentos de jurisdição voluntária, alvará; Lei da Ação Civil Pública: Lei nº 7.347/85.
d)    DIREITO CONSTITUCIONAL: Título I – Dos Princípios Fundamentais - Título II - Capítulo I - Dos Direitos e Deveres In-
dividuais e Coletivos; Capítulo II - Dos Direitos Sociais. Capítulo III – Da Nacionalidade. Capítulo IV – Dos Direitos Políticos. 
Capítulo V – Dos Partidos Políticos. Título III - Capítulo VII - Da Administração Pública. Seção I - Disposições Gerais; Seção 
II - Dos Servidores Públicos. Título IV- Capítulo III - Do Poder Judiciário. Capítulo IV – Seção I - Do Ministério Público. Seção 
II – Da Advocacia Pública. Seção III – Da Advocacia e da Defensoria Pública. Título VIII - Capítulo I - Disposição Geral. Capítulo 
II – Seção I – Disposições Gerais. Seção II – Da Saúde. Capítulo VI - Do Meio Ambiente. Capítulo VII – Da Família, da Criança, 
do Adolescente e do Idoso.
e)    DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS: Código de Defesa do Consumidor: Lei nº 8.078/90; Estatuto da Criança e do Adoles-
cente: Lei Nº 8.069/90; Estatuto do Idoso: Lei Nº 10.741/2003; Crimes Ambientais: Lei Nº 9.605/98; Improbidade Administrativa: 
Lei Nº 8.429/92; Sistema Único de Saúde: Lei Nº 8080/90.

OBS: AS EVENTUAIS ALTERAÇÕES DAS LEIS QUE FAZEM PARTE DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS SERÃO CONSI-
DERADAS, DESDE QUE AS MUDANÇAS TENHAM OCORRIDO ATÉ A DATA DE PUBLICAÇÃO DESTE EDITAL.

   EDITAL Nº 804, DE 20 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições e com base no disposto nos artigos 
60, 61 e 62 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, Resolução 
CNMP nº 42, de 16 de junho de 2009 e na Resolução Nº 31, de 07 de dezembro de 2022, do Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado da Bahia, RESOLVE:

TORNAR PÚBLICA a realização de processo seletivo para provimento de vagas destinadas a estudantes de graduação em 
Direito para atuarem junto à Promotoria de Justiça Regional de Serrinha, no Programa de Estágio Não-Obrigatório do Ministério 
Público do Estado da Bahia.

a)                      DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
a.                      O Processo Seletivo ocorrerá sob a responsabilidade da Promotoria de Justiça Regional de Serrinha, com parti-
cipação e auxílio do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público do Estado da Bahia - CEAF, mediante 
normas específi cas estabelecidas neste Edital.
b.                      A função; o pré-requisito para a função; a carga horária semanal; os valores da bolsa de complementação edu-
cacional, e do auxílio-transporte, são os estabelecidos no quadro a seguir:

Função: Estagiário de Graduação em Direito

 
Pré-Requisito para a função:

Para assumir a função, na data da convocação, o candidato deverá estar matricu-
lado, no mínimo e de acordo com as pertinentes grades curriculares, no semestre 
correspondente à metade do curso de bacharelado em Direito em uma das Institui-
ções de Ensino Superior reconhecidas pelo MEC – Ministério da Educação e con-
veniadas com o Ministério Público do Estado da Bahia relacionadas no item “1.4”.

Carga Horária Semanal: 20 horas
Valor da bolsa de comple-
mentação educacional

R$ 900,00 (novecentos reais)

Valor do auxílio-transporte
(se declararem dele necessitar)

O valor do auxílio-transporte é calculado por dia de atividade presencial e cor-
responde ao resultado da operação aritmética que considera o valor da tarifa ofi -
cial do transporte coletivo urbano vigente no município de Salvador, multiplicada 
por 02 (dois), e novamente multiplicada pela quantidade de dias trabalhados.
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c.                      A Comissão de Seleção será constituída pelos(as) Promotores(as) de Justiça: POLLYANNA QUINTELA FAL-
CONERY, LUCIANO MEDEIROS ALVES DA SILVA, GRACE INAURA DA ANUNCIAÇÃO MELO, NUBIA ROLIM DOS SANTOS, 
LETICIA CAMPOS BAIRD e SEVERINA PATRÍCIA FERNANDES, sob a presidência do(a) primeiro(a), com o apoio do Centro de 
Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – CEAF.
d.                      A relação das Instituições de Ensino conveniadas com o MPBA está disponível no link: https://ceaf.mpba.mp.br/
estagios.
e.                      Todos os horários defi nidos neste Edital, em seus anexos e em comunicados ofi ciais têm como referência o horário 
ofi cial de Salvador/Bahia.

b)                      DA RESERVA DE VAGAS
a.                      O processo seletivo visa o preenchimento das vagas existentes, mais cadastro de reserva, nas unidades de lotação 
da Promotoria de Justiça Regional de Serrinha, assim distribuídas no quadro abaixo, bem como as que vierem surgir durante a 
validade do certame.

Unidade de Lotação
Ampla 
Concorrência

Negros
Pessoas
com Defi ciência

Sede da Regional
(Serrinha)

01 - -

Promotorias de Justiça Integrantes (Araci, Capela do Alto Alegre, 
Cipó, Conceição do Coité, Nova Soure, Queimadas, Riachão do Ja-
cuípe, Retirolândia, Santaluz, Teofi lândia e Valente.)

02 - -

b.                      DAS VAGAS RESERVADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
i.Nos termos do artigo 20º da Resolução nº 31/2022, fi cam reservadas 10% (dez por cento) do total de vagas existentes em cada 
uma das Unidades de Lotação (Sede e Promotorias de Justiça integrantes da Regional) ao candidato com defi ciência, cujas 
atribuições sejam compatíveis com a sua aptidão.
ii.A pessoa com defi ciência, resguardadas as condições previstas no art. 20 da Resolução nº 31/2022, participará do Processo 
Seletivo em igualdade de condições com os demais Candidatos no que se refere ao conteúdo da Prova Objetiva, aos procedi-
mentos exigidos para aplicação, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e ao local de aplicação da prova objetiva e 
à nota mínima exigida para todos os demais Candidatos.
iii.Consideram-se pessoas com defi ciência aquelas que se enquadrarem nas categorias discriminadas pela Lei 13.146/2015 – 
Estatuto da Pessoa com Defi ciência – Lei Brasileira de Inclusão.
iv.Para concorrer como pessoa com defi ciência, o Candidato deverá:
a)    Na Ficha de Inscrição declarar se pretende participar das vagas reservadas à pessoa com defi ciência;
d)  Entregar no momento da inscrição laudo ou relatório médico (original ou cópia autenticada em cartório), emitido nos últimos 
doze meses, atestando a defi ciência.
e)  Indicar a necessidade ou não de atendimento especial por ocasião da realização da prova, descrevendo, no campo próprio, 
a forma de tal atendimento.
2.2.5      O laudo médico deverá  conter:
a)    A espécie e o grau ou nível da defi ciência, com expressa referência ao código correspondente da Classifi cação Internacional 
de Doenças – CID, bem como a causa da defi ciência;
f)    A indicação de órteses, próteses ou adaptações, se for o caso;
g)  A defi ciência auditiva, se for o caso, devendo o laudo estar acompanhado de audiometria tonal recente, datada de até  1 (um) 
ano antes, a contar da data de início do período de inscrição, que indique as frequências 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz, 
conforme Art. 5º, § 1º, I, alínea “b”, do Decreto nº 5.296, de 02/12/2004;
h)  A defi ciência múltipla, constando a associação de duas ou mais defi ciências, se for o caso; e;
i)    A defi ciência visual, se for o caso, devendo o laudo estar acompanhado de acuidade em AO (ambos os olhos), patologia e 
campo visual.
2.2.6.     O fato de o candidato se inscrever como pessoa com defi ciência e enviar laudo médico não confi gura participação auto-
mática na concorrência para as vagas reservadas, devendo o laudo passar por uma análise da Comissão de Seleção.
2.2.7      No caso de indeferimento, passará  o candidato a concorrer somente às vagas de ampla concorrência.
2.2.8.     Serão adotadas todas as providências que se façam necessárias a permitir o fácil acesso do candidato com defi ciência 
aos locais de realização das provas, sendo de sua responsabilidade, entretanto, trazer os equipamentos e instrumentos impres-
cindíveis à realização das provas, previamente autorizados pela Comissão de Seleção.
2.2.9.     Os candidatos inscritos para as vagas reservadas à pessoa com defi ciência concorrerão concomitantemente às vagas a 
eles reservadas e as vagas destinadas a ampla concorrência, de acordo com a sua classifi cação no Processo Seletivo.
2.2.10.   Os candidatos inscritos para as vagas reservadas à pessoa com defi ciência poderão se inscrever concomitantemente 
para as vagas reservadas aos negros.
2.2.11.    Os candidatos inscritos para as vagas reservadas à pessoa com defi ciência aprovados dentro do número de vagas 
oferecido para ampla concorrência não serão computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas.
2.2.12.   As vagas reservadas aos candidatos com defi ciência que não forem providas por falta de candidatos, por reprovação no 
Processo Seletivo ou por não enquadramento no programa de reserva de vagas, serão preenchidas pelos demais habilitados, 
com estrita observância à ordem de classifi cação no processo seletivo.
2.2.13.   O prazo de duração do estágio de pessoas com defi ciência poderá ultrapassar dois anos, desde que limitado pela con-
clusão do curso de ensino superior.
2.3.        DAS VAGAS RESERVADAS AOS CANDIDATOS NEGROS
2.3.1.     Do total de vagas existentes e das que surgirem até o vencimento deste edital, 30% (trinta por cento) serão reservadas, 
em cada Unidade de Lotação (Sede da Regional e Promotorias de Justiça integrantes da Regional), aos candidatos negros (pre-
to/pardo), amparados pelo Decreto Estadual nº 15.353, de 08 de agosto de 2014, que regulamenta o art. 49 da Lei Estadual nº 
13.182, de 06 de junho de 2014, pela Resolução nº 042, de 16 de junho de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Público, 
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e alterações posteriores e pelo art. 4º do Ato nº 544/2014, do Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia, que 
optem pela reserva da vaga no ato da inscrição do processo seletivo, declarando tais condições, conforme o quesito cor ou raça, 
utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística – IBGE.
2.3.2.     O candidato inscrito para as vagas reservadas aos negros, aprovado no Processo Seletivo, que, no ato da inscrição, 
declarou-se preto ou pardo, será convocado por meio de Edital, publicado no momento da divulgação do resultado defi nitivo da 
prova objetiva, para verifi cação da autodeclaração, quando será analisada a veracidade das informações prestadas pelos can-
didatos.
2.3.3.     A autodeclaração é facultativa, fi cando o candidato submetido às regras gerais estabelecidas neste Edital caso não opte 
pela reserva de vagas.
2.3.4      A verifi cação da autodeclaração será feita pela Comissão de Seleção, constituída pelos(as) Promotores(as) de Justiça: 
POLLYANNA QUINTELA FALCONERY, LUCIANO MEDEIROS ALVES DA SILVA, GRACE INAURA DA ANUNCIAÇÃO MELO, 
NUBIA ROLIM DOS SANTOS, LETICIA CAMPOS BAIRD e SEVERINA PATRÍCIA FERNANDES, sob a presidência do(a) primei-
ro(a), com o apoio do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – CEAF.
2.3.5.     A Comissão de Seleção utilizará exclusivamente o critério fenotípico para aferição da condição declarada pelo candidato 
no Processo Seletivo.
2.3.6.     A avaliação será feita através de documentação encaminhada pelos candidatos de acordo com as especifi cações pre-
sentes no Edital de convocação para verifi cação.
2.3.7.     É vedada a Comissão de Seleção deliberar na presença de candidatos.
2.3.8.     A análise será realizada pela Comissão de Seleção, com a fi nalidade específi ca e exclusiva de se verifi car a condição 
declarada pelo candidato, com validade apenas para o Processo Seletivo para o qual foi designada, não servindo para outras 
fi nalidades.
2.3.9.     Será enquadrado como negro o candidato que assim for reconhecido pela maioria dos membros da Comissão de Sele-
ção mencionada no subitem “2.3.4”, com registro em Ata.
2.3.10.   Os candidatos cujas autodeclarações não forem confi rmadas em procedimento de heteroidentifi cação, concorrerão às 
vagas de ampla concorrência, em igualdade de condições, em ordem decrescente de nota fi nal, salvo se comprovada má-fé da 
autodeclaração.
2.3.11.    Na hipótese de constatação de má-fe da autodeclaração, o candidato será eliminado da seleção e, se houver sido 
contratado, fi cará sujeito à anulação da sua admissão ao estágio, com consequente desligamento, mediante prévia apuração e 
deliberação da Comissão de Seleção, garantida a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
2.3.12.   A eliminação de candidato por não confi rmação de autodeclaração não enseja o dever de convocar suplementarmente 
candidatos não convocados para o procedimento de heteroidentifi cação.
2.3.13.   Os candidatos inscritos para as vagas reservadas aos negros poderão se inscrever concomitantemente para as vagas 
reservadas à pessoa com defi ciência.
2.3.14.   Os candidatos inscritos para as vagas reservadas aos negros concorrerão concomitantemente às vagas a eles reserva-
das e as vagas destinadas a ampla concorrência, de acordo com a sua classifi cação no Processo Seletivo.
2.3.15.   Os candidatos inscritos para as vagas reservadas aos negros, aprovados dentro do número de vagas oferecido para 
ampla concorrência não serão computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas.
2.3.16.   As vagas reservadas aos candidatos inscritos para as vagas reservadas aos negros que não forem providas por falta de 
candidatos, por reprovação no Processo Seletivo ou por não enquadramento no programa de reserva de vagas, serão preenchi-
das pelos demais habilitados, com estrita observância à ordem de classifi cação no processo seletivo.
2.4.        A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e de proporcionalidade, que consideram a 
relação entre o número total de vagas em cada Unidade de Lotação (Sede da Regional e Promotorias Integrantes) e o número 
de cadastro reservado aos candidatos com defi ciência e aos candidatos negros.

b)                      DAS INSCRIÇÕES
a.                      As inscrições poderão ser feitas no período de 25/03/2024 a 24/05/2024, das 09:00 às 11:00 horas e das 14:00 às 
17:00, presencialmente na sede da Promotoria de Justiça Regional de Serrinha, situada na(o) Avenida Lauro Mota, 222, Ginásio, 
Serrinha/Ba ou por meio do endereço eletrônico: serrinha@mpba.mp.br.
b.                        
c.                      A inscrição realizada por meio de endereço eletrônico deverá conter a fi cha de inscrição (disponível na Promotoria 
de Justiça) preenchida e digitalizada, além dos documentos indicados no item “3.4”.
d.                      A fi cha de inscrição será encaminhada aos candidatos que assim solicitarem (via endereço eletrônico referido no 
“3.1”) até um dia anterior ao encerramento das inscrições.
e.                      Para proceder à inscrição, todos os candidatos deverão apresentar:
a)        fotocópia do documento de identidade;
c)      01 (uma) foto 3 x 4 recente;
3.5.        Não haverá cobrança de taxa de inscrição
3.6.        No ato da inscrição, o candidato deverá especifi car, obrigatoriamente, o local onde deseja realizar o estágio, escolhendo 
a Unidade de Lotação, ou seja, se na Sede da Regional ou nas Promotorias de Justiça Integrantes da Regional.
3.7.        É dever do candidato conferir todos os dados referentes a sua inscrição no processo seletivo. As informações prestadas 
na fi cha de inscrição serão de inteira responsabilidade do(a) candidato(a), as inscrições que não forem identifi cadas devido a 
erros de informações prestadas pelo candidato não serão aceitas, não cabendo reclamações posteriores neste sentido.
3.8.        A inscrição implica o reconhecimento e a aceitação pelo candidato das condições totais previstas neste Edital.
3.9.        A pessoa travesti ou transexual (pessoa que se identifi ca com um gênero diferente daquele que lhe foi designado ao 
nascer e quer ser reconhecida socialmente em consonância com sua identidade de gênero) que desejar atendimento pelo NOME 
SOCIAL poderá solicitá-lo através do endereço eletrônico da Promotoria de Justiça Regional de Serrinha (serrinha@mpba.mp.br) 
até o último dia de inscrição.
3.10.      Juntamente à solicitação de atendimento pelo NOME SOCIAL, deverá ser enviada cópia simples do documento ofi cial 
de identidade do(a) candidato(a).
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3.11.       Não serão aceitas solicitações fora do prazo e/ou em formato diverso do estabelecido no item “3.9”.
3.12.      O candidato nesta situação deverá realizar sua inscrição utilizando seu nome social, fi cando ciente de que tal nome será 
o único divulgado em toda e qualquer publicação relativa ao Processo Seletivo.
3.13.      O candidato que necessitar de atendimento especial para a realização das provas deverá indicar, na fi cha de inscrição, 
os recursos especiais necessários para realizar a Prova Objetiva e, ainda, entregar no momento da inscrição Laudo ou relatório 
médico (original ou cópia autenticada em cartório), emitido nos últimos doze meses, atestando a defi ciência, que justifi que o 
atendimento especial solicitado.

4.         DOS CRITÉRIO(S) DE SELEÇÃO
4.1.        Os candidatos serão submetidos a processo seletivo, que consistirá na aplicação de uma Prova Objetiva, com 50 (cin-
quenta) questões, sendo trinta e nove de conhecimentos jurídicos e onze de conhecimentos de língua portuguesa, compostas 
por cinco alternativas (“a”, “b”, “c”, “d” e “e”) valendo 2,0 (dois) pontos cada questão, versando sobre o conteúdo programático 
constante no Anexo Único.

5.         DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DA PROVA
a.                      5.1.   A prova de seleção será realizada no dia 02/06/2024 (domingo), às 9 horas, na UNEB, localizado(a) na Rua 
Álvaro Augusto, s/nº, Rodoviária, Serrinha/BA, (logo após o terminal rodoviário de Serrinha)
5.2.        A prova terá duração 03 (três) horas.
5.3.        Não será permitida a realização da prova em horário diferente do estabelecido neste Edital.
5.4.        O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização da prova de seleção, com antecedência mínima 
de 30 (trinta) minutos do início da prova, munido do documento de identidade apresentado no ato da inscrição, do comprovante 
de inscrição e de caneta esferográfi ca azul ou preta.
5.5.        Serão considerados documentos de identifi cação os expedidos por Secretaria de Segurança Pública, ou aqueles que, 
por lei federal, valham como identidade, tais como Carteira de Trabalho e Previdência Social e Carteira Nacional de Habilitação 
(modelo novo, com foto).
5.6.        Não serão aceitos documentos de identifi cação em cópias, ainda que autenticadas, ilegíveis, não identifi cáveis e/ou 
danifi cados.
5.7         Os documentos de identifi cação deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identifi cação 
do candidato, e conter, obrigatoriamente, foto e data de nascimento.
5.8.        No decorrer da realização da prova de seleção, o candidato deverá observar as seguintes normas gerais:
a)    sempre que solicitado, atender às regulares determinações do pessoal encarregado da aplicação da prova e fi scalização 
dos trabalhos;
e)    a folha de respostas da prova deverá ser preenchida com caneta esferográfi ca de tinta azul escuro ou preta;
f)    apenas quando devidamente autorizado, poderá ausentar-se do recinto da prova;
g)   é expressamente vedada qualquer consulta, inclusive à Constituição Federal ou a códigos e textos de leis, doutrina e juris-
prudência.
5.9.        Não haverá, sob qualquer hipótese, substituição da folha de resposta.
5.10.      Será eliminado automaticamente o candidato que:
a)    desatender a qualquer das normas previstas no item “5.8” supra;
i)     não comparecer à realização da prova, na hora designada;
j)     agir com incorreção ou descortesia;
k)   tentar comunicar-se por qualquer meio, durante a prova, com pessoa não autorizada;
l)     marcar ou colocar, na folha de respostas da prova, qualquer sinal que possibilite sua identifi cação.
m) estiver fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico de comunicação durante a realização da prova.
n)   não devolver a folha de respostas ao término da realização da prova.
o)   não atingir na prova pontuação mínima para ser considerado habilitado.
5.11.       Não será admitido na(s) sala(s) o candidato que se apresentar após o horário estabelecido para o início da prova.
5.12.      Não haverá, sob qualquer hipótese, segunda chamada da prova, e sua realização não poderá ocorrer fora da data e 
horário estabelecidos, considerando-se eliminado o candidato que faltar ou se recusar a submeter-se à prova.
5.13.      Sob nenhuma hipótese haverá a aplicação de prova substitutiva. O não comparecimento à prova, por qualquer motivo 
que seja, caracterizará ausência e eliminação do candidato.

6.         DA DIVULGAÇÃO DO GABARITO OFICIAL PRELIMINAR
6.1.        O gabarito ofi cial preliminar será publicado no site do Ministério Público do Estado da Bahia através do link https://ceaf.
mpba.mp.br/estagios/processos-seletivos, em até 02 (dois) dias úteis após o dia da realização da prova.
6.2.        Os procedimentos relativos à interposição de recursos estão regulamentados no item “9” deste Edital.

7.         DO RESULTADO DA PROVA OBJETIVA
7.1.        O resultado da prova objetiva será publicado no site do Ministério Público do Estado da Bahia, através do link https://ceaf.
mpba.mp.br/estagios/processos-seletivos, em até 05 (cinco) dias úteis após a publicação do gabarito ofi cial defi nitivo.
7.2.        O candidato que obtiver nota igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos será considerado habilitado no processo seletivo.
7.3.        No momento da divulgação do resultado da prova objetiva serão convocados, por meio de Edital, os candidatos negros 
aprovados no Processo Seletivo, que, no ato da inscrição, declararem-se pretos ou pardos, quando será analisada a veracidade 
das informações prestadas.
7.4.        Os procedimentos relativos à interposição de recursos estão regulamentados no item “9” deste Edital.

8.         DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E HABILITAÇÃO
8.1.        A classifi cação fi nal dos candidatos habilitados será divulgada na data provável de 05/07/2024 no site do Ministério 
Público do Estado da Bahia, através do link https://ceaf.mpba.mp.br/estagios/processos-seletivos/, em lista que conterá a clas-
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sifi cação geral de todos os candidatos habilitados, a classifi cação dos candidatos habilitados que se autodeclararem negros e 
a classifi cação dos candidatos habilitados na condição de pessoa com defi ciência, conforme itens 2.2 e 2.3 respectivamente.
8.2.        O candidato habilitado será convocado, por ordem de classifi cação, de acordo com a Unidade de Lotação indicada no 
ato de inscrição, devendo aquele que não se classifi car dentro do número de vagas previstas no edital, integrar o cadastro de 
reserva, aguardando convocação para preenchimento de vaga que vier a surgir, respeitado o prazo de validade do processo 
seletivo e as necessidades do Ministério Público do Estado da Bahia.
8.3.        Para efeito de desempate na classifi cação dos candidatos habilitados, serão observados os seguintes critérios:
a)    maior número de pontos obtidos nas questões de conhecimentos jurídicos;
d)   candidato mais idoso;
e)    sorteio, em sessão pública, especialmente destinada a esse fi m.
8.4.        Os procedimentos relativos à interposição de recursos estão regulamentados no item “9” deste Edital.

9.         DOS RECURSOS CONTRA O GABARITO OFICIAL PRELIMINAR; DO RESULTADO DA PROVA OBJETIVA; E DA CLAS-
SIFICAÇÃO FINAL
9.1.        Caberá interposição de recurso, mediante requerimento feito à Comissão da Seleção, das decisões proferidas e que 
tenham repercussão na esfera de direitos dos candidatos, tais como nas seguintes situações:
a)      contra o gabarito ofi cial preliminar da prova objetiva no prazo de 02 (dois) dias úteis a contar do dia útil subsequente à data 
de publicação do objeto do recurso;
d)   contra o resultado da prova objetiva no prazo de 01 (um) dia útil a contar do dia útil subsequente à data de publicação do 
objeto do recurso;
e)   da classifi cação fi nal no prazo de 01 (um) dia útil a contar do dia útil subsequente à data de publicação do objeto do recurso
9.2.        A interposição do recurso deverá ser protocolada em requerimento próprio, através do endereço eletrônico: serrinha@
mpba.mp.br.
9.3.        O recurso deverá ser redigido de forma clara, consistente e objetiva. Recurso inconsistente ou intempestivo será preli-
minarmente indeferido.
9.4.        Não serão aceitos recursos fora do prazo e/ou em formato diverso do estabelecido nos itens “9.1”, “9.2” e “9.3”.
9.5.        Após a análise dos recursos contra o gabarito ofi cial preliminar, a Comissão da Seleção poderá manter o gabarito ou 
alterá-lo, bem como anular a questão.
9.5.1.     Se, do exame do recurso, resultar a anulação de questão integrante da Prova Objetiva, a pontuação correspondente a 
ela será atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.
9.5.2.     O gabarito defi nitivo, o resultado defi nitivo da prova objetiva e a classifi cação fi nal serão publicados no site do Ministério 
Público do Estado da Bahia, através do link https://ceaf.mpba.mp.br/estagios/processos-seletivos.
9.6.        Após a análise dos recursos contra o resultado da prova objetiva e/ou da classifi cação fi nal, a Comissão da Seleção 
poderá manter ou alterar o resultado da prova objetiva e/ou da classifi cação divulgada.
9.7.        Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos ou recursos do gabarito defi nitivo.

10.       DOS REQUISITOS PARA ASSUNÇÃO AO ESTÁGIO
10.1.      Para assumir as funções do estágio, o candidato deverá apresentar os seguintes documentos:
a)    Documento de identifi cação ofi cial com foto e CPF;
b)    Comprovante de residência;
c)    Foto 3x4 recente;
d)    Comprovante de quitação com as obrigações eleitorais;
e)    Comprovante de conta corrente do Banco Bradesco em nome do candidato (constando no número da agência bancária o 
dígito verifi cador);
f)     Comprovante ou declaração de matrícula atualizada, que demonstre estar cursando, no mínimo e de acordo com as perti-
nentes grades curriculares, o semestre correspondente à metade do curso de Ensino Superior de Graduação e, se for o caso, 
declaração de semestralidade informando que faltam no mínimo 6 (seis) meses para a conclusão do curso (contendo a matrícula, 
o semestre em que o aluno está no curso e número de semestres do curso). O documento deverá conter assinatura digital com 
código de autenticidade ou assinatura manuscrita com carimbo de quem a emitiu;
g)    Histórico escolar do curso de Ensino Superior de Graduação. O documento deverá conter assinatura digital com código de 
autenticidade ou assinatura manuscrita com carimbo de quem a emitiu.
h)    Declaração, a ser registrada no formulário eletrônico de contratação, de que não desempenha nenhum cargo, emprego ou 
função pública, inclusive estágio, bem como de que não exerça mandato eletivo federal, estadual, distrital ou municipal, ativida-
des concomitantes em outro ramo do Ministério Público, com a advocacia, pública ou privada, bem como no Poder Judiciário, ou 
nas Polícias Civil, Militar ou Federal.
i)       Consulta de qualifi cação cadastral eSocial, disponível em https://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/pages/qualifi cacao/
qualifi car.xhtml;
j)      Na data de início do estágio, o estudante deve ter idade mínima de 16 (dezesseis) anos completos, conforme previsto no 
§5º do art. 7º da Resolução nº 1 do CNE/CEB, de 21 de janeiro de 2004 (Conselho Nacional de Educação).

10.2.      A convocação para apresentação da documentação constante no item “10.1” será publicada no site do Ministério Público 
do Estado da Bahia, através do link https://ceaf.mpba.mp.br/estagios/processos-seletivos/.
10.3.      A convocação dos habilitados obedecerá a ordem de classifi cação e será efetuada para a Sede da Regional ou para 
as Promotorias de Justiça integrantes da Regional, de acordo com a Unidade de Lotação indicada pelo candidato no ato de 
inscrição.
10.4.      O candidato que não atender à convocação no prazo estipulado, será automaticamente, e por uma única vez, reposicio-
nado para o fi nal da lista de cadastro de reserva, caso em que somente será chamado após a convocação de todos os demais 
habilitados, podendo o Ministério Público, se for de sua conveniência, abrir novo processo seletivo.
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10.5.      Ocorrendo vacância na Sede da Regional ou nas Promotorias de Justiça integrantes, e não havendo mais candidatos 
habilitados para qualquer uma dessas Unidades de Lotação, ofertar-se-á, através de manifestação de interesse, vacatura primei-
ramente aos candidatos reposicionados no fi nal da lista de onde surgiu a vaga e depois aos candidatos que escolheram outra 
opção, observada, rigorosamente, a ordem de classifi cação.
10.5.1.   O candidato que não atender manifestação de interesse para exercer suas atividades na(s) Promotoria(s) de Justiça 
ofertada(s) permanecerá na classifi cação original, podendo manifestar interesse quando surgirem vagas na mesma ou em outras 
Promotorias de Justiça da Regional.
10.5.2.   O candidato que manifestar interesse em assumir a função de estagiário em Promotoria de Justiça diversa da Unidade 
de Lotação para qual fez a opção (Sede da regional ou Promotorias de Justiça integrantes), e for convocado, não poderá retornar 
à classifi cação original, tendo a sua decisão caráter defi nitivo.
10.6.      O candidato que não tiver interesse em assumir a vaga de estágio poderá solicitar desistência do processo seletivo e 
ser automaticamente excluído do cadastro de reserva.
10.7.      O candidato habilitado, quando convocado para investidura na função, que não comprove ser estudante de Instituição 
de Ensino Superior reconhecida pelo MEC – Ministério da Educação e conveniada com o Ministério Público do Estado da Bahia, 
será considerado eliminado.
10.8.      O candidato que assumir suas atividades de estágio na Unidade de Lotação para qual fez a opção (sede da Regional 
ou promotorias integrantes) deixará de fi gurar na lista de habilitados do local escolhido para realizar o estágio, indicado no ato 
de inscrição.
10.9.      O candidato que atender à convocação, mas não iniciar as atividades da Função de estagiário na data estabelecida será 
considerado desistente;
10.10.    É de inteira responsabilidade do(a) candidato(a) acompanhar a publicação de todos os atos, editais, comunicados, con-
vocações e/ou qualquer divulgação referente a este processo seletivo no site do Ministério Público do Estado da Bahia, através 
do link https://ceaf.mpba.mp.br/estagios/processos-seletivos

11.       DA INVESTIGAÇÃO SOCIAL
11.1.       A investigação social possui caráter eliminatório e tem por objetivo verifi car se o candidato possui idoneidade moral e 
conduta ilibada, imprescindíveis para o exercício das atribuições inerentes à função de Estagiário dessa Instituição;
11.2.       A investigação social ocorrerá após a divulgação da Classifi cação Final do Processo Seletivo, constante do item “8” 
deste Edital;
11.3.       A investigação social dos candidatos será feita com ampla autonomia para requisitar de quaisquer fontes as informações 
necessárias sobre a vida pregressa e a personalidade dos candidatos.
11.4.       O candidato eliminado após a investigação social pode requerer informações através do endereço eletrônico do Centro 
de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público do Estado da Bahia – CEAF (ceaf@mpba.mp.br).

12.       DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1.      O Estágio será regido pelas normas constantes da Lei Complementar Estadual nº 11/96, com alterações promovidas pela 
Lei Complementar Estadual nº 17/2002, Lei nacional 11.788/08, Resolução CNMP nº 42, de 16 de junho de 2009 e Resolução nº 
31, de 07 de dezembro de 2022, do Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia.
12.2.      A seleção para estagiário do Ministério Público do Estado da Bahia terá prazo de validade de 01 (um) ano, prorrogável 
por igual período, contado da data da divulgação da classifi cação fi nal.
12.3.      O Termo de Compromisso de Estágio deverá ter duração mínima de 06 (seis) meses.
12.4.      Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não consumada a pro-
vidência do evento que lhes disser respeito, circunstância que será publicada no site do Ministério Público do Estado da Bahia, 
através do link https://ceaf.mpba.mp.br/estagios/processos-seletivos.
12.5.      Durante o período de validade do processo seletivo, o candidato classifi cado deverá manter dados cadastrais atualizados 
junto à Promotoria de Justiça Regional de Serrinha e ao Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público 
da Bahia - CEAF.
12.6.       Enquanto houver cadastro de reserva de processo seletivo vigente, os aprovados neste processo somente serão con-
vocados após o esgotamento da lista de reserva do processo anterior ou após transcorrido o seu prazo de validade.
12.7.       A inexatidão das afi rmativas e/ou irregularidades nos documentos verifi cadas a qualquer tempo acarretará a nulidade 
da inscrição ou do Termo de Compromisso de Estágio do(a) estudante, sem prejuízo das medidas de ordem administrativa, cível 
ou criminal cabíveis.
12.8.      Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Seleção.

Salvador, 20 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

Anexo Único - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

CONHECIMENTOS BÁSICOS
 
a)    LÍNGUA PORTUGUESA: 1. Interpretação de textos de gêneros variados. 2. Estabelecer relações entre sequência de fatos 
ilustrados. 3. Signifi cação contextual de palavras e expressões. 4. Ortografi a ofi cial. 5. Acentuação gráfi ca. 6. Classes Grama-
ticais: (Substantivos; Artigos; Adjetivos; Pronomes; Numerais; Verbos; Advérbios; Preposições; Conjunções e Interjeições); 7. 
Sintaxe: processos de coordenação e subordinação e funções das classes de palavras. 8. Pontuação. 9. Flexão nominal e verbal. 
10. Concordância nominal e verbal. 11. Regência nominal e verbal. 12. Emprego do sinal indicativo de Crase. 13. Masculino e 
feminino, antônimo e sinônimo.
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CONHECIMENTOS JURÍDICOS
 
f)     DIREITO PENAL E DIREITO PROCESSUAL PENAL: Direito Penal: 1. Princípios constitucionais aplicáveis ao Direito Penal 
(art. 5º, incisos XXXIX a XLVII – Constituição Federal). 2. Código Penal (Parte Geral). Da aplicação da lei penal. Do crime. Da 
imputabilidade penal. Do concurso de pessoas. Das penas. Das medidas de segurança. Da ação penal. Da extinção da punibi-
lidade. 3. Parte Especial. Dos crimes contra a pessoa. Dos crimes contra o patrimônio. Dos crimes contra a propriedade imate-
rial. Dos crimes contra a liberdade e organização do trabalho. Dos crimes contra o sentimento religioso e contra o respeito aos 
mortos. Dos crimes contra os costumes. Dos crimes contra a família. Crimes contra a incolumidade pública. Crimes contra a paz 
pública. Crimes contra a fé pública. Crimes contra a administração pública. Direito Processual Penal: 1. Evolução histórica do 
processo penal. 2. Princípios processuais. 3. Persecução penal. 4. Notícia do crime. 5. Polícia e investigação. 6. Inquérito policial. 
7. Ação penal pública. 8. Ação penal privada. 9. Jurisdição penal. 10. Competência. 11. Processo. 12. Pressupostos processuais. 
13. Relação jurídica processual. 14. Sujeitos processuais. 15. Instrução criminal. 16. Do ônus da prova. 17. Das provas em espé-
cie. 18. Atos ordenatórios e decisórios. 19. Medidas assecuratórias. 20. Processo penal cautelar. 21. Das medidas cautelares em 
espécies. 22. Procedimentos. 23. Sentença. 24. Coisa julgada. 25. Teoria geral dos recursos. 26. Legislação Processual Penal 
Especial.
g)    DIREITO CIVIL E DIREITO PROCESSUAL CIVIL: Capacidade; Negócio e Ato Jurídico: noções básicas, seus defeitos e 
consequências; Casamento, união estável, fi liação, alimentos; Divórcio; Investigação de paternidade; Da proteção da pessoa dos 
fi lhos; Poder familiar: suspensão e extinção; Tutela e Curatela; Lei de Registros Públicos: Lei nº 6.015/73 (Art. 1º a Art. 121 e Art. 
182 a 226); Princípios do processo civil; Pressupostos processuais e condições da ação; Jurisdição e competência; Principais 
atos processuais: petição inicial, citação, contestação, exceções, reconvenção, sentença; O Ministério Público e o processo civil 
- agente e interveniente; Procedimentos de jurisdição voluntária, alvará; Lei da Ação Civil Pública: Lei nº 7.347/85.
h)    DIREITO CONSTITUCIONAL: Título I – Dos Princípios Fundamentais - Título II - Capítulo I - Dos Direitos e Deveres In-
dividuais e Coletivos; Capítulo II - Dos Direitos Sociais. Capítulo III – Da Nacionalidade. Capítulo IV – Dos Direitos Políticos. 
Capítulo V – Dos Partidos Políticos. Título III - Capítulo VII - Da Administração Pública. Seção I - Disposições Gerais; Seção 
II - Dos Servidores Públicos. Título IV- Capítulo III - Do Poder Judiciário. Capítulo IV – Seção I - Do Ministério Público. Seção 
II – Da Advocacia Pública. Seção III – Da Advocacia e da Defensoria Pública. Título VIII - Capítulo I - Disposição Geral. Capítulo 
II – Seção I – Disposições Gerais. Seção II – Da Saúde. Capítulo VI - Do Meio Ambiente. Capítulo VII – Da Família, da Criança, 
do Adolescente e do Idoso.
i)     DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS: Código de Defesa do Consumidor: Lei nº 8.078/90; Estatuto da Criança e do Adoles-
cente: Lei Nº 8.069/90; Estatuto do Idoso: Lei Nº 10.741/2003; Crimes Ambientais: Lei Nº 9.605/98; Improbidade Administrativa: 
Lei Nº 8.429/92; Sistema Único de Saúde: Lei Nº 8080/90.

OBS: AS EVENTUAIS ALTERAÇÕES DAS LEIS QUE FAZEM PARTE DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS SERÃO CONSI-
DERADAS, DESDE QUE AS MUDANÇAS TENHAM OCORRIDO ATÉ A DATA DE PUBLICAÇÃO DESTE EDITAL.

EDITAL Nº 805, DE 20 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições e com base no disposto nos artigos 
60, 61 e 62 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, Resolução 
CNMP nº 42, de 16 de junho de 2009 e na Resolução Nº 31, de 07 de dezembro de 2022, do Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado da Bahia, 

RESOLVE:
I – Retifi car o(s) subitem(ens) 5.1 do Edital 177/2024, referente ao Processo Seletivo destinado a estudantes de graduação em 
Direito para atuarem junto à Promotoria de Justiça Regional de Irecê da forma como segue:
5.1. A prova de seleção será realizada no dia 24/03/2024 (domingo), às 9 horas, no(a)  FAI - FACULDADE IRECÊ - Campus II, 
localizado(a) na Rua Doutor Cláudio Abílio Aragão, nº 88, Morada do Sol – Irecê/BA.
Ficam mantidas as demais disposições contidas no(s) Edital(is) 177/2024.

Salvador, 20 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

GABINETE ADJUNTO PARA ASSUNTOS JURÍDICOS   

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS, no exercício de suas atribuições, RESOL-
VE comunicar o ARQUIVAMENTO do(s) seguinte(s) procedimento(s):

IDEA nº. Natureza/Classe

003.9.396087/2022 Procedimento Investigatório Criminal (PIC)
 
Salvador, 20 de março de 2024.

Wanda Valbiraci Caldas Figueiredo 
Procuradora-Geral de Justiça Adjunta para Assuntos Jurídicos



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.535 - Disponibilização: quinta-feira, 21 de março de 2024 Cad 1 / Página 321

SECRETARIA GERAL   

ATO Nº 276, DE 20 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos arts. 15, X, “b”, 43, II, 
e 268, §1º, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de 
gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62745/2024, HOMOLOGA a escolha das Promotoras de Justiça DANIELA 
DE ALMEIDA e MARIA SALETE JUED MOYSÉS, como Coordenadora e Suplente, respectivamente, da Promotoria de Justiça 
Regional de Brumado, durante o período de 22/3/2024 a 21/3/2025.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 20 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 277, DE 20 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, VII, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa regis-
trados no SIGA sob o nº 62745/2024, EXONERA, a pedido, a partir de 21/3/2024, a Promotora de Justiça DANIELA DE ALMEIDA 
do Cargo de Coordenador de Promotoria de Justiça Regional.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 20 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 278, DE 20 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, VI, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V e VI, 155, § 4º e 268, §1º, 
da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e seu ANEXO II, e com o Ato nº 276, de 20 de março de 2024, tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62745/2024, NOMEIA a 
Promotora de Justiça DANIELA DE ALMEIDA para o Cargo de Coordenador de Promotoria de Justiça Regional, no período de 
22/3/2024 a 21/3/2025.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 20 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 279, DE 20 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas nos arts. 15, XLII, e 166 da 
Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão admi-
nistrativa registrados no SIGA sob o nº 62903/2024, CONSIDERA SUSPENSAS AS FÉRIAS da Promotora de Justiça KARINA 
GOMES CHERUBINI, no dia 19/3/2024, por necessidade do serviço.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 20 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL Nº 794, DE 20 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 62418/2024, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 764/2024, publicado na edição do DJE de 15/3/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, até o dia 31/1/2025, con-
tado da designação, na PORTO SEGURO - PROMOTOR(A) ELEITORAL - 122ª ZONA:
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INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

 
ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Michelle Ro-
berta Souto

Porto Seguro - 4ª Pro-
motoria de Justiça

0 Final 241

Lair Faria Azevedo
Porto Seguro - 5ª Pro-

motoria de Justiça
0 Final 308

Mayanna Ferreira 
Ribeiro Floriano

Ilhéus - 07ª Promotoria de Justiça 306 Final 337

Adriana Hahn Perez Jequié - 7ª Promotoria de Justiça 449 Final 380

José Renato 
Oliva de Mattos

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça de Execução Criminal 

- 1º Promotor(a) de Justiça
587 Final 37

Marco Aurélio 
Nascimento Amado

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 
2º Promotor(a) de Justiça

587 Final 275

Alex Bezer-
ra Bacelar

Guanambi - 5ª Promo-
toria de Justiça

656 Final 321

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/ 

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.  
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital.  
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.  

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 20 de março de 2024. 

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES 
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL Nº 795, DE 20 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 
2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 62709/2024, 
TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 769/2024, publicado na edição do DJE de 15/3/2024, 
para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o período de 
18/3/2024 a 5/4/2024, na ITAMARAJU - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TITULARI-

DADE X SUBSTITUIÇÃO
ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Lair Faria Azevedo
Porto Seguro - 5ª Pro-

motoria de Justiça
155 Final 308

Ana Claudia 
Fonseca Costa

Ruy Barbosa - 1ª Pro-
motoria de Justiça

695
 

Intermediária
15

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital. 
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014. 

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 20 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 796, DE 20 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, os §§ 3º e 5º do 
art. 4º da Portaria Conjunta PRE/BA E MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, publicada no DJE de 29/2/2016, e o art. 1º da 
Resolução CNMP nº 30, de 19 de maio de 2008, em razão da renúncia justifi cada dos substitutos automáticos, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº  62636/2024, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público na 042ª Zona Eleitoral – ITABERABA, contado da 
designação, até o dia 31/1/2025, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as 
atuações cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração. 
1.  Havendo mais de um interessado em exercer a substituição eleitoral, na forma do art. 1º da Resolução CNMP nº 30, de 19 de 
maio de 2008, terá preferência aquele, dentre os habilitados: I -que exercer suas funções na sede da respectiva zona eleitoral; 
II – que exercer suas funções no município mais próximo da sede que integre a respectiva zona eleitoral; III – que exercer suas 
funções em comarca mais próxima da sede da zona eleitoral; 
2.  Em caso de empate, para fi ns de designação, será observada a ordem decrescente de antiguidade na titularidade da função 
eleitoral, prevalecendo a antiguidade na zona eleitoral; 
3.  Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido ao Procurador-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;  
4.  Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;  
5.  Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital; 
6.  Encerrado o prazo de inscrição, será publicada no Diário da Justiça Eletrônico a relação dos inscritos; 
7.  Em conformidade com o disposto no §1º do art. 1º da Resolução CNMP nº 30, de 19 de maio de 2008, “não poderá ser indi-
cado para exercer a função eleitoral o membro do Ministério Público: I -lotado em localidade não abrangida pela zona eleitoral 
perante a qual este deverá ofi ciar, salvo em caso de ausência, impedimento ou recusa justifi cada, e quando ali não existir outro 
membro desimpedido; II -que se encontrar afastado do exercício do ofício do qual é titular, inclusive quando estiver exercendo 
cargo ou função de confi ança na administração superior da Instituição, ou III -que tenha sido punido ou que responda a processo 
administrativo ou judicial, nos 3 (três) anos subsequentes, em razão da prática de ilícito que atente contra: a) a celeridade da 
atuação ministerial; b) a isenção das intervenções no processo eleitoral; c) a dignidade da função e a probidade administrativa”; 
8.  Os casos omissos serão deliberados pela Procuradoria-Geral de Justiça. 

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 20 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL Nº 797, DE 20 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §5º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, 
e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 52181/2023, 
TORNA PÚBLICA A DESISTÊNCIA DE TODOS OS INSCRITOS, nos termos do EDITAL Nº 784/2024, publicado na edição do 
DJE de 20/3/2024, referente à substituição na 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARREIRAS.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 20 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL Nº 798, DE 20 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 52181/2023, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que os Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de até 1 (um) ano, 
contado da designação, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações 
cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR 
ATRIBUIÇÕES

Resolução OECP nº 2/2020 - 
Data de Publicação: 6/2/2020 

Barreiras - 3ª Promotoria de Justiça Ausência de Titular Criminal

 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a)cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 20 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL Nº 799, DE 20 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 33962/2022, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de até 1 (um) ano, 
contado da designação, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações 
cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração: 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR 
ATRIBUIÇÕES  

(Resolução OECP nº 1/2024 - Data 
de Publicação: 31/1/2024) 

Alagoinhas - 7ª Pro-
motoria de Justiça

Ausência de Titular
Controle Externo da Atividade Policial 

Júri
 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
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8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 20 de março de 2024. 

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

 EDITAL Nº 800, DE 20 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §5º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, 
e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 14276/2021, 
TORNA PÚBLICA A DESISTÊNCIA DE TODOS OS INSCRITOS, nos termos do EDITAL Nº 1161/2023, publicado na edição do 
DJE de 11/5/2023, referente à substituição na 15ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DA CAPITAL - 2º PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA.

Eu, André Luís Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 20 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça 

EDITAL Nº 801, DE 20 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 14276/2021, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de até 1 (um) ano, 
contado da designação, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações 
cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP Nº 21/2020 - Data 
de Publicação: 18/12/2020) 

Salvador - 15ª Promoto-
ria de Justiça Criminal - 2º 

Promotor(a) de Justiça 
Solange de Lima Rios 

Atuação perante a 15ª Vara Criminal, Central de 
Inquéritos, Atendimento ao Público, Investigação 

Criminal e Acordo de não Persecução Penal 
 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscrição;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, André Luís Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 20 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES 
Procurador-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 802, DE 20 DE MARÇO DE 2024  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62943/2024, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que os Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de até 1 (um) ano, 
contado da designação, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações 
cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR 
ATRIBUIÇÕES 

(Resolução OECP 3/2012 - Data 
de Publicação: 5/10/2012)

Morro do Chapéu - 1ª Pro-
motoria de Justiça

Ausência de Titular

Consumidor (Cível e Criminal)
Pessoa Com Defi ciência (Cível e Criminal)

Idoso (Cível e Criminal)
Registros Públicos, Inclusive Habilitação de Casamento

Cível
Família, Sucessões, Interditos

Meio Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive Habitação e 
Urbanismo e Patrimônio Histórico

Fundações:Fiscalização Das Fundações e Terceiro Setor
Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde

Cidadania (Cível e Criminal) - Educação
Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação

 Morro do Chapéu - Promo-
tor(a) Eleitoral - 055ª Zona

 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância; 
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição; 
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014; 
4. Não poderá ser indicado para exercer função eleitoral o membro do Ministério Público que tenha sido punido ou que responda 
a processo administrativo ou judicial, nos 3 (três) anos subsequentes contados da data em que se der por cumprida a sanção 
aplicada, em razão da prática de ilícito que atente contra: a) a celeridade da atuação ministerial; b) a isenção das intervenções no 
processo eleitoral; c) a dignidade da função e a probidade administrativa, conforme dispõe o inc. III do §1º do art. 38 da Portaria 
PGR/PGE nº 1, de 09 de setembro de 2019. 
5. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção; 
6. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital; 
7. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência; 
8. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital; 
9. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça. 

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 20 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 929, DE 20 DE MARÇO DE 2024  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62885/2024, INDICA a Promotora de Justiça AD-
VANY FIGUERÊDO SILVA  para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na Autoinspeção anual no Cartório da 
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12ª Zona Eleitoral – Salvador/BA, no dia 25/3/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em substituição à 
Promotora de Justiça MÁRCIA CÂNCIO SANTOS VILLASBOAS. 

Eu, André Luís Lavigne Mota, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 20 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 930, DE 20 DE MARÇO DE 2024
   
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo 
em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62942/2024, DESIGNA o 
Promotor de Justiça MOISES GUARNIERI DOS SANTOS, titular da 7ª Promotoria de Justiça de Teixeira de Freitas, para exercer, 
cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no dia 1º/4/2024, independentemente 
da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça 
abaixo indicada, atuando, exclusivamente, na prática dos atos processuais e extraprocessuais presenciais previstos, bem como 
adotando as medidas de urgência que se façam necessárias, mantida a distribuição ordinária dos procedimentos e processos 
judiciais e extrajudiciais ao substituto automático, na forma do Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA  TITULAR  
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 3/2012 - Data 
de Publicação: 5/10/2012)  

 Ibirapuã - Promotoria de Justiça Ausência de Titular Atribuição Plena
  
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 20 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 931, DE 20 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art 15, XXXV, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa regis-
trados no SIGA sob o nº 61851/2024, REVOGA a Portaria nº 1980/2022, publicada na edição do DJE de 22/11/2022, referente à 
designação de Promotores de Justiça para atuação no expediente registrado no IDEA sob o nº 593.9.379194/2022, em trâmite 
na Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente, de âmbito regional, com sede em Barreiras.

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 20 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 932, DE 20 DE MARÇO DE 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 44458/2023, assim como a 
relação de inscritos constante do edital nº 786/2024, publicado na edição do DJE de 20/3/2024, DESIGNA o Promotor de Justiça 
FRANCISCO JOAQUIM DA SILVA FILHO, titular da Promotoria de Justiça de Mundo Novo, para exercer, cumulativamente com 
as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, durante o período de 21/3/2024 a 7/4/2025, independen-
temente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria 
de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP 5/2023 - Data 
de Publicação: 22/3/2023)

Irecê - 5ª Promotoria de Justiça Ausência de Titular

Controle Externo da Atividade Policial
Criminal

Violência Doméstica Contra a Mulher (Cível e Criminal)
Crime de Pequeno Potencial Ofensivo

Tóxicos
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Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 20 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 933, DE 20 DE MARÇO DE 2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62887/2024, DESIGNA a Pro-
motora de Justiça VERENA AGUIAR SILVEIRA, titular da 3ª Promotoria de Justiça de Santo Estêvão, para exercer, na qualidade 
de segunda substituta automática, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, a 
partir de 19/3/2024, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da adminis-
tração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 14/2022 - Data 
de Publicação: 11/5/2022)

Santo Estêvão - 1ª Pro-
motoria de Justiça

Ausência de Titular

Pessoa Com Defi ciência (Cível e Criminal)
Idoso (Cível e Criminal)

Cível
Família, Sucessões, Interditos

Infância e Juventude (Cível e Criminal)
Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde

Cidadania (Cível e Criminal) - Educação
Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação

 
Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 20 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 934, DE  20 DE MARÇO DE 2024
  
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 62887/2024, INDICA a Promotora de Justiça 
VERENA AGUIAR SILVEIRA para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 143ª Zona Eleitoral – SANTO ESTÊ-
VÃO/BA, a partir de 19/3/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em substituição à Promotora de Justiça 
ADRIANA PATRICIA CORTOPASSI COELHO. 

Eu, Luís Alberto Vasconcelos Pereira, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 20 de março de 2024.
  
PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça

DECISÕES EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 

CLODOALDO SILVA DA ANUNCIAÇÃO, Promotor(a) de Justiça da Capital - SIGA nº 41222.7/2024. Requerimen-
to: autorização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse institucional, para participar de ses-
sões científi cas do II Encontro de Alto Nível França/Brasil, em Paris para o período de 22/04/2024 a 26/04/2024. De-
cisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no 
Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Flávia Cerqueira Sampaio - Sal-
vador - 26ª Promotoria de Justiça Criminal - 1º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamen-
to autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

CLODOALDO SILVA DA ANUNCIAÇÃO, Promotor(a) de Justiça da Capital - SIGA nº 41223.7/2024. Requerimento: au-
torização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 29/04/2024 a 
30/04/2024. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Flávia Cerqueira Sampaio - 
Salvador - 26ª Promotoria de Justiça Criminal - 1º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamen-
to autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 
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CLODOALDO SILVA DA ANUNCIAÇÃO, Promotor(a) de Justiça da Capital - SIGA nº 41224.7/2024. Requerimento: autorização 
de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 02/05/2024 a 03/05/2024. Decisão: 
DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 
3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Flávia Cerqueira Sampaio - Salvador - 26ª Promotoria de 
Justiça Criminal - 1º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão 
da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

DAHIANE BULCÃO CALDAS, Promotor(a) de Justiça de São Sebastião do Passé - SIGA nº 41212.7/2024. Requerimento: 
autorização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 27/03/2024 a 
27/03/2024. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 
e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Samara Moura Valença de Oliveira - 
Terra Nova - Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da 
distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

DIONELES LEONE SANTANA FILHO, Promotor(a) de Justiça de Itabuna - SIGA nº 41217.7/2024. Requerimento: autorização 
de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse institucional, para participar de sessões científi cas do II Encon-
tro de Alto Nível França/Brasil, em Paris para o período de 22/04/2024 a 26/04/2024. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 
15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. 
Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Thais Monte Santo Passos Polo - Itabuna - 09ª Promotoria de Justiça, já devidamente 
cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos 
judiciais e extrajudiciais. 

DIONELES LEONE SANTANA FILHO, Promotor(a) de Justiça de Itabuna - SIGA nº 41218.7/2024. Requerimento: autorização de 
ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse institucional, para participar da Jornada Europeia 2024 Direito 
Inovação e Sustentabilidade no período de 19/04/2024 a 19/04/2024. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei 
Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promo-
tor(a) de Justiça Thais Monte Santo Passos Polo - Itabuna - 09ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afasta-
mento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

KARINA GOMES CHERUBINI, Promotor(a) de Justiça de Vitória da Conquista. SIGA nº 97414.1/2024. Requerimento: Férias. 
2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, 
de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se o gozo de 09/04/2024 a 18/04/2024 para o período de 15/04/2024 a 24/04/2024. 
Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Fábio Nunes Bastos Leal Guimarães - Jequié - Promotoria de Justiça Especializada em 
Meio Ambiente, já devidamente cientifi cado(a). 

MARIA AUGUSTA SANTOS DE CARVALHO, Promotor(a) de Justiça de Lauro de Freitas. SIGA nº 97000.1/2024. Requerimen-
to: Férias. 2024.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar 
Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se o gozo de 29/01/2024 a 07/02/2024 para o período de 03/07/2024 a 
12/07/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Ana Paula Canna Brasil Motta - Lauro de Freitas - 4ª Promotoria de Justiça, 
já devidamente cientifi cado(a). 

MATHEUS POLLI AZEVEDO, Promotor(a) de Justiça de Jacobina. SIGA nº 14021.3/2024. Requerimento: Transferência de 
Licença Prêmio. 1.1. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 
1996, de ‘Pendente Confi rmar Período’ para o período de 06/05/2024 a 15/05/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça 
Tarsila Honorata Macedo da Silva - Jacobina - 2ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

MOACIR SILVA DO NASCIMENTO JÚNIOR, Promotor(a) de Justiça da Capital - SIGA nº 41194.7/2024. Requerimento: 
autorização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse institucional, para participar do “Programa de 
Liderança Executiva em Desenvolvimento da Primeira Infância de 2024, uma iniciativa do Núcleo Ciência Pela Infância (NCPI), 
em parceria com a Universidade de Harvard e o Insper para o período de 10/06/2024 a 14/06/2024. Decisão: DEFERIDO, com 
base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de 
março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Luciana Maria Batista Cardoso Neves Almeida - Salvador - 02ª Promoto-
ria de Justiça Criminal - 2º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a 
suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

MOISES GUARNIERI DOS SANTOS, Promotor(a) de Justiça de Teixeira de Freitas. SIGA nº 15027.8/2024. Requerimento: 
Folga compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, 
para o período de 06/05/2024 a 10/05/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Graziella Junqueira Pereira - Teixeira de 
Freitas - 3ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

SIMONE FERREIRA LINS ROCHA, Promotor(a) de Justiça de Simões Filho. SIGA nº 97418.1/2024. Requerimento: Férias. 2024.2. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 27/05/2024 a 05/06/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

SIMONE FERREIRA LINS ROCHA, Promotor(a) de Justiça de Simões Filho. SIGA nº 97419.1/2024. Requerimento: Férias. 
2024.2. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, 
de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 06/05/2024 a 15/05/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de 
confi rmação. 
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SIMONE FERREIRA LINS ROCHA, Promotor(a) de Justiça de Simões Filho. SIGA nº 14038.3/2024. Requerimento: Transferência 
de Licença Prêmio fracionada. 5.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei 
Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

SIMONE FERREIRA LINS ROCHA, Promotor(a) de Justiça de Simões Filho. SIGA nº 14039.3/2024. Requerimento: Transferência 
de Licença Prêmio fracionada. 5.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei 
Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação. 

THOMAS BRYANN FREITAS DO NASCIMENTO, Promotor(a) de Justiça de Mata de São João - SIGA nº 41219.7/2024. 
Requerimento: autorização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 
19/04/2024 a 19/04/2024. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Gustavo Fonseca 
Vieira - Valença - Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento 
autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

TRÍCIA MARIA NUNES LIRA, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 97417.1/2024. Requerimento: Férias. 2024.2. 
Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, transferindo-se de 18/03/2024 a 06/04/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação.

COMISSÃO DE CONCURSO PARA MEMBROS   

EDITAL Nº 21, DE 19 DE MARÇO DE 2024*

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, em conformidade com o disposto nos arts. 15, V,XVI, XVII, e 48, § 4º, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, considerando  o pedido de desligamento da Dra. Cristiana Santos, OAB/BA nº 11243, 
então Titular da vaga ocupada pelo representante da Ordem dos Advogados do Brasil – Seção do Estado da Bahia; consideran-
do  a Resolução n. 27, de 21 de setembro de 2022; Atos nº 01, de 07 de dezembro de 2023; Ato nº 3, de 1 de março de 2024, bem 
como o disposto na Resolução nº 3, de 19 de março de 2024, que incluiu Dr. Cícero Dantas Bisneto como Suplente do membro 
indicado pelo Tribunal de Justiça da Bahia,   divulga abaixo a composição atualizada da Comissão de Concurso para Ingresso 
na Carreira do Ministério Público:

COMISSÃO DO CONCURSO PARA INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Pedro Maia Souza Marques – Presidente da Comissão

Tiago de Almeida Quadros – Secretário da Comissão

Grupo I:
a) Direito Constitucional;
b) Direito Administrativo;

c) Direito Eleitoral.

.          Moises Guarnieri dos Santos
.          Patrícia Cerqueira Kertzman Szporer

 

Grupo II:
a) Direito Civil;

b) Direito Processual Civil.

.          Iuri Matos de Carvalho 
.          Márcio José Cordeiro Fahel

 

Grupo III:
a) Direito Penal;

b) Direito Processual Penal.

.          Nivaldo dos Santos Aquino 
.          Luís Alberto Vasconcelos Pereira

 

Grupo IV:
a) Direitos Transindividuais;
b) Legislação Institucional.

.          Edvaldo Gomes Vivas 
.          Patricia Kathy Azevedo Medrado Alves Mendes

 

 
SUPLENTES

.          Leila Adriana Vieira Seijo de Fiqueiredo
.          André Luís Lavigne Mota
.          Márcia Rabelo Sandes  

.          Daniel Oitaven Pearce Pamponet Miguel - representante da 
Ordem dos Advogados do Brasil – Seção do Estado da Bahia

.          Cícero Dantas Bisneto – representan-
te do Tribunal de Justiça da Bahia

 
Eu, Tiago de Almeida Quadros, Secretário da Comissão do Concurso, subscrevi.

Salvador, 19 de março de 2024.

PEDRO MAIA SOUZA MARQUES
Procurador-Geral de Justiça
Presidente da Comissão de Concurso

* Retifi ca publicação feita no DJe, Edição n. 3.534, de 20 de março de 2024.
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CAOCIFE   

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
Procuradoria-Geral da Justiça

Assunto: RESUMO DE ATESTADO DE FUNCIONAMENTO

Nº Processo
Promotoria 
de Justiça

Entidade Validade

677.9.72235/2024 Brumado
Associação Clube da Terceira 
Idade Viva a Vida e Viva Bem

19/03/2024 à 
19/09/2024

Base Legal: Ato Normativo do Procurador-Geral de Justiça nº 003/2005.

 SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS   

LICENÇA MATERNIDADE DEFERIDA

MAT. NOME DO SERVIDOR  SEI
ART. LEI 
6.677/94

QT. DIAS 
DEFERIDOS

INÍCIO TÉRMINO

353981
LORENA MARLA 

REGIS MALTA
19.09.02028.0003407/2024-40 
Decisão SGA/ATJ DE 11/03/24

154 68 17/03/2024 23/05/2024

 
DGP - COORDENAÇÃO DE REGISTROS E BENEFÍCIOS, 20 de março de 2024.

PROCESSO INDEFERIDO PELA SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA:

SEI Nº 19.09.45245.0030722/2023-77 – MAIRA SANTOS ANTUNES MEIRELES, matrícula 353.302. LICENÇA-PRÊMIO.

PROCURADORIAS E PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA CAPITAL 

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

EDITAL N° 073/2024 – Atuação Judicial e Extrajudicial na Proteção da População de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais – LGBT - 1ª PROMOTORIA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª Promotora de Justiça 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 4ª PROMOTORA DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições le-
gais, nos termos do artigo 53 da Resolução OECP-MPBA Nº 11/2022 e em cumprimento a determinação da Corregedoria deste 
Ministério Público do Estado da Bahia, decide pela PRORROGAÇÃO para regularização do Procedimento Administrativo IDEA 
003.9.403080/2022 pelo prazo de 01 (um) ano. 
Salvador, 17 de março de 2024 
MÁRCIA REGINA RIBEIRO TEIXEIRA  
Promotora de Justiça

EDITAL N° 074/2024 – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS - 3ª PROMOTORA DE JUSTIÇA - COMBATE 
AO RACISMO E À INTOLERÂNCIA RELIGIOSA 
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 3ª PROMOTORA DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições que 
são conferidas pelo art. 73, I e V, da Lei Complementar do Estado da Bahia nº 11/1996, pelo art. 26, I e V, da Lei nº 8625/1993, 
pelo art. 8º. IV, da Resolução CNMP no. 174/2017, comunica a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 
IDEA 003.9.402617/2023, a fi m de apurar suposta prática do crime de racismo. 
Salvador, 18 de março de 2024. 
LÍVIA MARIA SANTANA E SANT’ANNA VAZ 
Promotora de Justiça 

 2ª E 3ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

EDITAL Nº 0230/2024 –INDEFERIMENTO DE REPRESENTAÇÃO 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 3º Promotor de Justiça 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idosos 
Comunicação de Indeferimento de Representação 
A 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica, a quem 
possa interessar, o Indeferimento de Representação IDEA nº003.9.66859/2024 .Informa-se que o prazo para a interposição de 
eventual recurso à presente promoção é de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça, por meio do correio 
eletrônico pjidosospcd@mpba.mp.br, indicando-se no assunto: 003.9.66859/2024 . 
Salvador, 19/03/2024 
Andrea Borges 
Promotora de Justiça 
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Edital nº 0231/2024 – PORTARIA INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  

IDEA Nº 003.9.95832/2024 
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos – 4º Promotor de Justiça  
Subárea: Idosos  
Tipo de ato: INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
Objeto: Acompanhamento de Instituição de Longa Permanência para Idosos 
Salvador, 15/03/2024.   
Adriana Imbassahy   
Promotora de Justiça
  
EDITAL Nº 0232/2024 –INDEFERIMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 3º Promotor de Justiça 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idosos 
Comunicação de Indeferimento de Notícia de Fato. 
A  2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica, a quem 
possa interessar, o Indeferimento de Representação IDEA nº 003.9.506424/2023.Informa-se que o prazo para a interposição de 
eventual recurso à presente promoção é de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça, por meio do correio 
eletrônico pjidosospcd@mpba.mp.br, indicando-se no assunto:  003.9.506424/2023. 
Salvador, 20/03/2024 
Andrea Borges 
Promotora de Justiça

Edital nº 0233/2024 - Prorrogação de prazo de Notícia de Fato 
Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 1º PROMOTOR 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idosos 
Procedimento IDEA nº 003.9.37829/2024  
Objeto: Apuração de fatos reportados, referentes à defesa da pessoa idosa 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP 
Data de prorrogação: 07/03/2024 
Salvador, 20 de março de 2024.  
Fernando Lins  
Promotor de Justiça 

 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - ATRIBUIÇÃO CÍVEL   

EDITAL Nº 151/2024
Comunicação de instauração de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis
IDEA n° 003.9.425706/2023
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Saúde
Portaria nº 51, Data da Instauração: 15/03/2024, Prazo de Conclusão: 1 (um) ano
Noticiante: KÉSSIA BASTOS ARGÔLO
(OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE)

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL   

NOTIFICAÇÃO 
IDEA Nº: 003.9.379268/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da 3ª Promotoria de 
Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa de Segurança Pública, no uso de suas atribuições 
legais, no exercício das atividades, com fundamento nos art. 73, I, a, da Lei Complementar Estadual n. 11/96 e 26, I, a, da Lei 
Federal n. 8.625/93, e na forma do art. 4º, I, II e III, e §3º, da Resolução n. 06/2009, do E. Colégio de Procuradores do Estado da 
Bahia, NOTIFICA a Sra. AURELINA DOS SANTOS VIEIRA, por edital, para que, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de arqui-
vamento, preste informações complementares a respeito dos fatos narrados na representação, como número de viatura, nome e 
identifi cação dos policiais, testemunhas, esclarecendo as circunstâncias em que se deram os supostos abusos, e circunstâncias 
do fato que venham a instruir melhor o procedimento, enviando tais dados via e-mail para o endereço seccontrole.externo@
mpba.mp.br, ex vi do artigo 4º, III da Resolução nº 174/2017 do CNMP.

Salvador, 20 de março de 2024.

SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça
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COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 003.9.362217/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular na 4ª Promotoria de Justiça 
de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições legais, 
em observância ao art. 9º da Res. 174/2017 do CNMP c/c art. 7º, caput, e 2º, I, da Res. 23/2007 do CNMP, em obediência ao 
Princípio da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em 
epígrafe, a fi m de acompanhar e apurar os fatos e, ao fi nal, se for o caso, instaurar o correspondente PIC ou INQUÉRITO CIVIL 
e/ou promover a devida ação penal/civil pública ou outras medidas cabíveis.

 Salvador-Bahia, 19 de março de 2024.

SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça 

PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA 003.9.61905/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 1ª PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL, DEFESA SOCIAL E TUTELA DIFUSA DE SEGURANÇA PÚ-
BLICA, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o art. 11, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 01 (um) ano do Procedimento 
Administrativo IDEA 003.9.61905/2023, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Salvador, 20 de março de 2024

ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça 

PRORROGAÇÃO DE NOTICIA DE FATO
IDEA 003.9.504992/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 1ª PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL, DEFESA SOCIAL E TUTELA DIFUSA DE SEGURANÇA PÚ-
BLICA, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o art. 11, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 90 (noventa) dias da Notícia de 
Fato IDEA 003.9.504992/2023, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Salvador, 20 de março de 2024.

ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça 

 PRORROGAÇÃO DE NOTICIA DE FATO
IDEA 003.9.44073/2024
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 1ª PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL, DEFESA SOCIAL E TUTELA DIFUSA DE SEGURANÇA PÚ-
BLICA, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o art. 11, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 90 (noventa) dias da Notícia de 
Fato IDEA 003.9.44073/2024, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Salvador, 20 de março de 2024.

SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA 003.9.449705/2023
Origem: Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 6º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: Notícia de Fato
Objeto: Expediente oriundo da Vara de Audiência de Custódia da Comarca de Salvador, que encaminhou cópia dos autos do APF 
nº 8142000-63.2023.8.05.0001, em razão dos abusos/ excessos alegados em audiência de custódia pelos Flagranteados JHSS, 
RSNS e RRV, presos pela suposta prática do delito tipifi cado no art. 33 da Lei n. 11.343/06, fato ocorrido no dia 21 de outubro de 
2023, às 17h00min, na Rua Direta do Curuzu, bairro de Liberdade, nesta Capital.

Salvador, 18 de março de 2024.

CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça
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 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR 
EDITAL Nº 57/2024 
CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988, 8º, §1º, da Lei n.º 7.347/1985, 1º, caput, da Resolução 
n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, e 22 da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA a CONVERSÃO do Procedimento Preparatório em Inquérito Civil sob o n.º IDEA 
003.9.320492/2023, destinado a Fiscalizar as condições de funcionamento do Colégio Estadual Presidente Costa e Silva, situa-
do no Largo da Madragoa, n. 1, Ribeira, Salvador/BA, em face dos elementos colhidos durante a Inspeção Virtual do Programa 
Saúde + Educação: Transformando o Novo Milênio. 
Salvador/BA, 13 de março de 2024 
Cláudia Luiza Ribeiro Elpídio 
Promotora de Justiça 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 5º PROMOTOR

EDITAL Nº 50/2024
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 0003.9.443863/2023, tendo como 
objeto apurar suposta a falta de ADI para atender os alunos da Escola Municipal Metodista Susana Wesley.  
Salvador, 14 de março de 2024.

PAULO EDUARDO GARRIDO MODESTO
Promotor de Justiça Promotoria de Educação – 5º Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 5º PROMOTOR

EDITAL Nº 51/2024
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.267505/2023, tendo como 
objeto apurar supostos casos de assédio moral sendo praticados pela Diretora do Cole gio Estadual Rotary.

Salvador, 14 de março de 2024.

PAULO EDUARDO GARRIDO MODESTO
Promotor de Justiça Promotoria de Educação – 5º Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 5º PROMOTOR

EDITAL Nº 52/2024  
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.399829/2023, tendo como 
objeto apurar suposto abandono intelectual da menor V. dos S. A., fi lha de Simone de Jesus Andrade.  
Salvador, 14 de março de 2024.

PAULO EDUARDO GARRIDO MODESTO  
Promotor de Justiça Promotoria de Educação – 5º Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 5º PROMOTOR

EDITAL Nº 53/2024  
INDEFERIMENTO DE NOTÍCIA DE FATO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 4º, § 4º da Resolução CNMP nº 174/2017 e 16, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o INDEFERIMENTO da Notícia de Fato sob o nº IDEA 003.9.393649/2023, 
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facultando-se a qualquer interessado a apresentação de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, 
no prazo de 10 (dez) dias.  
Salvador, 14 de março de 2024

PAULO EDUARDO GARRIDO MODESTO
Promotor de Justiça Promotoria de Educação – 5º Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 5º PROMOTOR

EDITAL Nº 54/2024

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA º 003.9.384659/2023, tendo como 
objeto investigar o regular funcionamento do CMEI Paroquial de Santana.  
Salvador, 14 de março de 2024

PAULO EDUARDO GARRIDO MODESTO  
Promotor de Justiça Promotoria de Educação – 5º Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 5º PROMOTOR

EDITAL Nº 55/2024  
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia 
de Fato sob o nº IDEA 003.9.41783/2024, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação.  
Salvador, 14 de março de 2024. 
PAULO EDUARDO GARRIDO MODESTO
Promotor de Justiça Promotoria de Educação – 5º Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 5º PROMOTOR

EDITAL Nº 56/2024

PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia 
de Fato sob o nº IDEA 003.9.41789/2024, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação.  
Salvador, 14 de março de 2024. 
PAULO EDUARDO GARRIDO MODESTO
Promotor de Justiça Promotoria de Educação – 5º Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 5º PROMOTOR

EDITAL Nº 57/2024  
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia 
de Fato sob o nº IDEA 003.9.44104/2024, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação.  
Salvador, 14 de março de 2024 .
PAULO EDUARDO GARRIDO MODESTO
Promotor de Justiça Promotoria de Educação – 5º Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 5º PROMOTOR

EDITAL Nº 58/2024
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 11, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 53, da Resolução nº 11/2022, 
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editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por mais um ano, 
do prazo do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.236206/2022, considerando que ainda restam diligências impres-
cindíveis a serem realizadas.  
Salvador, 18 de março de 2024. 
PAULO EDUARDO GARRIDO MODESTO
Promotor de Justiça Promotoria de Educação – 5º Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 5º PROMOTOR

EDITAL Nº 60/2024

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.233177/2023, tendo como 
objeto apurar supostos casos de assédio moral sendo praticados pela Diretora do Cole gio Estadual Rotary.  
Salvador, 18 de março de 2024 
PAULO EDUARDO GARRIDO MODESTO 
Promotor de Justiça Promotoria de Educação – 5º Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 5º PROMOTOR

EDITAL Nº 61/2024

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.413357/2023, tendo como 
objeto investigar a falta de ADI para atender o aluno B. M. dos S., portador de Transtorno do Espectro Autista, matriculado na 
Escola Municipal Eloyna Barradas.  
Salvador, 18 de março de 2024 
PAULO EDUARDO GARRIDO MODESTO
Promotor de Justiça Promotoria de Educação – 5º Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 5º PROMOTOR

EDITAL Nº 62/2024

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.319803/2023, tendo como 
objeto investigar a suposta violação dos direitos educacionais da aluna Beatriz Sampaio Dantas por parte da Faculdade Bahiana 
de Medicina e Saúde e da Strix Educação, vez que negados os direitos assegurados pelo edital no momento da aplicação da 
prova de vestibular.

PAULO EDUARDO GARRIDO MODESTO
Promotor de Justiça Promotoria de Educação – 5º Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 5º PROMOTOR

EDITAL Nº 63/2024

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.392596/2023, tendo como 
objeto investigar a estrutura física do Centro Educacional Crisdan, localizado na Rua 2 de julho, nº 69, no bairro de Pau da Lima, 
nesta Capital.  
Salvador, 18 de março de 2024 
PAULO EDUARDO GARRIDO MODESTO
Promotor de Justiça Promotoria de Educação – 5º Promotor de Justiça
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 5º PROMOTOR

EDITAL Nº 64/2024

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.388578/2023, tendo como 
objeto investigar a preparação dos profi ssionais da Creche Primeiro Passo Bairro da Paz para atuar diante de acusação es de 
assédio sexual.  
Salvador, 18 de março de 2024. 
PAULO EDUARDO GARRIDO MODESTO
Promotor de Justiça Promotoria de Educação – 5º Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 5º PROMOTOR

EDITAL Nº 65/2024

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.386936/2023, tendo como 
objeto investigar a necessidade da vaga na Rede Municipal para atender o menor J. F. de B. A. da S.  
Salvador, 18 de março de 2024. 
PAULO EDUARDO GARRIDO MODESTO  
Promotor de Justiça Promotoria de Educação – 5º Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 5º PROMOTOR

EDITAL Nº 66/2024

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.320040/2023, tendo como 
objeto investigar a suposta ausência de vagas para a aluna B. S. C., portadora de defi ciência.  
Salvador, 18 de março de 2024.
PAULO EDUARDO GARRIDO MODESTO
Promotor de Justiça Promotoria de Educação – 5º Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 5º PROMOTOR

EDITAL Nº 67/2024
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 11, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 53, da Resolução nº 11/2022, 
editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por mais um ano, 
do prazo do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.24423/2023, considerando que ainda restam diligências impres-
cindíveis a serem realizadas.  
Salvador, 18 de março de 2024 
PAULO EDUARDO GARRIDO MODESTO  
Promotor de Justiça Promotoria de Educação – 5º Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 5º PROMOTOR

EDITAL Nº 68/2024  
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia 
de Fato sob o nº IDEA 003.9.34538/2024, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação.  
Salvador, 18 de março de 2024 
PAULO EDUARDO GARRIDO MODESTO  
Promotor de Justiça Promotoria de Educação – 5º Promotor de Justiça
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 5º PROMOTOR

EDITAL Nº 69/2024

PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 3º, da Resolução CNMP nº 174/2017 e 13, caput, da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por até 90 (noventa) dias, do prazo da Notícia 
de Fato sob o nº IDEA 003.9.26974/2024, uma vez que ainda estão em curso diligências imprescindíveis à colheita de elementos 
para a sua apreciação.

Salvador, 18 de março de 2024 
PAULO EDUARDO GARRIDO MODESTO  
Promotor de Justiça Promotoria de Educação – 5º Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 5º PROMOTOR

EDITAL Nº 70/2024

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.369365/2023, tendo como 
objeto investigar a suposta existência de turmas fi ctícias no Centro Estadual de Educação Profi ssional em Gesta o Severino 
Vieira, compostas por alunos que já concluíram o ensino ou que teriam abandonado o ensino .  
Salvador, 18 de março de 2024 
PAULO EDUARDO GARRIDO MODESTO  
Promotor de Justiça Promotoria de Educação – 5º Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 5º PROMOTOR

EDITAL Nº 71/2024

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.461209/2023, tendo como 
objeto investigar a suposta violação ao direito educacional do aluno J. L. de S. S. em razão de suposto bullying praticado em 
desfavor do aluno na Escola Municipal Irma Dulce.  
Salvador, 18 de março de 2024 
PAULO EDUARDO GARRIDO MODESTO  
Promotor de Justiça Promotoria de Educação – 5º Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 5º PROMOTOR

EDITAL Nº 72/2024

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.357831/2023, tendo como 
objeto investigar a necessidade de Histórico Escolar do aluno C. I. P. S. S., que teria estudado na Escola Espaço Mágico.  
Salvador, 18 de março de 2024. 
PAULO EDUARDO GARRIDO MODESTO
Promotor de Justiça Promotoria de Educação – 5º Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 5º PROMOTOR

EDITAL Nº 73/2024

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de 
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Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.356569/2023, tendo como 
objeto investigar a regularização do Regimento Interno e Plano Político Pedagógico da Creche Paulo VI.  
Salvador, 18 de março de 2024. 
PAULO EDUARDO GARRIDO MODESTO  
Promotor de Justiça Promotoria de Educação – 5º Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 5º PROMOTOR

EDITAL Nº 74/2024
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.387617/2023, tendo como 
objeto investigar a estrutura física do Colégio Estadual Desembargador Pedro Ribeiro, situado na Rua Ana Mariani Bittencourt, 
no bairro de São Caetano, nesta Capital.

Salvador, 18 de março de 2024. 
PAULO EDUARDO GARRIDO MODESTO  
Promotor de Justiça Promotoria de Educação – 5º Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 5º PROMOTOR

EDITAL Nº 75/2024
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.453319/2023, tendo como 
objeto a investigar a suposto constrangimento praticado pelo Diretor do Colégio Guadalupe contra o aluno P. F. S. das N.  
Salvador, 18 de março de 2024 
PAULO EDUARDO GARRIDO MODESTO  
Promotor de Justiça Promotoria de Educação – 5º Promotor de Justiça 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL - 5º PROMOTOR  
EDITAL Nº 77/2024  
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.473164/2023, tendo como 
objeto a investigar a necessidade de vaga em escola da Rede Municipal de Ensino para o aluno R. L. A. R.  
Salvador, 18 de março de 2024.  
PAULO EDUARDO GARRIDO MODESTO  
Promotor de Justiça Promotoria de Educação – 5º Promotor de Justiça 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 6º PROMOTOR  
EDITAL Nº 40/2024  
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 26, inciso I, da Lei nº. 8625/93, 73, inciso I, da Lei Complementar nº 11/96 e 8º, 
inciso II, da Resolução CNMP nº 174/2017, e 50, inciso III da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores, COMUNICA a INSTAURAÇÃO do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.71269/2024, tendo como 
objeto apurar a suposta violação do direito educacional de educanda, menor de idade, consistente na suposta ausência de vaga 
para matrícula na Escola Municipal Santa Izabel.  
Salvador, 18 de março de 2024.  
Valmiro Santos Macêdo  
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 6º PROMOTOR  
EDITAL Nº 42/2024  
CONVERSÃO DO PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL  
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988, 8º, §1º, da Lei n.º 7.347/1985, 1º, caput, da Resolução 
n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, e 22 da Resolução nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores, comunica a conversão do Procedimento Preparatório IDEA nº 003.9.153073/2023 em Inquérito Civil, 
destinado a apurar possível violação do direito à educação, decorrente da suposta superlotação nas salas da Escola Municipal 
Antônio Carlos Magalhães, bem como na anunciada irregularidade no tratamento conferido pela gestão escolar a educando me-
nor de idade, identifi cado no bojo do feito supera.  
Salvador, 20 de março de 2024.  
Valmiro Santos Macêdo  
Promotor de Justiça 
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PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE EXECUÇÃO CRIMINAL   

PORTARIA N.º 07/2024
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nº 003.9.88770/2024
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO BAHIA, por intermédio da 4ª Promotoria de Justiça de Execução Penal, com atribui-
ção na Fiscalização das Unidades Prisionais da Capital, com fundamento nos art. 129, inciso III, da CF, c/c art. 72, XIV da Lei 
Complementar Estadual nº 11/96, c/c art. 8, II, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público c/c art. 50, 
III, da Resolução nº 11/2022 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia;
CONSIDERANDO que esta 4ª Promotoria de Justiça de Execução Penal – 1º Promotor, tem como atribuição a Fiscalização das 
Unidades Prisionais da Capital, podendo, no exercício das atividades, instaurar procedimentos administrativos, inquéritos civis 
e ajuizar ações civis correspondentes, e Atendimento ao Público, consoante Portaria nº 1642, de 17 de dezembro de 2020, pu-
blicada no DJE em 18 de dezembro de 2020, e Resolução nº 01 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, de 08 de fevereiro de 2021, publicada no DJE em 09 de fevereiro de 2021;
CONSIDERANDO que a Lei de Execução Penal, conforme art. 67 e art. 68, parágrafo único, prevê, dentre as atribuições do 
Ministério Público, enquanto órgão de Execução Penal, a fi scalização das Unidades Prisionais, atribuição exercida por esta Pro-
motoria de Justiça, nos termos do ato acima referido;
RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO de acompanhamento de Políticas Públicas, tendo por 
objeto o “ACOMPANHAMENTO DAS INSPEÇÕES TEMÁTICAS DA POLÍTICA DE SAÚDE NO SISTEMA PRISIONAL DE SAL-
VADOR”, determinando:
1) Registro e autuação da presente Portaria junto ao IDEA;
2) Nomeação dos servidores do Ministério Público Estadual lotados na Promotoria para secretariar os trabalhos;
3) Junte-se ao presente procedimento ata de reunião realizada em 11/03/2024;
4) Convide-se o CESAU, para atribuição conjunta, em razão da especialidade do Centro de Apoio. 
Cumpra-se.
Salvador/BA, 11 de março de 2024.
ANDRÉA ARIADNA SANTOS CORREIA
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – 8ª Promo-
tora de Justiça
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – PA
PORTARIA nº 17/2024 
IDEA N° 003.9.97267/2024
Data de Instauração: 18/03/2024
Objeto: apurar e acompanhar e fi scalizar a contratação da RK Engenharia e Consultoria Ltda, que venceu a licitação para su-
pervisionar, gerenciar e fi scalizar a execução da obra do Complexo do Teatro Castro Alves – TCA, na cidade de Salvador – BA.
Salvador – BA, 20 de março de 2024.
NÍVIA CARVALHO ANDRADE
Promotora de Justiça em Substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – 8° Promo-
tor de Justiça
PORTARIA 016/2024
INQUÉRITO CIVIL IDEA 003.9.278806/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça abaixo assinada, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e art. 26, I, da Lei Federal nº 8.625/93, 
e art. 1º, “caput”, da Resolução nº 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, instaura o presente INQUÉRITO CIVIL 
instaurado para apurar supostas irregularidades cometidas na Ilha de Bom Jesus dos Passos, diante do cadastro biométrico para 
cobrança de taxa no acesso à Ilha, prejudicando a comunidade.
Salvador, 18 de março de 2024
NIVIA CARVALHO ANDRADE
Promotora de Justiça em substituição

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO   

EDITAL N.º 06/2024
Inquérito Civil de nº 003.9.353883/2022

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA, por intermédio da sua 
4ª Promotora de Justiça, infrafi rmada, em conformidade ao quanto disposto na Resolução de n° 11/2022 - do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA, aos interessados, que o Inquérito 
Civil de nº 003.9.353883/2022, que teve como objeto “apurar a existência de incômodo sonoro no Bar Fuzarca, situado na Rua 
Raul Leite, nº 791, logo após o supermercado Redemix e na frente do depósito de bebidas Saideira, Bairro Vila Laura, CEP: 
40270010, Salvador/BA”, foi fundamentadamente ARQUIVADO.
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No ensejo, de acordo com a apontada Resolução n° 11/2022, dá-se, também, ciência de que ao Arquivamento do respectivo 
Inquérito Civil caberá recurso perante o Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, com as respectivas razões, o qual 
deverá ser apresentado no órgão de execução, no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação do presente Edital.

Salvador/BA, 15 de março de 2024.

ALICE ALESSANDRA ATAIDE JÁCOME
Promotora de Justiça

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 5ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.

Área: Meio Ambiente/Urbanismo;
Inquérito Civil: IDEA nº 003.9.144293/2023;
Objeto: apurar suposta poluição sonora e utilização indevida de logradouro público pelos estabelecimentos TG Pastelaria, Chur-
rasco do Mimi (Bar do Mimi), Bar do Leo, Boteco do Godinho, e Depósito de Bebidas Vianas;
Data da Instauração: 18/03/2024;
Envolvidos: Noticiante sigiloso;

Promotora de Justiça: Cristina Seixas Graça

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 5ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.

Área: Meio Ambiente/Urbanismo;
Inquérito Civil: IDEA nº 003.9.425461/2023;
Objeto: apurar supostos maus-tratos de um gato pelo possível não tratamento de esporotricose por sua cuidadora, uma mora-
dora na região;
Data da Instauração: 13/03/2024;

Promotora de Justiça: Cristina Seixas Graça

 PROMOTORIA REGIONAL DE ALAGOINHAS   

 ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça da Comarca de Alagoinhas 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
IDEA 674.9.64304/2024 
Portaria: 24/2024  
Data de Instauração: 15 de março de 2024  
Finalidade: a fi m de acompanhar o cumprimento das cláusulas do Termo de Ajustamento de Conduta fi rmado com o Lar Para 
Idosos Bezerra de Menezes no procedimento IDEA º 674.9.161876/2019. 
Alagoinhas, 15 de março de 2024.  
Patrícia Alves Martins 
Promotora de Justiça

EDITAL Nº 011/2024-PJO - COMUNICA ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
A Promotoria de Justiça de Olindina, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições 
legais, com fulcro no art. 55 da Resolução nº 11/2022 do OECP do Estado da Bahia, comunica o ARQUIVAMENTO do PRO-
CEDIMENTO ADMINISTRATIVO registrado no IDEA sob o nº 203.9.517760/2022, instaurado para acompanhar a situação das 
crianças N.J.S. e J.J, que se encontravam em situação de risco. 
Olindina/BA, 18 de março de 2024. 
Dario José Kist 
Promotor de Justiça - regime de substituição.

ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça da Comarca de Alagoinhas 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
IDEA 674.9.278563/2023 
Data de Instauração: 20 de março de 2024  
Finalidade: acompanhar a situação do dos menores M. de J. C. e W.  S. de J. 
Alagoinhas, 20 de março de 2024.  
Letícia Queiroz de Castro 
Promotora de Justiça em substituição 
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 PROMOTORIA REGIONAL DE BARREIRAS   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subs-
creve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 13, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 933.9.229411/2020, inclusive para 
apresentação de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, por meio de razões escritas, através do e-mail luiseduardomagalhaes@
mpba.mp.br.

Luís Eduardo Magalhães, 19 de março de 2024.

ADRIANA HAHN PEREZ
Promotora de Justiça

Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BAIANÓPOLIS 
COMUNICAÇÃO DE IDEFERIMENTO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO

 A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BAIANÓPOLIS, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com o disposto no art. 4º, § 4º, da Resolução CNMP nº 174/2017, COMUNICA a quem pos-
sa interessar o indeferimento de Instauração de Procedimento Investigatório nº 003.9.492711/2023,   feito a partir de denúncia 
anônima, inclusive para eventual interposição de recurso no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetida pelo correio eletrôni-
co baianopolis@mpba.mp.br, indicando-se no assunto o nº IDEA 003.9.492711/2023 - “RECURSO AO INDEFERIMENTO”.

Baianópolis, 20 de Março de 2024.

Filipe Cezar Godoy 
Promotoria de Justiça de Baianópolis

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
Origem: Promotoria de Justiça de Luís Eduardo Magalhães
IDEA nº 003.9.372424/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, na forma do art. 26, XXII e 81 parágrafos 1º e 2º da Lei Complementar nº 11/96, e art. 10, parágrafos 1º, 2º 
e 3º, da Resolução nº 23/2007, do CNMP, comunica a todos os eventuais interessados o ARQUIVAMENTO do PROCEDIMENTO 
PREPARATÓRIO IDEA nº 003.9.372424/2021, inclusive para eventual interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, por 
meio de razões escritas, através do e-mail luiseduardomagalhaes@mpba.mp.br.
Luís Eduardo Magalhães, 20 de março de 2024.

ADRIANA HAHN PEREZ
Promotora de Justiça

Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BAIANÓPOLIS 
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO  DE DOCUMENTO

 A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BAIANÓPOLIS, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com o disposto no art. 4º, § 4º, da Resolução CNMP nº 174/2017, COMUNICA ao Sr. José 
de Souza França e a quem possa interessar, o arquivamento de DOCUMENTO nº IDEA 018.9.490784/2023, inclusive para even-
tual interposição de recurso no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetida pelo correio eletrônico baianopolis@mpba.mp.br, 
indicando-se no assunto o nº IDEA 018.9.490784/2023 - RECURSO AO ARQUIVAMENTO”.

Baianópolis, 20 de Março de 2024.

Filipe Cezar Godoy 
Promotoria de Justiça de Baianópolis

ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
Origem: Promotoria de Justiça de Cotegipe
IDEA: 098.9.407237/2023
Promotor de Justiça 1° Substituto: Eduardo Antônio Bittencourt Filho
Área: Direito Administrativo
Objeto: “[...] por se tratar de fato solucionado, com fundamento no artigo 4º, inciso I, da Resolução CNMP nº 174/2017, e artigo 
15, inciso II, da Resolução OECPJBA nº 11/2022, determino o arquivamento dos presentes autos.”
Interessados: Joyce de Santana Brito
               Chailane Santos Rocha
Data do arquivamento: 20/03/2024
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PROMOTORIA REGIONAL DE BRUMADO   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PRESIDENTE JÂNIO QUADROS, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do CNMP, COMUNICA aos interessados, in-
clusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO do Documento 
237.9.53882/2024, registrado a partir de documentação remetida ao Ministério Público com o intuito de apresentar documentos 
para que instrua a apuração em curso no Inquérito Civil IDEA nº 003.9.327361/2022, no qual se averigua possível irregularidade 
na Dispensa de Licitação 011/2021, Processo Administrativo 0047/2021 e Contrato Nº 0186/2021, com aparente cometimento 
de dano ao erário.
Brumado, 28 de fevereiro de 2024.
Antonio Alves Pereira Netto
Promotor de Justiça em Substituição

INSTAURAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO PARA INQUÉRITO CIVIL
ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PRESIDENTE JÂNIO QUADROS  
IDEA nº 237.9.344978/2023
Data da Instauração: 28/02/2024.
Área: Educação
Objeto: Fiscaliza supostas irregularidades no oferecimento de consulta oftalmológicas realizadas dentro das unidades básicas de 
saúde, local onde também teria ocorrido a comercialização de óculos, bem como o relato de que as consultas eram realizadas 
por um médico e as receitas carimbadas com o nome de uma médica, sem registro de especialidade em oftalmologia, fato ocor-
rido nos meses de julho e agosto de 2023, no município de Presidente Jânio Quadros.
Antonio Alves Pereira Netto
Promotor de Justiça em Substituição 

EDITAL 007/2024
A 2ª Promotoria de Justiça de MACAÚBAS, por meio da Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atribuições legais, nos 
termos dos arts. 127 e 129 da Constituição Federal e do art. 8º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, comunica ao Senhor JOÃO PAULO SOUSA COSTA, aos moradores da COMUNIDADE DE BARRA DO DESTERRO, 
DISTRITO DE CANATIBA, MACAÚBAS/BA e aos demais interessados a instauração de PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
por meio da Portaria nº 018/2024 IDEA Nº 704.9.326181/2023, que tem o objetivo de assegurar o direito coletivo de acesso con-
tínuo à água de qualidade aos moradores da Comunidade de Barra do Desterro, Distrito de Canatiba, município de Macaúbas.
TATYANE MIRANDA CAIRES
Promotora de Justiça em Substituição

EDITAL 08/2024
A 1ª Promotoria de Justiça de MACAÚBAS, por meio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, nos 
termos do art. 9º da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e art. 20 da Resolução 06/2009 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia COMUNICA ao Senhor MARCELO 
ANTÔNIO NOGUEIRA COSTA e ao Senhor AMÉLIO COSTA JÚNIOR e demais interessados, a PRORROGAÇÃO do INQUÉ-
RITO CIVIL instaurado pela Portaria nº 03/2018 IDEA: 704.9.50105/2018, que tratam os autos de inquérito civil instaurado com 
o objetivo de apurar eventual prática de improbidade administrativa prevista nos arts. 09 e 10 da Lei nº 8.429/92 por parte do 
ex-prefeito de Macaúbas, Senhor AMÉLIO COSTA JÚNIOR, estaria implementando o pagamento irregular de diárias aos servi-
dores públicos do Município, importando no gasto de R$ 303.000,00 (trezentos e três mil reais) apenas entre os meses de janeiro 
a agosto de 2017.
ROGÉRIO BARA MARINHO
Promotor de Justiça em substituição

PROMOTORIA REGIONAL DE CAMAÇARI   

Edital de prorrogação de Notícia de Fato.

 A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS-BA, por intermédio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no artigo art. 3, da Resolução 174/2027 do CNMP, COMUNICA, a quem possa interessar, a prorro-
gação do prazo por mais 90 (noventa) dias, da Notícia de Fato 003.9.46933/2024.
Lauro de Freitas, 19 de março de 2024.

LUCIANO VALADARES GARCIA
Promotor de Justiça Titular

Edital de prorrogação de Notícia de Fato.

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS-BA, por intermédio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no artigo art. 3, da Resolução 174/2027 do CNMP, COMUNICA, a quem possa interessar, a prorro-
gação do prazo por mais 90 (noventa) dias, da Notícia de Fato 591.9.39894/2024.
Lauro de Freitas, 19 de março de 2024.

LUCIANO VALADARES GARCIA
Promotor de Justiça Titular
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Edital de prorrogação de Notícia de Fato.

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS-BA, por intermédio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no artigo art. 3, da Resolução 174/2027 do CNMP, COMUNICA, a quem possa interessar, a prorro-
gação do prazo por mais 90 (noventa) dias, da Notícia de Fato 591.9.33031/2024.

Lauro de Freitas, 19 de março de 2024.

LUCIANO VALADARES GARCIA
Promotor de Justiça Titular

Edital de prorrogação de Notícia de Fato.

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS-BA, por intermédio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no artigo art. 3, da Resolução 174/2027 do CNMP, COMUNICA, a quem possa interessar, a prorro-
gação do prazo por mais 90 (noventa) dias, da Notícia de Fato 003.9.27049/2024.

Lauro de Freitas, 19 de março de 2024.

LUCIANO VALADARES GARCIA
Promotor de Justiça Titula

Edital IDEA nº 003.9.76714/2024
COMUNICAÇÃO DE INDEFERIMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

A 7ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio da Promotora de Justiça signatária, atendendo ao comando do § 1º do art. 16 da 
Resolução OECPJ/BA nº 11/2022, e § 1º do art. 4º da Resolução CNMP nº 174/2017, COMUNICA a potenciais interessados, 
especialmente a Senhora Francisca Assis Almeida Souza, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo, o IN-
DEFERIMENTO e consequente ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.76714/2024.

Cidade de Lauro de Freitas-BA, março, 20, 2024.

IVANA SILVA MOREIRA
Promotora de Justiça

Edital IDEA nº 591.9.458293/2023
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

A 7ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio da Promotora de Justiça signatária, atendendo ao comando do § 1º do art. 16 da 
Resolução nº 11/2022 do OECPJ/BA, e § 1º do art. 4º da Resolução nº 174/2017 do CNMP, COMUNICA a potenciais interessa-
dos, especialmente o Senhor Antônio de Oliveira, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo, o ARQUIVA-
MENTO da Notícia de Fato IDEA nº 591.9.458293/2023.

Cidade de Lauro de Freitas-BA, março, 20, 2024.

IVANA SILVA MOREIRA
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, comunica o ARQUIVA-
MENTO do Inquérito Civil nº 167.0.53433/2015, instaurado para apurar supostas irregularidades na contratação das empresas 
ENGEMAIS Construção e Locação de Máquinas LTDA e QUATTRO Serviços Gerais LTDA por parte da Prefeitura de Mata de 
São João, no ano de 2014, nos termos da promoção de arquivamento que poderá ser solicitada através do e-mail 2pj.matade-
saojoao@mpba.mp.br.
Mata de São João/BA, 13 de março de 2024.

Karinny V. Peixoto de Oliveira
Promotora de Justiça
2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, comunica a INSTAU-
RAÇÃO do Procedimento Administrativo nº 003.9.362690/2023, cujo objeto é acompanhar investigação criminal a respeito de 
suposta prática de crime(s) praticado(s) em âmbito de licitação pública pela empresa Maxifrota Serviços e manutenção de Frota 
LTDA, nos termos da Portaria que poderá ser solicitada através do e-mail 2pj.matadesaojoao@mpba.mp.br.
Mata de São João/BA, 27 de fevereiro de 2024.

Karinny V. Peixoto de Oliveira
Promotora de Justiça
2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João
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EDITAL Nº 82/2024 - SPA CAMAÇARI/BA
ORIGEM: 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI/BA
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

A 11ª Promotoria de Justiça de Camaçari, por intermédio da Promotora de Justiça que este subscreve, no exercício de suas atribui-
ções legais, COMUNICA aos potenciais interessados, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo 590.9.462872/2023.

Camaçari, 20 de março de 2024.

MILENA MORESCHI DE ALMEIDA
Promotora de Justiça

EDITAL Nº 83/2024 - SPA CAMAÇARI/BA
ORIGEM: 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI/BA
ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

A 7ª Promotoria de Justiça de Camaçari, por intermédio do Promotor de Justiça que este subscreve, no exercício de suas atribui-
ções legais, COMUNICA aos potenciais interessados, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato 003.9.416082/2023.

Camaçari, 20 de março de 2024.

BRUNO SANFRONT
Promotor de Justiça em Substituição

EDITAL Nº 84/2024 - SPA CAMAÇARI/BA
ORIGEM: 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI/BA
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

A 5ª Promotoria de Justiça de Camaçari, por intermédio da Promotora de Justiça que este subscreve, no exercício de suas atribui-
ções legais, COMUNICA aos potenciais interessados, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo 590.9.488318/2022.

Camaçari, 20 de março de 2024.

LUCIANO PITTA
Promotor de Justiça de Urbanismo e Meio Ambiente

PROMOTORIA REGIONAL DE EUCLIDES DA CUNHA   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MONTE SANTO, por intermédio do Promotor 
de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições legais, nos termos do art. 13 da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do 
Ministério Público, e do artigo 55 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do MPBA comunica aos inte-
ressados o arquivamento do procedimento protocolado sob IDEA nº 176.9.481113/2023 com o fi to de apurar a paternidade da criança 
H.S.S.C.. Informa ainda que é cabível recurso a esta decisão, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser 
protocolado junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, preferencialmente através do e-mail (montesanto@mpba.mp.br).
Monte Santo/BA, 19 de março de 2024.
MARCELO CERQUEIRA CÉSAR
Promotor de Justiça em substituição

EDITAL DE INDEFERIMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MONTE SANTO, por intermédio do Promotor 
de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições legais, comunica aos interessados, especialmente, inclusive para a interposição 
de recurso no prazo de 10 (dez) dias, o INDEFERIMENTO do procedimento protocolado sob número IDEA 003.9.84317/2024, com 
fundamento no quanto disposto no art. 4º, I, da Resolução Nº 174/2017 – CNMP, instaurado a partir de denúncia anônima dando conta 
que crimes vem ocorrendo no município de Monte Santo, na Bahia, que, segundo o denunciante, foram cometidos por policias milita-
res, que estão entrando em residências e executando jovens usuários de drogas, evitando-se, assim, bis in idem, posto que tramita 
outro expediente para apurar os mesmos fatos narrados.
Monte Santo, 18 de março de 2024.
MARCELO CERQUEIRA CÉSAR
Promotor de Justiça em substituição

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MONTE SANTO, por intermédio do Promotor 
de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições legais, nos termos do art. 13 da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e do artigo 55 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do MPBA comunica 
aos interessados o arquivamento do procedimento protocolado sob IDEA nº 176.9.373549/2023 com o fi to de apurar a paternidade da 
criança Y.L.J.P. Informa ainda que é cabível recurso a esta decisão, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser 
protocolado junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, preferencialmente através do e-mail (montesanto@mpba.mp.br).
Monte Santo/BA, 20 de março de 2024.
MARCELO CERQUEIRA CÉSAR
Promotor de Justiça em substituição
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PROMOTORIA REGIONAL DE FEIRA DE SANTANA   

EDITAL 269/2024 - IDEA 596.9.90264/2024

A 01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, na forma do art. 13 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do 
MP/BA, COMUNICA aos interessados, prorrogação daNotícia de Fato nº 596.9.90264/2024, que trata sobre supostas irregulari-
dades na pavimentação da Avenida do Banco do Brasil, bairro CIS, por mais noventa dias, NOTIFICANDO-SE para que informe 
o endereço correto da referida via, para que seja averiguada a titularidade estadual ou municipal do bem.

Feira de Santana, 18 de março de 2024.

ANSELMO LIMA PEREIRA
Promotor de Justiça

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA Nº 596.9.92759/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, integrante da 1ª Promotoria de Justi
ça de Feira de Santana, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 3º, caput, da Resolução n. 174/2017 – CNMP 
e em obediência ao Princípio da Publicidade comunica a quem possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão 
da NOTÍCIA DE FATO em epígrafe, considerando a necessidade de complementação de informações a serem coletadas.

Feira de Santana-Ba, 15 de março de 2024.

ANSELMO LIMA PEREIRA
Promotor de Justiça

EDITAL 270/2024/SP-FSA/21ª PJ
A 21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso 
de suas atribuições legais, com fundamento no art. 26, inciso I, alínea “a” da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro 
de 1996, resolve COMUNICAR o Sr. EDSON DE OLIVEIRA MATOS acerca do ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO dos 
autos do IDEA nº 596.9.72630/2023 que noticia supostas irregularidades na Câmara de Vereadores do Município de Feira de 
Santana - BA
Feira de Santana, 18 de março de 2024.
MARINA MIRANDA ALMEIDA DAS NEVES
Promotor de Justiça em exercício de Substituição

EDITAL 271/2024 - IDEA 003.9.39547/2024

A 01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 15, inc. I, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procura-
dores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados, o ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE 
FATO IDEA 003.9.39547/2024, a qual versa sobre suposta poluição atmosférica, causada pela empresa Massa Forte, Parque 
Ipê, Feira de Santana.

Feira de Santana, 19 de março de 2024.

ANSELMO LIMA PEREIRA
Promotor de Justiça

EDITAL N.º 033/2024
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPIRÁ
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - IDEA nº 716.9.67075/2023

PORTARIA

A 3ª Promotoria de Justiça de Ipirá/BA, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, de acordo com o disposto no arts. 
129, inciso VI, da Constituição Federal, 26, inciso I, da Lei Federal n. 8.625/93, 73 e 77, da Lei Complementar Estadual n. 11/96, 
e com a RESOLUÇÃO Nº 174/2017, editada pelo Conselho Nacional do Ministério Público, diante dos dados extraídos da Notícia 
de Fato n. 716.9.8515/2024, resolve promover a instauração de PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO para acompanhar serviço 
público municipal de saúde de criança com defi ciência que necessita de atenção especializada.

Ipirá/BA, 18 de março de 2024.

Aílson de Almeida Marques
Promotor de Justiça
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ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONCEIÇÃO DO JACUÍPE
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – IDEA 003.9.318808/2022

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONCEIÇÃO DO JACUÍPE/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscre-
ve, no uso de suas atribuições legais, vem por meio deste edital, a todos quantos possa interessar, COMUNICAR a PRORRO-
GAÇÃO, pelo prazo de 01(um) ano, para a conclusão do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em epígrafe, que tem por objeto 
acompanhar a situação dos imigrantes venezuelanos presentes no município de Conceição do Jacuípe/BA e que estariam em 
provável situação de vulnerabilidade.

Conceição do Jacuípe/BA, 19 de março de 2024.

Paola Maria Gallina
Promotora de Justiça

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ESTEVÃO/BA
EDITAL Nº 14/2024
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ESTEVÃO, no uso de suas atribuições legais, em cumprimento nos termos do 
disposto no art. 41 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, bem 
como pelo disposto na Resolução 23/2007 do CNMP, artigo 7º, §9º COMUNICA a todos os interessados a PRORROGAÇÃO DE 
PRAZO de conclusão por mais 01(um) ano do Procedimento Administrativo  279.9.288280/2022, instaurado com o escopo de 
apurar irregularidades no sistema de esgotamento da residência da Sra. SUELI DA PAIXÃO SANTOS, situada no Município de 
Antônio Cardoso.

Santo Estevão, 19 de março de 2024.

Verena Aguiar Silveira
Promotora de Justiça

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONCEIÇÃO DO JACUÍPE
EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – IDEA 091.9.93550/2021

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONCEIÇÃO DO JACUÍPE/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscre-
ve, no uso de suas atribuições legais, vem por meio deste edital, a todos quantos possa interessar, COMUNICAR a PRORRO-
GAÇÃO, pelo prazo de 01(um) ano, para a conclusão do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em epígrafe, que tem por objeto 
apurar suposta violência e negligência praticada por Cleidiane Xavier em face dos fi lhos menores E., K. e A. C.

Conceição do Jacuípe/BA, 19 de março de 2024.

Paola Maria Gallina
Promotora de Justiça

EDITAL N.º 020/2024
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPIRÁ
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - IDEA nº 003.9.88387/2023
PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da 4ª Promotoria de Justiça de Ipirá, no uso das atribuições 
conferidas pelo art. 129, III, da Constituição da República Federativa do Brasil, pelo art. 8º, § 1°, da Lei Federal n° 7.347/85, art. 
72, inciso 14, da Lei Complementar n° 11/96 e art. 30 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
do Ministério Público da Bahia, resolve, INSTAURAR O PRESENTE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO tendo por objeto 
acompanhar representação encaminhada pelo Sr. Assis Oliveira, onde informa ter sido vítima de tortura, por parte de agentes 
policiais no município de Baixa Grande.

Feira de Santana para Ipirá, 19 de março de 2024.

Anselmo Lima Pereira
Promotor de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IPIRÁ

EDITAL Nº 48/2024

Tipo de ato: Instauração de Procedimento Preparatório de Inquérito Civil
Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Ipirá/BA
Portaria: ID MP 17378979
Área: Moralidade Administrativa (cível e criminal)
IDEA: 716.9.304132/2023
Objeto: Apurar supostas irregularidades em face de permissão para instalação de camarotes privados em festejos juninos cus-
teados pelo município de Ipirá.
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Data de Instauração: 26/02/2024

Aílson de Almeida Marques
Promotor de Justiça

EDITAL 272/2024 - IDEA 596.9.73934/2024

A 01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 15, inc. I, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores 
de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados, o ARQUIVAMENTO DA NOTÍCIA DE FATO 
IDEA 596.9.73934/2024, a qual versa sobre suposto imóvel prestes a desabar, em Bomfi m de Feira.
Feira de Santana, 19 de março de 2024.

ANSELMO LIMA PEREIRA
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 02/2024
IDEA Nº 035.9.339659/2023

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CACHOEIRA - BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que a este subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, nos termos do parágrafo 1º e seguintes, do art. 4º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional 
do Ministério Público, considerando que a instauração fora na forma do art. 11 da Resolução nº 11 de abril de 2022 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, ou por denúncia anônima, COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito 
de eventual apresentação de recurso no prazo de 10 (dez) dias, da promoção de arquivamento do presente procedimento.

Cachoeira-BA, 18 de março de 2024.

José Coelho Neto
Promotor de Justiça

EDITAL 275/2024 – 596.9.42933/2024– ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL
A 20ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, POR SUA PROMOTORA DE JUSTIÇA, NO USO DE SUAS ATRI-
BUIÇÕES LEGAIS, CONFERIDAS PELOS ARTIGOS 127, CAPUT, E 129, INCISO VI, AMBOS DA CF/88, ARTIGOS 1º E 26, 
INCISO I, DA LEI 8625/93, E ARTIGO 73, INCISO I, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 11/96, RESOLVE COMUNICAR AO 
SR. MARCOS EDUARDO SOUZA TELES, ACERCA DO ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL Nº 1082/2019, IDEA 
596.9.42933/2024.
FEIRA DE SANTANA, 20 DE MARÇO DE 2024.
ANDRÉ GARCIA DE JESUS
PROMOTOR DE JUSTIÇA

EDITAL 276/2024 – IDEA 596.9.91418/2024
ORIGEM: 17ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA
INSTAURAÇÃO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
INTERESSADO: FUNDAÇÃO NOSSA SENHORA DE LOURDES ASSUNTO: EXAME DA ATA DE REUNIÃO DE ELEIÇÃO E 
POSSE DOS NOVOS MEMBROS, REFERENTE AO EXERCÍCIO 2024 A 2027.
DATA: 12/03/2024
LUCIANA MACHADO DOS SANTOS MAIA
PROMOTORA DE JUSTIÇA

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 03/2024
IDEA Nº 003.9.23381.2023
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CACHOEIRA - BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que a este subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, nos termos do parágrafo 1º e seguintes, do art. 4º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional 
do Ministério Público, considerando que a instauração fora na forma do art. 11 da Resolução nº 11 de abril de 2022 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, ou por denúncia anônima, COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito 
de eventual apresentação de recurso no prazo de 10 (dez) dias, da promoção de arquivamento do presente procedimento.
Cachoeira-BA, 20 de março de 2024.
José Coelho Neto
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 04/2024
IDEA Nº 035.9.40455/2024
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CACHOEIRA - BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que a este subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, nos termos do parágrafo 1º e seguintes, do art. 4º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional 
do Ministério Público, considerando que a instauração fora na forma do art. 11 da Resolução nº 11 de abril de 2022 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, ou por denúncia anônima, COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito 
de eventual apresentação de recurso no prazo de 10 (dez) dias, da promoção de arquivamento do presente procedimento.
Cachoeira-BA, 20 de março de 2024.
José Coelho Neto
Promotor de Justiça
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1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IPIRÁ/BA
EDITAL Nº 49/2024
O Exmo. DR. AILSON DE ALMEIDA MARQUES, Promotor de Justiça da 1ª Promotoria de Justiça de Ipirá-BA, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro na Resolução nº 174 do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), publicada no Di-
ário da Justiça de 07.07.2017, COMUNICA aos interessados, a PRORROGAÇÃO, por mais 01(um) ano, do prazo de conclusão, 
do Procedimento Administrativo nº 003.9.337437/2022, em vista da imprescindibilidade da continuidade de apuração.
Ipirá-BA, 20 de março de 2024
AILSON DE ALMEIDA MARQUES
Promotor de Justiça da 1ª Promotoria de Justiça de Ipirá-BA

EDITAL 277/2024 – IDEA 003.9.206699/2022 – Arquivamento de Inquérito Civil
A 21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por sua Promotora de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
nos termos do artigo 44, §1º, da Resolução n° 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério 
Público do Estado da Bahia, notifi ca a senhora SEIVA DE CARVALHO CHAVES e aos demais interessados, inclusive para efeito 
de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, até que seja homologada ou rejeitada a promoção de 
arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público, sobre o arquivamento do Inquérito Civil IDEA nº 003.9.206699/2022, 
instaurado para apurar eventuais atos de improbidade administrativa consistentes em supostas irregularidades perpetradas no 
âmbito do pátio do DETRAN em Feira de Santana-BA, mediante possível rompimento proposital do lacre da placa de veículo 
apreendido, para maior arrecadação com novos emplacamentos. Salienta-se que do referido arquivamento cabe recurso, nos 
termos do art. 44, § 5º do retromencionado diploma legal, a ser enviado por e-mail, em formato pdf, mp4 e/ou jpg: sp.feiradesan-
tana@mpba.mp.br.
Feira de Santana/Ba, 20 de março de 2024.
Marina Miranda Almeida das Neves
Promotora de Justiça Substituta

EDITAL 274/2024/SP-FSA/02ªPJ
IDEA 596.9.45187/2023
A 02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso 
de suas atribuições legais, com fundamento no art. 54 da Resolução nº 11/2022 do Colégio de Procuradores do MPBA, resolve 
COMUNICAR o ARQUIVAMENTO dos autos do Procedimento Administrativo nº 596.9.45187/2023, instaurado com o fi to de 
acompanhar e fi scalizar o possível prejuízo à qualidade do ensino decorrente da situação de precariedade estrutural da Escola 
Municipal Oyama Figueiredo, situada no Bairro Campo Limpo.
Feira de Santana, 18 de março de 2024.
AUDO DA SILVA RODRIGUES
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 02/2024
IDEA Nº 035.9.339659/2023
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CACHOEIRA - BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que a este subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, nos termos do parágrafo 1º e seguintes, do art. 4º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional 
do Ministério Público, considerando que a instauração fora na forma do art. 11 da Resolução nº 11 de abril de 2022 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, ou por denúncia anônima, COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito 
de eventual apresentação de recurso no prazo de 10 (dez) dias, da promoção de arquivamento do presente procedimento.
Cachoeira-BA, 18 de março de 2024.
José Coelho Neto
Promotor de Justiça

EDITAL 273/2024 – 003.9.204039/2023– Prorrogação de Procedimento Preparatório
A 21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por sua Promotora de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento no artigo 9º, da Resolução CNMP 23/2007, art. 41, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça do MPBA, e Resolução 099/2020 do Conselho Superior do MPBA, vem por meio deste Edital, comu-
nicar a todos quantos possa interessar, acerca da PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão do Procedimento Preparatório nº 
003.9.204039/2023, para conclusão das diligências pendentes.
Feira de Santana, 19 de março de 2024.
MARINA MIRANDA ALMEIDA DAS NEVES
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE GUANAMBI   

ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAETITÉ/BA 

RECOMENDAÇÃO Nº 01/2024 NOTÍCIA DE FATO 
IDEA Nº 682.9.170607/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do(a) Promotor(a) de Justiça abaixo- assinado(a), no uso de uma de 
suas atribuições, com amparo no art. 129, II, da Constituição Federal, art. 27, parágrafo único, IV, da Lei Federal nº 8.625/93, art. 
75, IV, da Lei Complementar Estadual nº 11/96 e art. 1º da Resolução nº 164/17, expede a seguinte recomendação: 
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe 
a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (artigo 127 da CF/88), e 
que é seu dever zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados 
nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia (artigo 129, II, da CF/88); CONSIDERANDO competir 
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ao Ministério Público a promoção do inquérito civil e da ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio 
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (artigo 129, III, da CF/88); 
CONSIDERANDO que ao Ministério Público do Estado da Bahia, no exercício de suas atribuições, conforme previsto art. 75, IV, 
da Lei Complementar Estadual nº 11/96 promover audiências públicas e emitir relatórios anuais ou especiais, e recomendações 
dirigidas aos poderes, aos órgãos e entidades mencionadas no artigo 74, requisitando ao destinatário sua divulgação adequada 
e, quando for o caso, as providências cabíveis; 
CONSIDERANDO que, por força do artigo 37 da Constituição da República, a Administração Pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios deve estrita obediência aos princípios da legalidade, 
moralidade, impessoalidade, publicidade e efi ciência; 
CONSIDERANDO os termos do art. 37, §1º, da CF: “a publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos ór-
gãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou 
imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos”; 
CONSIDERANDO que a publicidade no âmbito da Administração Pública encontra-se condicionada aos parâmetros constitucio-
nais delineados no disposto acima transcrito, subordinada à plena satisfação dos fi ns explicitados: caráter educativo, informativo 
ou de orientação social, observando-se a ausência de nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de 
autoridades ou servidores públicos; 
CONSIDERANDO que a propaganda institucional é custeada com recursos públicos, o desvio de fi nalidade na execução dessa 
vinculada atividade ou seu desapego aos contornos constitucionais, especialmente o desacato ao princípio da impessoalidade, 
além de representar violação aos princípios administrativos, consubstancia despesa irregular e dano ao patrimônio público, a 
possivelmente caracterizar a incursão em ato de improbidade previsto no art. 10, caput, e art. 11, XII, da LIA; 
CONSIDERANDO o teor de representação encaminhada à esta Promotoria de Justiça, apontando o descumprimento do princí-
pio da impessoalidade em postagens levadas a efeito na conta ofi cial do Município de Caetité-BA, no Instagram; 
CONSIDERANDO que, a pretexto de divulgar ações desempenhadas pela administração pública, a conta ofi cial da municipali-
dade realizou postagens carregadas de pessoalidade, com citação ao nome do prefeito e referências elogiosas ao seu governo; 
CONSIDERANDO que publicações carregadas de pessoalidade afastam o viés informativo e de interesse público defi nido pelo 
legislador constitucional, divulgando ações ordinárias (dever legal), com o claro propósito de enaltecimento pessoal, ausente 
caráter educativo ou de orientação social; CONSIDERANDO que tais condutas podem caracterizar ato de improbidade: 
RESOLVE: 
RECOMENDAR que o Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, VALTÉCIO NEVES AGUIAR, determine e garanta que as vei-
culações de propaganda institucional do Município de Caetité-BA respeitem os limites ditados pelo art. 37, §1º, da Constituição 
Federal, apenas possuindo “caráter educativo, informativo ou de orientação social”, delas “não podendo constar nomes, símbolos 
ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos”, seja por meio do Instagram ou qualquer 
outro veículo físico ou digital. 
Recomendar que o senhor prefeito determine e garanta a retirada das postagens com conteúdo de enaltecimento pessoal ou que 
não tragam caráter educativo, informativo ou de orientação social, no prazo de dez dias úteis, especialmente aquelas apontadas 
na representação que ensejou a instauração do presente procedimento (já encaminhadas por meio do Ofício 053/2022-2ª PJC 
– ID MP 6520631). 
Fica o destinatário desta recomendação advertida sobre a necessidade de manifestar o acatamento ou a rejeição a seus termos, 
no prazo de dez dias úteis, encaminhando-se resposta por meio do endereço institucional. 
Cumpre anotar que o silêncio será interpretado como recusa aos seus termos. 
Ao tempo em que confi amos no atendimento à presente recomendação, informamos que a não adoção das providências reco-
mendadas poderá implicar na adoção das providências extrajudiciais e judiciais a cargo do Ministério Público. 
Por fi m, requisitamos ao Município de Caetité-BA que, no prazo de dez dias, comunique a esta Promotoria de Justiça quais as 
medidas adotadas. 

Publique-se e encaminhe-se cópia da presente RECOMENDAÇÃO ao Prefeito do Município de Caetité-BA. Caetité-BA, data da 
assinatura eletrônica 

DIONELES LEONE SANTANA FILHO 
Promotor de Justiça em substituição 

ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GUANAMBI

PROCEDIMENTO INSTAURADO: Procedimento Administrativo
Nº IDEA: 692.9.3799986/2023 
DATA DA INSTAURAÇÃO: 18/03/2024 
ENVOLVIDO(S): R. S. F. e Município de Guanambi
OBJETO: Acompanhar e fi scalizar as providências da Administração Pública municipal para resguardar o direito à saúde e à 
educação da adolescente R. S. F. .

Guanambi, 18 de março de 2024.

Leandro Mansine Meira Cardoso de Castro 
Promotor de Justiça 
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ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IGAPORÃ

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pelo Promotor de Justiça signatário, atuando em substituição na Promotoria 
de Justiça de Igaporã-BA, no uso das suas atribuições, com base no art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional 
do Ministério Público, comunica aos interessados que foi promovido o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato abaixo referida, ca-
bendo recurso em face da decisão no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 4º, III, e § 1º, da Resolução CNMP n. 174/2017.

Nº IDEA ASSUNTO E VÍTIMA NOTICIANTE

272.9.9613/2023
Importunação sexual
(Vítima: S.S.S)

Conselho Tutelar 
de Igaporã-BA

 
Igaporã, 19 de março de 2024.

Jaílson Trindade Neves
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pelo Promotor de Justiça signatário, atuando em substituição na Promotoria 
de Justiça de Igaporã-BA, no uso das suas atribuições, com base no art. 13º da Resolução 174/2017 do Conselho Nacional do 
Ministério Público – CNMP, comunica aos interessados que foi promovido o ARQUIVAMENTO dos Procedimentos Administrati-
vos abaixo referidos, cabendo recurso em face da decisão no prazo de 10 (dez) dias ao Conselho Superior do Ministério Público 
ou à Câmara de Coordenação e Revisão, nos termos do art. 13 da Resolução CNMP nº 174/2017.

Nº IDEA ASSUNTO E VÍTIMA NOTICIANTE

272.9.379508/2021 Servir bebidas alcoólicas a vulneráveis. Conselho Tutelar de Igaporã-BA

272.9.166130/2022
Lesão corporal. Violência do-
méstica contra a mulher.
(Vítima: M.L.R.P)

Centro de Referência de Assistên-
cia Social (CREAS) de Igaporã-BA

272.9.30020/2022
Estupro de vulnerável
(Vítima: A.J.N.A)

Conselho Tutelar de Igaporã-BA

 
Igaporã, 19 de março de 2024.

Jaílson Trindade Neves
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE IBOTIRAMA   

 EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO   
Origem: 1ªPromotoria de Justiça de Ibotirama 
IDEA nº726.9.38404/2022  
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do (a) Promotor(a) de Justiça infra-assinado (a), no uso de 
suas atribuições legais, na forma do art. 16, §1º, da Resolução n. 11/2022 do CSMP/BA. Comunica aos eventuais interessados, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo IDEA nº726.9.38404/2022 , para querendo, interpor recurso, com as devidas 
razões, no prazo de 10 (dez) dias, no e-mail desta Promotoria de Justiça (secretaria.ibotirama@mpba.mp.br. ).    
Ibotirama/BA,02 de fevereiro 2024 
Andréa Lemos Fontoura 
Promotora de Justiça em Substituição

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
IDEA: 003.9.19481/2023   
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IBOTIRAMA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 4º, da Resolução nº 
174/2017 do CNMP e em obediência ao Princípio da Publicidade, COMUNICA aos interessados, que foi promovido o ARQUIVA-
MENTO da Notícia de Fato nº 003.9.19481/2023  . Informa ainda, que, deste arquivamento, é cabível, a interposição de recurso 
administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, nos moldes 
preconizados pelo art. 16 da Resolução 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, devendo as razões 
serem protocoladas junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail: secretaria.ibotirama@mpba.mp.br.  
Ibotirama, 29 de março de 2024. 
Andréa Lemos Fontoura 
Promotora de Justiça em Substituição
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COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
IDEA: 726.9.24180/2024 
 A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IBOTIRAMA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 4º, da Resolução nº 
174/2017 do CNMP e em obediência ao Princípio da Publicidade, COMUNICA aos interessados, que foi promovido o ARQUIVA-
MENTO da Notícia de Fato nº 726.9.24180/2024 . Informa ainda, que, deste arquivamento, é cabível, a interposição de recurso 
administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, nos moldes 
preconizados pelo art. 16 da Resolução 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, devendo as razões 
serem protocoladas junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail: secretaria.ibotirama@mpba.mp.br.  
Ibotirama, 25 de janeiro de 2024. 
Andréa Lemos Fontoura 
Promotora de Justiça em Substituição

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL   
Origem: Promotoria de Justiça de Ibotirama 
IDEA nº726.9.138917/2019 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do(a) Promotor(a) de Justiça infra-assinado (a), no uso de 
suas atribuições legais, nos termos do art. 44 da Resolução nº 11/2022, do CSMP/BA, comunica aos eventuais interessados, 
o ARQUIVAMENTO do expediente. Nos termos do art. 44, §1º, §5º, da Resolução nº 11/2022, do CSMP/BA, os autos do pro-
cedimento, acompanhados da promoção de arquivamento, deverão ser remetidos ao Conselho Superior do Ministério Público 
(CSMP), no prazo de 3 (três) dias e, até a apreciação da promoção de arquivamento pelo CSMP, poderão os demais legitimados 
apresentar razões escritas ou documentos.  
Trata-se de inquérito civil instaurado em 22 de novembro de 2019, pela 1ª Promotoria de Justiça de Ibotirama/BA, a fi m de inves-
tigar supostas irregularidades ocorridas no concurso público para ingresso no quadro permanente de pessoal da Prefeitura de 
Ibotirama/BA, regido pelo Edital nº 01/2019, sob responsabilidade da Empresa Caetanno Projetos e Assessoria EIRELI .  
Ibotirama/BA, 08 de março de 2024.    
Andréa Lemos Fontoura 
Promotora de Justiça em Substituição

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL   
Origem: Promotoria de Justiça de Ibotirama 
IDEA nº726.0.17500/2014 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do(a) Promotor(a) de Justiça infra-assinado (a), no uso de 
suas atribuições legais, nos termos do art. 44 da Resolução nº 11/2022, do CSMP/BA, comunica aos eventuais interessados, 
o ARQUIVAMENTO do expediente. Nos termos do art. 44, §1º, §5º, da Resolução nº 11/2022, do CSMP/BA, os autos do pro-
cedimento, acompanhados da promoção de arquivamento, deverão ser remetidos ao Conselho Superior do Ministério Público 
(CSMP), no prazo de 3 (três) dias e, até a apreciação da promoção de arquivamento pelo CSMP, poderão os demais legitimados 
apresentar razões escritas ou documentos. 
Ibotirama/BA, 19 de março de 2024.    
Andréa Lemos Fontoura 
Promotora de Justiça em Substituição

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
IDEA: 726.9.373209/2023 

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IBOTIRAMA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 4º, da Resolução nº 
174/2017 do CNMP e em obediência ao Princípio da Publicidade, COMUNICA aos interessados, que foi promovido o ARQUIVA-
MENTO da Notícia de Fato nº 726.9.373209/2023 . Informa ainda, que, deste arquivamento, é cabível, a interposição de recurso 
administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, nos moldes 
preconizados pelo art. 16 da Resolução 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, devendo as razões 
serem protocoladas junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail: secretaria.ibotirama@mpba.mp.br.  
Ibotirama, 11 de março de 2024. 
Andréa Lemos Fontoura 
Promotora de Justiça em Substituição

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
IDEA:726.9.41847/2024

  
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IBOTIRAMA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 4º, da Resolução nº 
174/2017 do CNMP e em obediência ao Princípio da Publicidade, COMUNICA aos interessados, que foi promovido o ARQUIVA-
MENTO da Notícia de Fato nº 726.9.41847/2024 . Informa ainda, que, deste arquivamento, é cabível, a interposição de recurso 
administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, nos moldes 
preconizados pelo art. 16 da Resolução 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, devendo as razões 
serem protocoladas junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail: secretaria.ibotirama@mpba.mp.br.  
Ibotirama, 29 de fevereiro de 2024. 
Andréa Lemos Fontoura 
Promotora de Justiça Substituta 



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.535 - Disponibilização: quinta-feira, 21 de março de 2024 Cad 1 / Página 353

PROMOTORIA REGIONAL DE ILHÉUS   

Origem: 11ª Promotoria de Justiça de Ilhéus
Procedimento Preparatório de Inquérito Civil: Idea n.º 001.9.4634/2024
Data de instauração: 18 de março de 2024
Objeto: apurar supostas ilegalidades praticadas na Praça Castro Alves, Rua Dom Alfredo Tepe e Rua Castro Alves, todas locali-
zadas no Centro, Ilhéus, Bahia, por conta de termos de permissão de uso de espaço público conferidos pelo Município de Ilhéus 
sem o devido estudo técnico.
Representado(s): Município de Ilhéus
Promotor de Justiça: Paulo Eduardo Sampaio Figueiredo

PROMOTORIA REGIONAL DE IRECÊ   

EDITAL Nº 19/2024

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO

A 4ª Promotoria de Justiça de Irecê-BA, por intermédio do Promotor de Justiça in fi ne, no uso de suas atribuições legais, em 
cumprimento ao disposto no art. 3º, caput, da Resolução nº 174/2017 do CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO - 
CNMP, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 90 (noventa) dias, da Notícia de 
Fato nº 698.9.48964/2024, considerando a necessidade de realização de novas diligências.

Irecê/BA, 20 de março de 2024.

Tiago Alves Pacheco
Promotor de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE ITABERABA   

 EDITAL DE ARQUIVAMENTO - 4ª PJ DE ITABERABA 
NOTÍCIA DE FATO N.º 699.9.389178/2023 
ÁREA: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

A 4ª Promotoria de Justiça de Itaberaba, por meio da Promotora de Justiça abaixo subscrita, nos termos do art. 4º, §1º da Re-
solução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica aos interessados o arquivamento do procedimento 
em epígrafe, instaurado em razão de apurar supostas irregularidades em contratação de operação de crédito junto à Caixa 
Econômica Federal, no âmbito do PROGRAMA FINISA, destinado a investimento em infraestrutura viária (PL nº 009/2023 - Lei 
municipal nº 781/2023). 
Itaberaba/BA, 20 de março de 2024

Thiago Pretti Pedreira 
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO - 4ª PJ DE ITABERABA 
NOTÍCIA DE FATO N.º 003.9.509479/2023 
ÁREA: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

A 4ª Promotoria de Justiça de Itaberaba, por meio da Promotora de Justiça abaixo subscrita, indefi ro a representação e determino 
o arquivamento desta, nos termos do artigo 5º, caput e §1º, da Resolução 06/2009 do Colégio de Procuradores do Ministério 
Público da Bahia e artigo 4º, §4º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP, indefi ro a representação e determino o arquivamento do 
procedimento em epígrafe, instaurado em razão de apurar eventuais irregularidades no Pregão Presencial n° FME 026/2017 e 
Pregão Presencial n° FME 072/2018, realizados pelo município de Itaberaba para contratação da empresa Maia Transportes e 
Locação Ltda, especializada na prestação de serviços de transporte escolar.

Itaberaba/BA, 20 de março de 2024

Thiago Pretti Pedreira 
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IAÇU, por intermédio do Promotor de Justiça infra assinado, no uso de atribuições legais, nos 
termos do art. 3º, da Resolução 174/2017 do CNMP, comunica a PRORROGAÇÃO de prazo, por mais 90 (noventa) dias, a contar 
desta data, da Notícia de Fato IDEA nº 222.9.511534/2023, considerando a necessidade de diligências. 
Iaçu, 20 de março de 2023.

Thyego de Oliveira Matos 
Promotor de Justiça 
Em Substituição
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IAÇU, por intermédio do Promotor de Justiça infra assinado, no uso de atribuições legais, nos 
termos do art. 3º, da Resolução 174/2017 do CNMP, comunica a PRORROGAÇÃO de prazo, por mais 90 (noventa) dias, a contar 
desta data, da Notícia de Fato IDEA nº 222.9.499601/2023, considerando a necessidade de diligências. 
Iaçu, 20 de março de 2023.

Thyego de Oliveira Matos 
Promotor de Justiça 
Em Substituição

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

IDEA nº 222.9.386462/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do órgão de execução ao fi nal signatário, no exercício regular de 
suas atribuições, notadamente a prevista no art 129, III, da Constituição Federal de 1988; art. 138, inc. III, da Constituição do 
Estado da Bahia, e, ainda, com fundamento no art. 26, I, da Lei Federal nº 8.625/1993, e  
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe 
a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos termos do artigo 127 
da Constituição Federal;  
CONSIDERANDO que ao Ministério Público foi conferida legitimação ativa para a defesa judicial e extrajudicial dos interesses e 
direitos atinentes à probidade e moralidade pública, conforme arts. 127 e 129, inciso II e III, da Constituição Federal, e arts. 201, 
incisos V e VIII e 210, inciso I, da Lei nº 8.429/1992;  
CONSIDERANDO que a Constituição Federal dispõe que a Administração Pública direta ou indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e efi ciência;  
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 8.429/92 disciplina que os agentes públicos de qualquer nível ou hierarquia são obrigados 
a velar pela estrita observância dos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade no trato dos assuntos 
que lhe são afetos;  
CONSIDERANDO que chegou ao conhecimento desta Promotoria de Justiça, por meio de representação do Sr. GILVAN FREI-
TAS SAMPAIO, a possível prática de superfaturamento, pelo Município de Iaçu, na aquisição de combustível para os veículos da 
frota municipal que realizam o transporte escolar, que podem confi gurar a prática de atos de improbidade administrativa previstos 
na Lei Nacional nº 8.429/1992;  
RESOLVE instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL, objetivando a adoção de providências diante da situação noticiada nos autos, 
determinando, para tanto, as seguintes diligências preliminares:  
1) Comunicação ao CAOPAM da presente instauração, por meio de correio eletrônico;  
2) Certifi que-se a existência ou não de outros procedimentos relacionados aos fatos narrados;  
3) Nomeio a servidora PATRÍCIA FONTOURA TEIXEIRA ALENCAR, Assistente Técnico-Administrativo desta Promotoria de 
Justiça, para secretariar os trabalhos;  
4) Encaminhamento de extrato para publicação no DJe.  
Cumpra-se.  
Iaçu/BA, datado e assinado eletronicamente.  
THYEGO DE OLIVEIRA MATOS

Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IAÇU, por intermédio do Promotor de Justiça infra assinado, no uso de atribuições legais, nos 
termos do art. 3º, da Resolução 174/2017 do CNMP, comunica a PRORROGAÇÃO de prazo, por mais 90 (noventa) dias, a contar 
desta data, da Notícia de Fato IDEA nº 222.9.382819/2023, considerando a necessidade de diligências. 
Iaçu, 20 de março de 2023.

Thyego de Oliveira Matos 
Promotor de Justiça 
Em Substituição

 PROMOTORIA REGIONAL DE ITABUNA   

 IDEA nº 718.9.71706/2021 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo assina, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do art.54 da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do OECP (Órgão especial do Colégio de 
Procuradores), COMUNICA aos eventuais interessados, inclusive para efeito de possível apresentação de razões escritas ou 
juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo em questão.

Ubaitaba, 19 de março de 2024.

Luís Eduardo Souza e Silva 
Promotor de Justiça – substituto da 1ª Promotoria de Ubaitaba
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IDEA nº 718.9.55867/2023  
EDITAL DE PRORROGAÇÃO 
Diante da necessidade de realização de outras diligências, notadamente de aguardar por vinte dias eventual reconhecimento 
voluntário de paternidade, PRORROGO por um ano o prazo do presente procedimento administrativo.  

Ubaitaba, 07 de março de 2024. 

ALLAN SANTOS GÓIS  
Promotor de Justiça em substituição

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITABUNA – BA  
ÁREA – FAMÍLIA  
TIPO DE ATO – COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
IDEA Nº 646.9.60265/2024 
A 1ª Promotoria de Justiça de Itabuna, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições 
legais, COMUNICA aos potenciais interessados, que foi proferida Promoção de Arquivamento da Notícia de Fato, registrada sob o 
IDEA 646.9.60265/2024. 
Edital remetido para publicação em 20 de março de 2024. 
Allan Santos Góis – Promotor de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITABUNA – BA  
ÁREA – FAMÍLIA  
TIPO DE ATO – INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
Data de Instauração: 20/03/2024  
IDEA Nº 646.9.55084/2024  
Objeto: coletar as informações necessárias à adoção das providências extrajudiciais e judiciais cabíveis, consignando o prazo 
máximo de 01 (um) ano para o seu encerramento, sem prejuízo de eventual prorrogação, por decisão fundamentada, à vista da 
imprescindibilidade da realização de outros atos. 
Allan Santos Góis – Promotor de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITABUNA – BA  
ÁREA – FAMÍLIA  
TIPO DE ATO – INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
Data de Instauração: 20/03/2024  
IDEA Nº 646.9.55003/2024 
Objeto: coletar as informações necessárias à adoção das providências extrajudiciais e judiciais cabíveis, consignando o prazo 
máximo de 01 (um) ano para o seu encerramento, sem prejuízo de eventual prorrogação, por decisão fundamentada, à vista da 
imprescindibilidade da realização de outros atos. 
Allan Santos Góis – Promotor de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE UBAITABA – BA  
ÁREA – FAMÍLIA  
TIPO DE ATO – Edital de Prorrogação de Prazo de Procedimento Administrativo 
IDEA Nº 718.9.55867/2023 
A 2ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições 
legais, COMUNICA, a quem possa interessar, PRORROGAÇÃO DE PRAZO POR UM ANO do Procedimento Administrativo acima 
mencionado.  
Edital remetido para publicação em 20 de março de 2024. 
Allan Santos Góis – Promotor de Justiça

IDEA nº 718.0.197288/2013 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo assina, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do art.54 da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do OECP (Órgão especial do Colégio de Pro-
curadores), COMUNICA aos eventuais interessados, inclusive para efeito de possível apresentação de razões escritas ou juntada 
de documentos, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo em questão.

Ubaitaba, 20 de março de 2024.

Luís Eduardo Souza e Silva 
Promotor de Justiça – substituto da 1ª Promotoria de Ubaitaba

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Itabuna/BA 
Edital de Arquivamento – Procedimento Administrativo 646.9.31826/2024.  
A 1ª Promotoria de Justiça de Itabuna, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições 
legais, COMUNICA a quem possa interessar, inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso nesta Promotoria de Justiça, 
no prazo de 10 (dez) dias, contados do conhecimento deste, nos termos do Art. 55, da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do 
Ministério Público do Estado da Bahia, que foi promovido o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo acima mencionado. 
Itabuna BA, 20/03/2024 
Allan Santos Góis 
Promotor de Justiça 
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PROMOTORIA REGIONAL DE ITAPETINGA   

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – MP

ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Itapetinga
Área: Direito do Consumidor
IDEA nº: 003.9.72455/2024
Data da conversão: 18/03/2024
Objeto: acompanhar, ao longo do biênio 2024-2025, o fornecimento, a continuidade e a qualidade da água no Município de Ita-
petinga.
Interessado: a sociedade.
Promotora de Justiça: Maria Imaculada Jued Moysés Paloschi

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – MP

ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Itapetinga
Área: Direito do Consumidor
IDEA nº: 003.9.84017/2024
Data da conversão: 18/03/2024
Objeto: a acompanhar e fi scalizar as ações executadas pela concessionária de serviço de energia elétrica no Estado da Bahia, 
COELBA, que visem garantir o fornecimento regular do serviço à população de Itapetinga/BA.
Interessado: a sociedade.
Promotora de Justiça: Maria Imaculada Jued Moysés Paloschi

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITARANTIM

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - MP

Área: Consumidor
IDEA nº: 003.9.86085/2024
Portaria: 02/2024
Data de Instauração: 13/03/2024
Objeto: acompanhar e fi scalizar as ações executadas pela concessionária de serviço de energia elétrica no Estado da Bahia, 
COELBA, que visem garantir o fornecimento regular do serviço à população de Potiraguá/BA no âmbito do Projeto Institucional 
ENERGIZAR.
Interessados: A coletividade.

Itarantim/BA, 20 de março de 2023.

MARIA IMACULADA JUED MOYSÉS PALOSCHI
Promotora de Justiça Substituta

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITORORÓ

Prorrogação de Procedimento Investigatório Criminal
IDEA nº 110.9.180048/2022
Área: DIREITO PENAL > Periclitação da Vida e da Saúde > Omissão de socorro
DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO > Responsabilidade da Administração > Indeniza-
ção por Dano Moral > Serviços de Saúde
Objeto: Apurar responsabilidade por omissão do médico A. B. F. no atendimento prestado à gestante R. O. S., que teria resultado 
em óbito do feto.
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP.

Itororó-BA, 18 de março de 2024.

Karina Costa Freitas
PROMOTORA DE JUSTIÇA

EDITAL DE INSTAURAÇÃO

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MACARANI – BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, nos 
termos da Resolução nº 174/2017, do CNMP, comunica aos interessados a instauração do Procedimento Administrativo IDEA n. 
156.9.172374/2023 que trata de “homeschooling” em Macarani. 

Macarani-BA, 19 de março de 2024

Millen Castro Medeiros de Moura
Promotor de Justiça em substituição
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EDITAL DE CONVERSÃO

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MACARANI – BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, nos ter-
mos da Resolução nº 174/2017, do CNMP, comunica aos interessados a conversão da Notícia de fato IDEA n. 003.9.330809/2023 
em Procedimento Administrativo, o qual trata sobre o VIGIAGUA em Macarani.

Macarani-BA, 19 de março de 2024

Millen Castro Medeiros de Moura
Promotor de Justiça em substituição

 PROMOTORIA REGIONAL DE JEQUIÉ   

Autos IDEA n° 657.9.100821/2024 (Procedimento Administrativo)

PORTARIA Nº 002/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pela Promotora de Justiça signatária, no uso das atribuições que lhe são confe-
ridas pelo art. 26, inciso I da Lei 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público); pelo art. 73, Inciso I, da Lei Complementar 
Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia), considerando o quanto consta nos 
autos IDEA 657.9.88959/2018,

CONSIDERANDO ser imprescindível à efetividade dos princípios constitucionais norteadores da Administração Pública, notadamente 
o da publicidade, e o da efi ciência, a referida transparência;

CONSIDERANDO as informações colhidas no curso do Inquérito Civil nº 657.9.88959/2018;

RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, objetivo de acompanhar dos aspectos de transparência do 
website ofi cial do Município de Ipiaú, inclusive as modifi cações no Portal Transparência, notadamente, incluir na minuta de todos os 
contratos já publicados e a serem publicados a partir de 2024, programa de trabalho em que se encaixe o contrato e a natureza da 
despesa destinada a cumpri-lo. Para tanto, determino que sejam tomadas as seguintes providências:

1. Fica fi xado o prazo de 01 (um) ano para conclusão do presente procedimento administrativo.

2. Autue-se ementa da Portaria, efetuando-se os registros pertinentes no sistema IDEA.

3. Atualização da planilha de expedientes extrajudiciais da 4ª Promotoria de Justiça;

4. A fi m de substanciar as melhorias já implementadas no site ofi cial da Prefeitura Municipal de Ipiaú e aquilo que estaria pendente, 
inclusão das peças referentes ao IC nº 657.9.88959/2018, notadamente aquelas juntadas ao ID MP 9595141, 10025844, 10842870, 
10842871, 12454105, 13035084, 14267320, 14314799, 15004994, 15004995, 16097446, 16651766, 17107456, 17107457, 17279555, 
17333534, 17740429. ID MP 17813191

5.Considerando que a Administração municipal ainda não apresentou as informações acerca da inclusão na minuta de todos os contra-
tos já publicados e a serem publicados a partir de 2024, programa de trabalho em que se encaixe o contrato e a natureza da despesa 
destinada a cumpri-lo,

DETERMINO à Secretaria Processual que:
i. Certifi que o transcurso do prazo de resposta do ofício nº 70/2024, juntado ao ID MP 17333534 (IC nº 657.9.88959/2018);
ii. Em caso de ausência de resposta, reitere-se de ordem, devendo as respostas serem encaminhadas no prazo de 10 (dez) dias 
corridos.

Após, retornem conclusos.

Ipiaú/BA, 18 de março de 2024

LISSA AGUIAR ANDRADE
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE JUAZEIRO   

 EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
INQUÉRITO POLICIAL - 40326/2023- DEAM  
Nº IDEA 598.9.96332/2024

ORIGEM: 9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA 
ÁREA DE ATUAÇÃO: VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
A 9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio do Promotor de Justiça infra fi rmadO, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento art. 28 do CPP, com a ressalva do art. 18 do Código Processual Penal, comunica a Carlos André 
Martins de Jesus sobre o ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL em epígrafe, inclusive para eventual interposição de 
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recurso, com prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@
mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Juazeiro/BA, 15 de março de 2024. 
SAMMUEL DE OLIVEIRA LUNA 
Promotor de Justiça Titular

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
IDEA 598.9.88329/2024 
ÁREA DE ATUAÇÃO: VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
A 9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições 
legais, em observância ao Art. 28 do Código de Processo Penal Brasileiro, COMUNICA ao Sr. Alexandre Ferreira Lauriano, o 
ARQUIVAMENTO do Inquérito Policial Nº 8266/2024, o qual tem como objeto investigação por ter, de forma livre e consciente, 
injuriado MARIA AUXILIADORA DOS SANTOS, inclusive para eventual interposição de recurso, no prazo de 30 (trinta) dias, de-
vendo ser remetido a esta 9ª Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto 
“RECURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Juazeiro-BA, 20 de março de 2024. 
Sammuel de Oliveira Luna 
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
INQUÉRITO POLICIAL - IP 11245/2024 - DRFR 
Nº IDEA 598.9.72773/2024 
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO/BA 
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO, por intermédio da Promotora de Justiça infra fi rmada, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento art. 28 do CPP, com a ressalva do art. 18 do Código Processual Penal, comunica o (a) Sr. (a) ALEX 
JOSÉ GONÇALVES DOS SANTOS acera do ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL em epígrafe, inclusive para eventual 
interposição de recurso, com prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do 
e-mail sp.juazeiro@mpba.mp.br, indicando-se no assunto “RECURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Juazeiro/BA, 20 de março de 2024. 
MAYUMI MENEZES KAWABE 
Promotora de Justiça Titular

EDITAL DE ARQUIVAMENTO - IDEA 241.9.371490/2023  
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE REMANSO 
A 2ª Promotoria de Justiça de Remanso/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, nos moldes do artigo 4º da Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por 
meio deste edital, notifi car a todos quantos possa interessar, inclusive para interposição de recurso, o ARQUIVAMENTO do pro-
cedimento IDEA 241.9.371490/2023, pois, este Ministério Público padece de atribuição no caso concreto, devendo a vítima, se 
desejar, oferecer queixa-crime perante o Poder Judiciário, num prazo de 06 (seis) meses, conforme dispõe o art. 38 do Código 
de Processo Penal. 
Remanso/BA, 20 de março de 2024. 
Thays Rabelo da Costa 
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO - IDEA 241.9.153244/2023 
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE REMANSO 
A 2ª Promotoria de Justiça de Remanso/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, nos moldes do artigo 4º da Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio 
deste edital, notifi car a todos quantos possa interessar, inclusive para interposição de recurso, o ARQUIVAMENTO do procedi-
mento IDEA 241.9.153244/2023, pois, houve o esvaziamento do objeto da Notícia de Fato. 
Remanso/BA, 20 de março de 2024. 
Thays Rabelo da Costa 
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO 
IDEA 003.9.404656/2023  
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SENTO SÉ, por intermédio do Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento no art. 4º, § 1º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA a 
todos os interessados, colegitimados ou não, o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO em epígrafe, destinada a apurar suposta 
irregularidade na emissão da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais – DCTF em relação a contribuição esta-
belecida para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público – PASEP, sendo que para eventual interposição de 
recurso, deverá ser remetido a esta Promotoria de Justiça através do e-mail: sentose@mpba.mp.br, com a indicação do assunto: 
“IDEA nº 003.9.404656/2023 - RECURSO AO ARQUIVAMENTO”. 
Sento Sé-BA, 20 de março de 2024. 
RAIMUNDO MOINHOS 
Promotor de Justiça em Substituição.
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 PROMOTORIA REGIONAL DE PAULO AFONSO   

 EDITAL DE INSTAURAÇÃO – IDEA Nº 705.9.423201/2023 

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, com fulcro no art. 9º da Resolução n° 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, 
e art. 51 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, vem 
por meio deste Edital comunicar, a todos os interessados, a INSTAURAÇÃO de PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº IDEA 
Nº 705.9.423201/2023, com o objetivo de acompanhar as políticas públicas adotadas para a regular oferta de merenda escolar 
no Colégio Estadual Carlina Barbosa de Deus, Município de Paulo Afonso/BA. 

Paulo Afonso, 19 de março de 2024.
Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro
Promotora de Justiça

EDITAL Nº 12/2024 - ARQUIVAMENTO - INQUÉRITO CIVIL – IDEA nº 705.0.207459/2014
   
A 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos das Resoluções 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, e 11/2022 do Órgão Es-
pecial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados, que foi 
arquivado o Inquérito Civil nº 705.0.207459/2014, que apurava a prática de supostas irregularidades na gestão de verbas do 
FUNDEF durante os exercícios fi nanceiros de 1999 a 2005, no município de Santa Brígida/BA. 
Ficam os interessados cientes de que, no prazo de 10 (dez) dias, havendo interesse, poderá ser protocolado recurso contra a de-
cisão de arquivamento ora informada, podendo ser apresentado perante a secretaria deste órgão ministerial, preferencialmente 
por meio eletrônico, através do e-mail 6pjpauloafonso@mpba.mp.br.

Paulo Afonso, 20 de março de 2024.  

MILANE DE VASCONCELOS CALDEIRA TAVARES
Promotora de Justiça

EDITAL Nº 13/2024 - ARQUIVAMENTO - INQUÉRITO CIVIL – IDEA nº 705.0.257654/2016
   
A 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos das Resoluções 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, e 11/2022 do Órgão Es-
pecial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados, que foi 
arquivado o Inquérito Civil nº 705.0.257654/2016, que apurava supostas irregularidades nas Leis nº 043 e 044, ambas de 2016, 
as quais majoraram os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Secretários municipais e dos Vereadores do Município de 
Santa Brígida, no período de 2017 a 2020.
Ficam os interessados cientes de que, no prazo de 10 (dez) dias, havendo interesse, poderá ser protocolado recurso contra a de-
cisão de arquivamento ora informada, podendo ser apresentado perante a secretaria deste órgão ministerial, preferencialmente 
por meio eletrônico, através do e-mail 6pjpauloafonso@mpba.mp.br.

Paulo Afonso, 20 de março de 2024.  

MILANE DE VASCONCELOS CALDEIRA TAVARES
Promotora de Justiça

EDITAL Nº 14/2024 - ARQUIVAMENTO - INQUÉRITO CIVIL – IDEA nº 705.0.240139/2015
   
A 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos das Resoluções 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, e 11/2022 do Órgão Es-
pecial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados, que foi 
arquivado o Inquérito Civil nº 705.0.240139/2015, que apurava suposta improbidade administrativa praticada pela ex-gestora Ena 
Vilma Pereira de Souza Negromonte, supostamente ocorrida no âmbito da Prefeitura Municipal de Glória, relativas ao exercício 
fi nanceiro de 2014.
Ficam os interessados cientes de que, no prazo de 10 (dez) dias, havendo interesse, poderá ser protocolado recurso contra a de-
cisão de arquivamento ora informada, podendo ser apresentado perante a secretaria deste órgão ministerial, preferencialmente 
por meio eletrônico, através do e-mail 6pjpauloafonso@mpba.mp.br.

Paulo Afonso, 20 de março de 2024.  

MILANE DE VASCONCELOS CALDEIRA TAVARES
Promotora de Justiça
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A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PARIPIRANGA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto no art. 15, II, da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do Ministério Pú-
blico do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO Nº 212.9.30078/2023, cujo 
teor denuncia ausência de concurso público e excesso de contratação precária de agentes comunitários de saúde no Município 
de Adustina/BA.

Paripiranga/BA, 20 de março de 2024.

ARIEL JOSÉ GUIMARÃES NASCIMENTO
Promotor de Justiça

A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PARIPIRANGA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto no art. 15, IV, da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do Ministério 
Público do Estado da Bahia, comunica aos interessados o arquivamento da Notícia de Fato nº 003.9.87714/2024 cujo teor de-
nuncia irregularidade no concurso público para provimento de cargos junto à Secretaria de Saúde do Município de Adustina/BA.

Paripiranga/BA, 20 de março de 2024.

ARIEL JOSÉ GUIMARÃES NASCIMENTO 
Promotor de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS   

 Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL  
EDITAL PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº  007.9.112055/2023 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL, por intermédio do Promotor de Justiça que abai-
xo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 53 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, a partir 
do 14/04/2024, pelo período de 01(um) ano, do Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Termo de Ajustamento de 
Conduta nº 007.9.112055/2023. 
Santo Antônio de Jesus, 19 de março de 2024. 
JULIMAR BARRETO FERREIRA 
Promotor de Justiça

Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL  
EDITAL PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 007.9.121598/2023  
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL, por intermédio do Promotor de Justiça que abai-
xo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 53 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, a partir 
do 17/04/2024, pelo período de 01(um) ano, do Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Termo de Ajustamento de 
Conduta nº 007.9.121598/2023 . 
Santo Antônio de Jesus, 19 de março de 2024. 
JULIMAR BARRETO FERREIRA 
Promotor de Justiça

Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ 
Área: CONSUMIDOR  
EDITAL 029/2024 – 2ª PJN

Comunicação de Arquivamento da Notícia de Fato nº 003.9.69064/2024
  
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ, por meio do Promotor de Justiça subscrito, nos termos do artigo 4º, inciso I, da 
Resolução 174 de 2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, e, outrossim, do artigo 15, inciso II, da Resolução nº 11 
de 2022 do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA a todos os interessados 
acerca da decisão de arquivamento da Notícia de Fato nº 003.9.69064/2024, autuada com fi to de apurar relatório VIGIÁGUA do 
Município de Muniz Ferreira. 
Nazaré, 19 de março de 2024 
LUCAS SANTANA
Promotor de Justiça

 Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ

Área: INFÂNCIA E JUVENTUDE
EDITAL 030/2024 – 2ª PJN
Comunicação de Indeferimento da Notícia de Fato nº 600.9.57102/2024
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ, por meio do Promotor de Justiça subscrito, nos termos do artigo 4º, parágrafo 
quarto, da Resolução 174 de 2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, e, outrossim, do artigo 14, inciso II, da Reso-
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lução nº 11 de 2022 do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA a todos os 
interessados acerca da decisão de indeferimento da Notícia de Fato nº 600.9.57102/2024, que fora instaurada a partir de infor-
mação fornecida pelo Hospital e Maternidade Luiz Argolo, de atendimento da menor C.S.P no serviço de obstetrícia do HMLA 
dia 20/02/2024.

Nazaré, 20 de março de 2024

LUCAS SANTANA 
Promotor de Justiça

Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NAZARÉ 
EDITAL 050/2024 
RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA 02/2024  
Recomenda à Prefeitura Municipal de Nazaré e à Secretaria Municipal de Educação de Nazaré a adoção de medidas necessá-
rias e sufi cientes para assegurar o exercício do direito fundamental de acesso a informações de interesse coletivo ou geral, no 
prazo previsto em lei e sob pena de responsabilidade civil, criminal e administrativa. 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições, com 
amparo no art. 129, III, da Constituição Federal, art. 72, inciso IV, “d”, da Lei Complementar Estadual nº. 11/96, art. 27, inciso I, 
e parágrafo único, inciso IV, c/c art. 80, da Lei Federal nº. 8.625/93, art. 1º da Resolução nº 164/2017 do CNMP e arts. 81 e ss. 
da Resolução OECPJ n.º 11/2022, expede a seguinte recomendação: CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a 
defesa e a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, além de zelar 
pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, pro-
movendo as medidas necessárias a sua garantia, nos termos dos arts. 127, caput, e 129, III, da Constituição Federal, art. 25, IV, 
“a” e “b”, da Lei n.º 8.625/93, e art. 72 da Lei Complementar Estadual n.º 11/96 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da 
Bahia), contexto no qual se insere a defesa da publicidade e transparência administrativas e do direito de acesso à informação; 
CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 164/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamenta a expe-
dição de recomendações pelo Ministério Público e dispõe no art. 1º: “A recomendação é instrumento de atuação extrajudicial do 
Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com 
o objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar determinados atos em benefício da melhoria dos serviços 
públicos e de relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens defendidos pela instituição, atuando, assim, como 
instrumento de prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”; 
CONSIDERANDO que o art. 37, “caput”, da Constituição Federal enuncia a publicidade como um dos princípios administrativos, 
do qual se extrai a regra geral de transparência no tocante aos atos da Administração Pública;  
CONSIDERANDO que o art. 5º, XXXIII, da Constituição Federal prevê o direito de se obter junto aos órgãos públicos informações 
de interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, ressalvado os casos em que o sigilo seja imprescindível à segurança 
da sociedade e do Estado;  
CONSIDERANDO que o Brasil é signatário da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, promulgada no ordenamento 
jurídico brasileiro por meio do Decreto Federal nº 5.687/06, que, no mesmo sentido, preconiza o dever do Estado propiciar aos 
cidadãos o acesso às informações acerca da gestão pública; CONSIDERANDO que os comandos constitucionais e supralegais 
acima referidos instituem a diretriz da transparência da gestão pública, enquanto a forma pela qual o Poder Público cumpre esse 
dever encontra-se delineada na Lei Complementar Federal nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e na Lei Federal nº 
12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação);  
CONSIDERANDO que a Lei Complementar Federal nº 101/2000 e a Lei Federal nº 12.527/2011 estabelecem as regras sobre 
transparência ativa e transparência passiva, sendo que a primeira diz respeito às informações que devem ser divulgadas de 
forma ampla pelo Poder Público, independentemente da provocação de qualquer interessado, a exemplo da divulgação efetuada 
por meio dos portais da transparência, enquanto a segunda refere-se ao dever de informar os cidadãos em decorrência de pro-
vocação específi ca acerca de fato ou ato determinado;  
CONSIDERANDO que a Lei Complementar Federal nº 101/2000 prevê a divulgação em meios eletrônicos dos planos, orçamen-
tos, prestações de contas e respectivo parecer prévio, relatório resumido da execução orçamentária e o relatório de gestão fi scal 
(arts. 48 e 48-A da LRF), razão pela qual consolida-se como instrumento de transparência da gestão fi scal, consubstanciando 
imposição legal para cumprimento pelo ente; 
CONSIDERANDO que a Lei de Acesso à Informação (Lei Federal nº 12.527/2011), a qual pormenoriza o dever de transparên-
cia na gestão pública para além das atividades fi nanceiro-orçamentárias, impõe ao ente federado a obrigação de fornecer as 
seguintes informações mediante solicitação (art. 7º): “[...] II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou 
acumulados por seus órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos; III - informação produzida ou custodiada por 
pessoa física ou entidade privada decorrente de qualquer vínculo com seus órgãos ou entidades, mesmo que esse vínculo já 
tenha cessado; IV - informação primária, íntegra, autêntica e atualizada; V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos 
e entidades, inclusive as relativas à sua política, organização e serviços; VI – informação pertinente à administração do patrimô-
nio público, utilização de recursos públicos, licitação, contratos administrativos; e VII - informação relativa: a) à implementação, 
acompanhamento e resultados dos programas, projetos e ações dos órgãos e entidades públicas, bem como metas e indicado-
res propostos [...]”;  
CONSIDERANDO que a Lei Complementar Federal nº 101/2000 e a Lei Federal nº 12.527/2011 trazem normas cogentes de 
observância obrigatória dos entes federados, afastando desse cumprimento legal apenas os entes municipais com população de 
até 10.000 (dez mil) habitantes (art. 8º, § 4º, Lei Federal nº 12.527/2011), não sendo a exceção o caso dos autos;  
CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal, por meio do Recurso Extraordinário 586.424, assentou a garantia do direito 
às informações de interesse coletivo, as quais devem ser submetidas à ampla e irrestrita divulgação, ressalvadas as informações 
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protegidas por sigilo imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, conforme a seguinte ementa: Embargos de decla-
ração em recurso extraordinário. 2. Decisão monocrática. Efeitos infringentes. Embargos declaratórios recebidos como agravo 
regimental. 3. Direito Constitucional. Acesso à informação pública como direito fundamental. Emprego de recursos públicos. 4. 
Direito de acesso às informações de interesse coletivo. Divulgação ofi cial de forma ampla e irrestrita, ressalvadas as hipóteses 
de sigilo constitucionalmente previstas. Precedente: SS-AgR-segundo 3.902, Ayres Britto. 5. Dever de transparência dos atos 
do poder público. Impossibilidade de limitar o acesso a dados públicos com base em apreciação discricionária da Administração 
Pública acerca da fundamentação do pedido. 6. Jornalista. Relação intrínseca entre a liberdade de imprensa e a democracia. 
Apuração de irregularidades. 7. Agravo regimental a que se nega provimento” (RE 586424 ED, Relator(a): Min. GILMAR MEN-
DES, Segunda Turma, julgado em 24/02/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-047 DIVULG 11-03-2015 PUBLIC 12-03-2015);  
CONSIDERANDO que a Lei de Acesso à Informação, em seu art. 32, estabelece um regime de responsabilização por condutas 
que a violarem, sedimentando que o agente público responsável poderá incorrer em processo disciplinar, ato de improbidade ou 
crime de responsabilidade da Lei 1.079/1950;  
CONSIDERANDO que a Lei 8.429/1992, com a redação dada pela Lei 14.230/2021, em seu art. 11, tipifi cou a negativa de pu-
blicidade aos atos ofi ciais (inciso IV), condicionando a caracterização da improbidade administrativa à existência de um proveito 
ou benefício indevido para o agente ou para outra pessoa ou entidade (§ 1º), bem como à presença de lesividade relevante ao 
bem jurídico tutelado (§ 4º);  
CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 31, confere ao Poder Legislativo municipal a fi scalização do Município;  
CONSIDERANDO que, nos autos do procedimento preparatório de inquérito civil de n.º IDEA 190.9.304547/2023, constatou-se a 
omissão persistente e injustifi cada por parte da Administração Pública de Nazaré na prestação de informações de caráter público 
solicitadas pelo Sr. Vereador RAIMUNDO VIEIRA COSTA JÚNIOR, relativas à execução do Programa de Educação de Jovens 
Adultos (PEJA), mesmo após intermediação do Ministério Público junto ao órgão solicitado; RECOMENDA à SECRETARIA MU-
NICIPAL DE EDUCAÇÃO DE NAZARÉ, a Sra. Secretária Isleide Maria Brasil Embiruçu Prazeres, à PREFEITURA MUNICIPAL 
DE NAZARÉ e a prefeita a Exma. Sra. Eunice Barreto Peixoto que ADOTEM AS MEDIDAS PRÁTICAS NECESSÁRIAS para 
assegurar o acesso às seguintes informações de interesse coletivo ao Sr. Vereador RAIMUNDO VIEIRA COSTA JÚNIOR: (a) 
Relação nominal de alunos inscritos no PEJA de Nazaré, com indicação do número de matrícula e unidade de ensino a qual se 
encontra vinculado; (b) Explicitação da dinâmica da inserção dos dados no SIGA TCM, especifi cando os servidores responsáveis 
pela execução material destas inserções de dados. Ficam as Recomendadas cientifi cadas de que o descumprimento injustifi ca-
do da presente recomendação poderá dar ensejo ao encaminhamento de peças para apuração da responsabilidade pessoal na 
forma da lei.  
Data da instauração, 13 de março de 2024. 
Nazaré, 20 de março de 2024. 
Samory Pereira Santos 
Promotor de Justiça

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO

ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa 
IDEA: 007.9.391300/2023 
PORTARIA: 006/2024 
OBJETO: Prefeito do Município de Brejões teria praticado crime de peculato-desvio ou peculato-apropriação em relação a recur-
sos do FUNDEB e FNDE, com alto gasto com combustível destinado a veículos que estavam parados, sem funcionamento ou 
em manutenção, e/ou durante o recesso escolar; 
DATA DE INSTAURAÇÃO: 23/02/2024 
Amargosa, 20 de MARÇO de 2024.  
JESSICA CAMILLE GOULART MENDES TOJAL  
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SAPEAÇU 
EDITAL n. 16/2024 - ARQUIVAMENTO 
NOTÍCIA DE FATO N. IDEA 003.9.90051/2024 
A Promotoria de Justiça da Comarca de Sapeaçu/BA, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, com fulcro no artigo 
15, inciso II, da Resolução nº 11/2022 da OECPJ-MPBA, por meio deste edital, COMUNICA aos interessados, inclusive para 
efeito de eventual apresentação de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO n. IDEA 
003.9.90051/2024. 
Sapeaçu/BA, 20 de março de 2024 
Juliana Lopes Ribeiro Ferreira 
Promotora de Justiça.

Origem: 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTONIO DE JESUS  
A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ANTONIO DE JESUS, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subs-
creve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 53 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Pro-
curadores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão da Notícia 
de Fato nº 600.9.61871/2024 . 
Santo Antônio de Jesus, 20 de março de 2024. 
DANÚBIA CARTARINA OLIVEIRA BITENCOURT 
Promotora de Justiça 
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 PROMOTORIA REGIONAL DE SEABRA   

EDITAL 004/2023

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SEABRA/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, com fulcro na Resolução nº 006/2009, do Ministério Público do Estado da Bahia, vem por meio 
deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nº IDEA 
719.9.356472/2023.

Área: Infância e Adolescência 
Classe: Procedimento Administrativo 
Assunto: apurar situação de risco em que estão inseridas as crianças/adolescentes A.B.D.A, J.V.A.S., V.B.D.A. e F.A.D.S., em 
razão da conduta de sua genitora, Ivonete Barros de Aquino 
Data da instauração: 19 de março de 2024. 

Maria Amélia Sampaio Góes 
Promotora de Justiça Substituta

EDITAL 004/2023

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SEABRA/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, com fulcro na Resolução nº 006/2009, do Ministério Público do Estado da Bahia, vem por meio 
deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nº IDEA 
719.9.315878/2023.

Área: Patrimônio Público e Moralidade Administrativa 
Classe: Procedimento Administrativo 
Assunto: fi scalização quanto à regularidade do contrato celebrado entre a Prefeitura de Seabra e a Central de Associações 
Comunitárias para Manutenção dos Sistemas de Abastecimento de Água de Seabra – CENTRAL para distribuição d’água no 
Povoado Mocambo das Laranjeiras, em Seabra/BA 
Representante: Marcius Kelsen de Miranda Senna 
Representado: Central de Associações Comunitárias para Manutenção dos Sistemas de Abastecimento de Água de Seabra – 
CENTRAL 
Data da instauração: 19 de março de 2024. 

Maria Amélia Sampaio Góes 
Promotora de Justiça Substituta

3ª PJ de SEABRA 
IDEA Nº 003.9.150128/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições constitucionais, legais e regulamentares comunica a todos que interessar da PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO do 
Inquérito Civil IDEA Nº 003.9.150128/2021 instaurado em 26 de julho de 2021, com o escopo de apurar suposta irregularidade na 
conduta do Conselheiro Tutelar do Município de Seabra GLEIDSON NASCIMENTO DE SOUZA, eleito para o período de 2020 a 
2023, para que, querendo, apresente razões escritas ou documentos, diretamente na Secretaria desta Promotoria de Justiça ou 
através do endereço eletrônico seabra@mpba.mp.br, até a sessão do Conselho Superior do Ministério Público respectiva, com 
fulcro no art. 44, § 5º, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do MPBA e art. 10, §§ 
1º e 3º da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público

Seabra, 19/03/2024 
MARIA AMÉLIA SAMPAIO GOES 
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE SENHOR DO BONFIM   

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SENHOR DO BONFIM/BA
PORTARIA Nº 18/2024 IDEA 592.9.440894/2023
Instaura Procedimento Administrativo de Tutela de Interesses Individuais 
Área: Tutela dos Direitos da Pessoa Idosa
Assunto: Fornecimento de exames médicos - SUS 
Assistido: J. C. M de S.
A Promotora de Justiça infrafi rmada, Titular da 1ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m, no uso de suas atribuições, ob-
servadas as formalidades de estilo e,
a) Considerando as declarações prestadas em sala de atendimento pelo idoso J. C. M. de S. noticiando a difi culdade de acesso 
à realização de exames para tratamento de saúde, pelo SUS; 
b) Considerando que a saúde constitui direito fundamental da pessoa idosa, nos termos do art. 3º, caput, da Lei nº 10.741/2003, 
cuja concretização pode ser perseguida pelo Ministério Público, 



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.535 - Disponibilização: quinta-feira, 21 de março de 2024 Cad 1 / Página 364

RESOLVE instaurar procedimento administrativo estabelecendo o seguinte objeto: “adotar medidas tendentes ao fornecimento, 
pelo poder público municipal de Senhor do Bonfi m/BA, ao sr. J. C. M. de S., 72 anos, RG nº 21.105.533-67, SSP/BA, residente 
na Rodovia Lomanto Júnior, KM 120, Distrito de Carrapichel, Senhor do Bonfi m/BA, do exame médico prescrito, qual seja, Res-
sonância Magnética do Abdômen com Contraste, para tratamento de sua saúde. 
Ficam ordenadas, de imediato, as seguintes medidas:
1. Conversão da Notícia de Fato nº 592.9.440894/2023 em Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais in-
disponíveis; 
2. A publicação de extrato desta Portaria no DJE;
3. Em continuação, renove-se o pedido de informações sobre o atendimento da demanda à Secretaria de Saúde desse Município 
de Senhor do Bonfi m. Com a resposta, retorne-se os autos à mesa de trabalho. 
Senhor do Bonfi m/BA, 20 de março de 2024.
Ítala Suzana da Silva Carvalho Luz
Promotora de Justiça

5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m
Autos n° 592.9.342572/2023 – Procedimento administrativo

EDITAL N° 34/2024

A Promotora de Justiça em substituição da 5ª Promotoria de Justiça de Senhor do Bonfi m, no manuseio das suas atribuições le-
gais, comunica a potenciais interessados o arquivamento do procedimento administrativo tombado sob o n° 592.9.342572/2023, 
instaurado com o propósito de apurar situação de irregularidade na prestação individual do serviço público de saúde (Difi culdade 
em conseguir agendamento para médico oftalmologista especialista em retina), com adoção, se necessário, das ações judiciais 
cabíveis.. Por força da decisão proferida, proceder-se-á ao registro de arquivo defi nitivo do procedimento administrativo (movi-
mento 1000001), sem prejuízo da possibilidade de qualquer interessado, a qualquer tempo, apresentar relatos específi cos em 
derredor do tema que viabilizem, se for o caso, a defl agração de novos expedientes na esfera do Ministério Público.

19 de março de 2024

HELINE ESTEVES ALVES
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE SERRINHA   

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
NF IDEA Nº 712.9.418704/2023
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos da Resolução 
174/2017 do CNMP, comunica a todos quantos possam interessar, inclusive para efeito de apresentação de razões escritas 
ou juntada de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, com protocolo para o e-mail secretaria.serinha@mpba.mp.br, o arqui-
vamento do Procedimento IDEA nº 712.9.418704/2023, que tem como objeto possível prática de crime contra a dignidade 
sexual em desfavor da adolescente T.G.S.M.
Serrinha/Ba, 18 de março de 2024.
NÚBIA ROLIM DOS SANTOS
Promotora de Justiça
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 269.9.162971/2023
A Promotoria de Justiça de Santaluz/BA, por intermédio do Promotor de Justiça Designado que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, com espeque nos arts. 28 – nos contornos delineados pelo Supremo Tribunal Federal (STF) 
na ADI nº 6298/DF – e 395, III, ambos da Lei Penal Adjetiva, e no art. 7º, IV, do Ato Normativo nº 37 da Procuradoria-geral 
de Justiça deste Estado, de 12.12.2022, e à luz do conjunto probatório supra reportado e à míngua de justa causa para 
promoção de ação penal relativamente a suposto(s) delito(s) ocorrido(s) em 17.04.2023, com a ressalva da possibilidade 
de desarquivamento diante de eventual superveniência de outras provas, consoante a dicção normativa do art. 18 do Esta-
tuto de Ritos e o teor da Súmula 524 do Supremo Tribunal Federal (STF), COMUNICA a todos quanto possam interessar, 
inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, com protocolo através do endereço 
de e-mail santaluz@mpba.mp.br, o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA n° 269.9.162971/2023, registrada para 
apurar possível prática de infração(ões) penal(is) tipifi cada(s) no art(s). 319 do Código Penal, ocorrida em 17.04.2023, no 
Município de Santaluz-BA e atribuída a Getúlio Queiroz Leal Paranhos Júnior.
De Salvador-BA para Santaluz-BA, 14 de março de 2024.
(documento assinado eletronicamente)
PEDRO ARAUJO CASTRO
Promotor de Justiça Designado
Portaria PGJ nº 630/2024 – DJe de 04.03.2024
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº 003.9.427683/2023
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de uma das 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, III e IX, ambos da Constituição Federal, 25, IV, 
a, e 26, I, ambos da Lei Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 72, IV, e 73, I, ambos da Lei Complementar Estadual nº 
11, de 18 de janeiro de 1996, 26, caput, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 2º, § 4º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), de 
17.09.2007, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato:
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Suposta irregularidade ocorrida no Contrato nº 005-2021 PE, celebrado pela Prefeitura de San-
taluz-BA com a empresa CMS Empreendimentos Construções e Transportes Ltda, concernente à subcontratação do veículo de 
marca/modelo Ford KA SE 1.0 HA C, placa policial PLZ-8A57, pertencente ao servidor temporário da Prefeitura Dênis Gonçalves 
de Araújo Lima. INVESTIGADO(S): A apurar
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº 8429/92 e a Lei nº 8.666/93
ORIGEM: Representação formulada por Antônio Carlos Amorim Guimarães. Fixa-se o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão 
do procedimento.
De Salvador-BA para Santaluz-BA, 15 de março de 2024.
(documento assinado eletronicamente)
PEDRO ARAUJO CASTRO
Promotor de Justiça Designado
Portaria PGJ nº 630/2024 – DJe de 04.03.2024
 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº 269.9.81127/2023
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de uma das 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, III e IX, ambos da Constituição Federal, 25, IV, 
a, e 26, I, ambos da Lei Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 72, IV, e 73, I, ambos da Lei Complementar Estadual nº 
11, de 18 de janeiro de 1996, 26, caput, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 2º, § 4º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), de 
17.09.2007, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato:
OBJETO: Supostas irregularidades na celebração do Contrato nº 269/2022, fi rmado entre o Município de Santaluz-BA e a em-
presa ASCN Serviços e Engenharia Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº 33.957.361/0001-80, tendo por objeto a contratação de 
empresa de engenharia para a execução de obra na construção de Postos de Saúde no Município de Santaluz-BA, com vigência 
de 31.10.2022 a 30.10.2023 e valor global de R$ 1.285.192,60 (um milhão, duzentos e oitenta e cinco mil, cento e noventa e dois 
reais e sessenta centavos).
INVESTIGADO(S): A apurar.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 10, VIII e 11, V, da Lei Federal nº 8.429, de 02.06.1992.
ORIGEM: Representação formulada por Adalberto Andrade de Oliveira. Fixa-se o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do 
procedimento.
De Salvador-BA para Santaluz-BA, 12 de março de 2024.
(documento assinado eletronicamente)
PEDRO ARAUJO CASTRO
Promotor de Justiça Designado
Portaria PGJ nº 630/2024 – DJe de 04.03.2024
 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 269.9.481238/2023
A Promotoria de Justiça de Santaluz/BA, por intermédio do Promotor de Justiça Designado que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro no art. 4º da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), de 
04.07.2017, e no art. 15 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, 
COMUNICA a todos quanto possam interessar, inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso, no prazo de 10 (dez) 
dias, com protocolo através do endereço de e-mail santaluz@mpba.mp.br, o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA 
n° 269.9.481238/2023, registrada a partir de representação formulada por Adalberto Andrade de Oliveira, noticiando supostas 
irregularidades praticadas pelo Prefeito de Santaluz-BA na realização do procedimento licitatório Credenciamento nº 007/2022, 
cujo objeto consistia em contratação de serviços artísticos e culturais visando à realização de programação em equipamentos e 
espaços públicos, bem como eventos realizados pela Prefeitura de Santaluz-BA, no ano de 2022.
De Salvador-BA para Santaluz-BA, 11 de março de 2024.
(documento assinado eletronicamente)
PEDRO ARAUJO CASTRO
Promotor de Justiça Designado
Portaria PGJ nº 630/2024 – DJe de 04.03.2024
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº 003.9.537529/2022
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de uma das 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, III e IX, ambos da Constituição Federal, 25, IV, 
a, e 26, I, ambos da Lei Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 72, IV, e 73, I, ambos da Lei Complementar Estadual nº 
11, de 18 de janeiro de 1996, 26, caput, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 2º, § 4º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), de 
17.09.2007, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato:
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Suposta(s) irregularidade(s) nos contratos nº 251/2022 e 252/2022 fi rmados pela Prefeitura de 
Santaluz-BA com a empresa OPAE Serviços e Organização de Eventos Ltda, inscrita sob o CNPJ nº 19.778.340/0001-76, desti-
nados a contratações de atração artística para celebrar o Dia Evangélico no ano de 2022.
INVESTIGADO(S): A apurar.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigos 10, VIII e art. 11, V, da Lei Federal nº 8.429, de 02.06.1992.
ORIGEM: Representação formulada por Adalberto Andrade de Oliveira.
Fixa-se o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do procedimento.
De Salvador-BA para Santaluz-BA, 15 de março de 2024.
(documento assinado eletronicamente)
PEDRO ARAUJO CASTRO
Promotor de Justiça Designado
Portaria PGJ nº 630/2024 – DJe de 04.03.2024
 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº 003.9.501114/2022
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de uma das 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, III e IX, ambos da Constituição Federal, 25, IV, 
a, e 26, I, ambos da Lei Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 72, IV, e 73, I, ambos da Lei Complementar Estadual nº 
11, de 18 de janeiro de 1996, 26, caput, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 2º, § 4º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), de 
17.09.2007, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato:
OBJETO: Suposta dispensa irregular da licitação nº 097/2022, no Processo Administrativo nº 205/2022, para a contratação de 
empresa especializada para a instalação de câmeras de monitoramento e suporte técnico, instalação de pontos de internet, 
aluguel de rádios comunicadores, profi ssionais para suporte técnico no local do evento festivo “Santaluz Fest”, para atender às 
necessidades da Secretaria de Administração do Município de Santaluz, no período de 14.07.2022 a 14.09.2022, atribuída a 
Arismário Barbosa Júnior.
INVESTIGADO(S): A apurar.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 37, § 5º, da Constituição Federal, e 10, VIII, da Lei Federal nº 8.429, de 02.06.1992.
ORIGEM: Manifestação anônima registrada no Sistema de Atendimento ao Cidadão do Ministério Público do Estado da Bahia.
Fixa-se o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do procedimento.
De Salvador-BA para Santaluz-BA, 11 de março de 2024.
(documento assinado eletronicamente)
PEDRO ARAUJO CASTRO
Promotor de Justiça Designado
Portaria PGJ nº 630/2024 – DJe de 04.03.2024
 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº 003.9.489927/2022
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de uma das 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, III e IX, ambos da Constituição Federal, 25, IV, 
a, e 26, I, ambos da Lei Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 72, IV, e 73, I, ambos da Lei Complementar Estadual nº 
11, de 18 de janeiro de 1996, 26, caput, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 2º, § 4º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), de 
17.09.2007, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato:
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Suposto ato de improbidade administrativa consistente na contratação irregular pela Prefeitura 
Municipal de Santaluz-BA da empresa Gráfi ca Portal Comércio e Serviços e Artigos de Papelaria, de propriedade de Diego Dias 
de Oliveira Reis, genro de João Pereira dos Santos, vereador do Município de Santaluz-BA, por meio dos Pregões Presenciais 
nº 009-2022PPRP e 008-2022PPRP.
INVESTIGADO(S): A apurar.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Leis Federais nº 8.429, de 02.06.1992, 8.666, de 21.06.1993, e 14.133, de 01.04.2021.
ORIGEM: Representação formulada por Adalberto Andrade de Oliveira. Fixa-se o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do 
procedimento.
De Salvador-BA para Santaluz-BA, 15 de março de 2024.
(documento assinado eletronicamente)
PEDRO ARAUJO CASTRO
Promotor de Justiça Designado
Portaria PGJ nº 630/2024 – DJe de 04.03.2024
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº 003.9.442812/2022
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de uma das 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, III e IX, ambos da Constituição Federal, 25, IV, 
a, e 26, I, ambos da Lei Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 72, IV, e 73, I, ambos da Lei Complementar Estadual nº 
11, de 18 de janeiro de 1996, 26, caput, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 2º, § 4º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), de 
17.09.2007, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato:
OBJETO: Supostos atos de improbidade administrativa decorrentes de irregularidades em pagamentos efetuados pela Câmara 
Municipal de Santaluz-BA à empresa Cunha Comércio e Derivados de Petróleo Ltda. referentes a gastos com combustíveis no 
mês de junho de 2022 (Contrato nº 28/2022 – Pregão nº 01/2022). INVESTIGADO(S): A apurar.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 10, I, da Lei nº 8.429, de 02.06.1992.
ORIGEM: Representação sigilosa formulada por meio do Portal de Atendimento ao Cidadação deste Ministério Público. Fixa-se 
o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão deste procedimento.
De Salvador-BA para Santaluz-BA, 13 de março de 2024.
(documento assinado eletronicamente)
PEDRO ARAUJO CASTRO
Promotor de Justiça Designado
Portaria PGJ nº 630/2024 – DJe de 04.03.2024
 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 003.9.400537/2022
A Promotoria de Justiça de Santaluz/BA, por intermédio do Promotor de Justiça Designado que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro no art. 4º da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), de 
04.07.2017, e no art. 15 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da 
Bahia, COMUNICA a todos quanto possam interessar, inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso, no prazo de 
10 (dez) dias, com protocolo através do endereço de e-mail santaluz@mpba.mp.br, o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO 
IDEA n° 003.9.400537/2022, registrada a partir de representação sigilosa formulada no Portal de Atendimento ao Cidadão deste 
Ministério Público, noticiando suposta irregularidade/ilegalidade na formação da Comissão Permanente de Licitação da Câmara 
Municipal de Santaluz-BA dos exercícios de 2021 e 2022, que estaria em desconformidade com o art. 51 da Lei Federal nº 8.666, 
de 21.06.1993.
De Salvador-BA para Santaluz-BA, 27 de fevereiro de 2024.
(documento assinado eletronicamente)
PEDRO ARAUJO CASTRO
Promotor de Justiça Designado
Portaria PGJ nº 880/2023 – DJe de 18.05.2023

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº 269.9.214527/2022
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de uma das 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, III e IX, ambos da Constituição Federal, 25, IV, 
a, e 26, I, ambos da Lei Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 72, IV, e 73, I, ambos da Lei Complementar Estadual nº 
11, de 18 de janeiro de 1996, 26, caput, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 2º, § 4º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), de 
17.09.2007, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato:
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Suposta irregularidade na contratação direta pela Prefeitura de Santaluz-BA da empresa fan-
tasma Jabes Santos da Costa, inscrita no CNPJ sob o nº 35.713.717/0001-65, mediante Dispensa de Licitação nº 047/2022, no 
exercício fi nanceiro de 2022, para fornecimento e instalação de divisórias em placas de gesso para demandas das Secretarias 
do Município de Santaluz, pelo preço de R$ 49.900,00 (quarenta e nove mil e novecentos reais). INVESTIGADO(S): A apurar.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigos 10, VIII, e 11, V, da Lei Federal nº 8.429, de 02.06.1992.
ORIGEM: Representação formulada por Adalberto Andrade de Oliveira.
Fixa-se o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do procedimento.
De Salvador-BA para Santaluz-BA, 14 de março de 2024.
(documento assinado eletronicamente)
PEDRO ARAUJO CASTRO
Promotor de Justiça Designado
Portaria PGJ nº 630/2024 – DJe de 04.03.2024
 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº 269.9.382560/2022
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de uma das 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, III e IX, ambos da Constituição Federal, 25, IV, 
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a, e 26, I, ambos da Lei Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 72, IV, e 73, I, ambos da Lei Complementar Estadual nº 
11, de 18 de janeiro de 1996, 26, caput, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 2º, § 4º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), de 
17.09.2007, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato:
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Suposta cumulação indevida de cargo efetivo de Psicopedagoga e cargo comissionado de Co-
ordenadora Escolar - Creche por Michela Nunes Moura Soares, junto à Secretaria de Educação do Município de Santaluz-BA, 
sem compatibilidade de jornadas, no mês de dezembro de 2021. INVESTIGADO(S): A apurar
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 37, XVI, da CF/88 e Lei nº 8429/92.
ORIGEM: Representação anônima e representação formulada por Adalberto Andrade Oliveira. Fixa-se o prazo de 90 (noventa) 
dias para conclusão do procedimento.
De Salvador-BA para Santaluz-BA, 19 de março de 2024.
(documento assinado eletronicamente)
PEDRO ARAUJO CASTRO
Promotor de Justiça Designado
Portaria PGJ nº 630/2024 – DJe de 04.03.2024
 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 269.9.187669/2022
A Promotoria de Justiça de Santaluz/BA, por intermédio do Promotor de Justiça Designado que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no art. 4º, § 4º, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), 
de 04 de julho de 2017 e o art. 14, I, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério 
Público do Estado da Bahia, de 11.04.2022, COMUNICA a todos quanto possam interessar, inclusive para efeito de eventual 
apresentação de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, com protocolo através do endereço de e-mail santaluz@mpba.mp.br, o AR-
QUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA n° 269.9.187669/2022, registrada a partir de representação formulada por Adalberto 
Andrade de Oliveira, relatando supostas irregularidades no Contrato nº 270/2021, decorrente Dispensa de Licitação nº 148/2021 
e Processo Administrativo nº 240/2021 e fi rmado entre o Município de Santaluz-BA e a sociedade empresária Ecos Projetos e As-
sessoria Socioambiental Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº 09.572.507/0002-75, referente à prestação de serviços de mapeamento 
georreferenciado dos roteiros percorridos pelas linhas de transporte escolar do Município de Santaluz-BA.
De Salvador-BA para Santaluz-BA, 13 de março de 2024.
(documento assinado eletronicamente)
PEDRO ARAUJO CASTRO
Promotor de Justiça Designado
Portaria PGJ nº 630/2024 – DJe de 04.03.2024
 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA Nº 269.9.182835/2022
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de uma das 
suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelos arts. 127, caput, e 129, III e IX, ambos da Constituição Federal, 25, IV, 
a, e 26, I, ambos da Lei Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, 72, IV, e 73, I, ambos da Lei Complementar Estadual nº 
11, de 18 de janeiro de 1996, 26, caput, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 2º, § 4º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), de 
17.09.2007, instaura o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL relativo ao seguinte fato:
OBJETO DO PROCEDIMENTO: Suposto superfaturamento nos contratos nº 122/2021 e nº 212/2021, celebrados no ano de 
2021 entre a Prefeitura de Santaluz-BA e as empresas NP Capacitação e Soluções Tecnológicas Ltda. e MASB Engenharia Ei-
reli, respectivamente, bem como suposto exercício ilegal de Joélcio Martins da Silva do cargo de Secretário de Infraestrutura de 
Santaluz-BA após ter sido condenado por corrupção e ato de improbidade administrativa. INVESTIGADO(S): A apurar.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 10, VIII, e 11, V, da Lei Federal nº 8.429, de 02.06.1992.
ORIGEM: Representação formulada por Adalberto Andrade de Oliveira.
Fixa-se o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão do procedimento.
De Salvador-BA para Santaluz-BA, 14 de março de 2024.
(documento assinado eletronicamente)
PEDRO ARAUJO CASTRO
Promotor de Justiça Designado
Portaria PGJ nº 630/2024 – DJe de 04.03.2024
 
1ª Promotoria de Justiça de Serrinha
IDEA nº 712.9.256329/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, por sua presentante legal que a este subscreve, no uso de suas atribuições legais e 
regulamentares, comunica o arquivamento da presente notícia de fato, cujo objeto é apurar “relato da prática de agressões físicas 
em desfavor de Marcelo Alves Barbosa”, inclusive para fi ns de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, que deve ser protocolado por 
meio do endereço eletrônicosecretaria.serrinha@mpba.mp.br
Serrinha, 20 de março de 2024.
Núbia Rolim dos Santos
Promotora de Justiça

 



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.535 - Disponibilização: quinta-feira, 21 de março de 2024 Cad 1 / Página 369

1ª Promotoria de Justiça de Serrinha
IDEA 712.9.458187/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por sua presentante legal que a esta subscreve, no uso de suas atribuições 
legais e regulamentares, de acordo com o disposto no artigo 129, da Constituição Federal; artigo 26, da Lei nº 8.625/1993; artigos 
73 e 77, da Lei Complementar nº 11/1996, e da Resolução n° 181/2017 do CNMP, e, tomando conhecimento dos fatos articulados 
na notícia de fato nº 712.9.458187/2023, resolve converter a referida notícia de fato em Procedimento de Investigação Criminal, 
para apurar a possível prática de crimes de abuso de autoridade por funcionários do Conjunto Penal de Serrinha, em desfavor 
do interno Cristovão Francisco Gomes Ribeiro.
Serrinha, 20 de março de 2024.
Núbia Rolim dos Santos
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE SIMÕES FILHO   

ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA Nº 724.9.351086/2023  

O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, integrante da 3ª Promotoria de 
Justiça da Comarca de Santo Amaro/BA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 12, da Resolução nº 174/2017, 
do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica, a quem possa interessar, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo em epígrafe, considerando que a COELBA justifi cou em sua resposta que 
a instalação de energia elétrica no local indicado pela representante não é possível por falta de apresentação de documentos 
sobre a parcela obrigacional do cliente, prevista na resolução ANEEL 1000/2021, em especial a planta de arruamento e projeto 
elétrico. Informa, também, que deste arquivamento é cabível a interposição de recurso administrativo, no prazo de 10 (dez) dias, 
devendo as razões serem protocoladas junto ao próprio Órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail santoamaro@
mpba.mp.br, dispensando-se a remessa física.

Santo Amaro, 07 de março de 2024.

RAFAEL MACEDO COELHO LUZ ROCHA 
Promotor de Justiça

IDEA Nº 003.9.167291/2021 
RECOMENDAÇÃO n. 01/2024 
Expõe razões fáticas e jurídicas com o objetivo de persuadir os destinatários a praticar os atos necessários à regularização 
do desvio de função de servidores temporários e a cessar a contratação irregular de guardas municipais sem observância dos 
procedimentos próprios e para que somente realizem contratações temporárias quando atendidos os requisitos legais e consti-
tucionais e hipóteses autorizadoras da Lei Municipal nº 263/2013, a serem comprovados em prévia manifestação administrativa

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pelo Promotor de Justiça que subscreve a presente, no uso de suas atribui-
ções Constitucionais e Legais, em vista do disposto no art. 27, parágrafo único, inc. IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; art. 6º, inc. 
XX, da Lei Complementar nº 75/1993 (de aplicação analógica) e na Resolução nº 164/2017-CNMP, que lhe conferem a legitimi-
dade para expedir recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como, ao respeito aos 
interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fi xando prazo razoável para a adoção das providências cabíveis, na 
forma do que consta no procedimento em epígrafe, além das razões prévias e recomendação a seguir.

Exposição de motivos: 
A Constituição Federal prevê no art. 37, IX, a contratação temporária como uma das exceções para o ingresso no funcionalismo 
público. O aludido dispositivo autoriza o administrador público a contratar pessoal por tempo determinado, desde que tal ato seja 
fundamentado em situação de excepcional interesse público, que justifi que a adoção desta medida. 
Art. 37, da CF: (...) 
IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público. 
-Requisitos para a contratação temporária pela administração pública 
De uma breve leitura do dispositivo transcrito pode-se observar que, para a regular contratação de servidores temporários, faz-se 
necessário o cumprimento de três requisitos1 , a saber: 
1 – Serviço temporário: defi nido por meio de lei específi ca que deve especifi car seus contornos e características, os limites má-
ximos de duração destes contratos, além de regulamentar o regime aplicado a estes servidores. Sendo assim, trata-se o art. 37, 
IX, da CF/88 de norma de efi cácia limitada, somente produzindo seus efeitos se houver regulamentação infraconstitucional para 
estabelecer seus limites. 
2 – Interesse Público: devidamente justifi cado pela autoridade responsável pela contratação, dentro das hipóteses permitidas 
em lei. 
3 – Caráter de Excepcionalidade da Contratação: é que a contratação de servidores temporários não pode ser a regra de contra-
tação do órgão ou entidade pública, sendo situação não ordinária. 
O Supremo Tribunal Federal2 , em sede de controle abstrato de constitucionalidade, englobou os referidos requisitos quando 
elencou os pressupostos constitucionais para a contratação temporária: a) previsão em lei dos casos; b) tempo determinado; c) 
necessidade temporária de interesse público; d) interesse público excepcional. 
Sobre o tema: 
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1) A contratação temporária prevista no inciso IX do art. 37 da Constituição da República não pode servir à burla da regra cons-
titucional que obriga a realização de concurso público para o provimento de cargo efetivo e de emprego público. 2) O concurso 
público, posto revelar critério democrático para a escolha dos melhores a desempenharem atribuições para o Estado, na visão 
anglo-saxônica do merit system, já integrava a Constituição Imperial de 1824 e deve ser persistentemente prestigiado. 3) Deve-
ras, há circunstâncias que compelem a Administração Pública a adotar medidas de caráter emergencial para atender a necessi-
dades urgentes e temporárias e que desobrigam, por permissivo constitucional, o administrador público de realizar um concurso 
público para a contratação temporária. 4) A contratação temporária, consoante entendimento desta Corte, unicamente poderá ter 
lugar quando: 1) existir previsão legal dos casos; 2) a contratação for feita por tempo determinado; 3) tiver como função atender 
a necessidade temporária, e 4) quando a necessidade temporária for de excepcional interesse público (...). 6) É inconstitucional 
a lei que, de forma vaga, admite a contratação temporária para as atividades de educação pública, saúde pública, sistema pe-
nitenciário e assistência à infância e à adolescência, sem que haja demonstração da necessidade temporária subjacente. 7) A 
realização de contratação temporária pela Administração Pública nem sempre é ofensiva à salutar exigência constitucional do 
concurso público, máxime porque ela poderá ocorrer em hipóteses em que não há qualquer vacância de cargo efetivo e com o 
escopo, verbi gratia, de atendimento de necessidades temporárias até que o ocupante do cargo efetivo a ele retorne. Contudo, 
a contratação destinada a suprir uma necessidade temporária que exsurge da vacância do cargo efetivo há de durar apenas o 
tempo necessário para a realização do próximo concurso público, ressoando como razoável o prazo de 12 meses. (STF - ADI: 
3649 RJ, Relator: Min. LUIZ FUX, Data de Julgamento: 28/05/2014, Tribunal Pleno, Data de Publicação: ACÓRDÃO ELETRÔNI-
CO DJe-213 DIVULG 29-10-2014 PUBLIC 30-10- 2014). 
Assim, as contratações temporárias que não observam tais pressupostos são consideradas burla ao concurso público, com pos-
sível aplicação das consequências legais próprias. 
- Do desvio de função do servidor público 
O desvio ilegal de função fere os princípios constitucionais da legalidade, moralidade e obrigatoriedade do concurso público, e 
consequentemente, caracteriza ato de improbidade administrativa. 
A regra constitucional para acessibilidade na Administração Pública é a realização de concurso público, salvo a nomeação dos 
cargos em comissão e a permissão concedida à União, aos Estados e aos Municípios para edição de leis que estabeleçam os 
casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária e de excepcional interesse público, o que 
não ocorre nos autos. 
Sobre o tema: 
REPRESENTAÇÃO. ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO. QUADRO DE PESSOAL. CESSÃO E REQUISIÇÃO. PRAZO INDETER-
MINADO. ÔNUS PARA O ÓRGÃO CEDENTE. PROCEDÊNCIA. Os institutos da cessão e requisição, por terem caráter nitida-
mente temporário e de exceção, devem ser utilizados tão somente pelo tempo necessário ao atendimento do interesse público 
específi co e pontual que motivou a requisição, não podendo servir como forma de preenchimento permanente dos quadros 
funcionais dos órgãos cessionários/requisitantes, cujos cargos devem ser providos por meio de concurso público. (TCU. Acórdão 
nº 1571/2008. Relator Marcos Vinícios Vilaça, j. 06/08/2008). – grifou-se 
Deste modo, as contratações temporárias em questão, além de não observarem os pressupostos constitucionais e jurispruden-
ciais por não estarem enquadradas em nenhuma das hipóteses autorizadoras, se revelaram multiplamente irregulares por haver 
o desvio da função dos servidores públicos em questão, sendo passíveis, de igual maneira, à aplicação das consequências legais 
específi cas. 
-Enunciados do Tribunal de Contas da União sobre contratação temporária: 
A regra da imprescindibilidade do concurso público é mitigada, mas não afastada, no que se refere aos servidores temporários, 
cujo recrutamento pode ser feito mediante processo seletivo simplifi cado sujeito a ampla divulgação. Inexistindo comprovação do 
prévio processo seletivo, são ilegais as contratações. Acórdão 3376/2008-Primeira Câmara | Relator: GUILHERME PALMEIRA 
ÁREA: Pessoal | TEMA: Admissão de pessoal | SUBTEMA: Contratação temporária Outros indexadores: Princípio da publicida-
de, Mitigação, Processo seletivo, Concurso público 
A contratação por tempo determinado prevista no inciso II, do art. 37, da CF/1988 deve ser usada apenas para os casos de 
necessidade temporária de excepcional interesse público. Acórdão 527/2013-Plenário | Relator: ANDRÉ DE CARVALHO ÁREA: 
Pessoal | TEMA: Admissão de pessoal | SUBTEMA: Contratação temporária Outros indexadores: Interesse público, Exceção 
Desestruturação organizacional interna não legitima a contratação temporária, com fundamento no art. 37, inciso IX, da Cons-
tituição Federal e na Lei 8.745/93, de servidores para exercer funções contínuas e permanentes. Acórdão 478/2016-Segunda 
Câmara | Relator: ANDRÉ DE CARVALHO ÁREA: Pessoal | TEMA: Admissão de pessoal | SUBTEMA: Contratação temporária 
Outros indexadores: Requisito Publicado: 
• Boletim de Jurisprudência nº 112 de 22/02/2016 
• Boletim de Pessoal nº 31 de 20/02/2016 
A contratação temporária efetivada após a validade de processo seletivo simplifi cado é ilegal. Acórdão 3030/2009-Segunda 
Câmara | Relator: JOSÉ JORGE ÁREA: Pessoal | TEMA: Admissão de pessoal | SUBTEMA: Contratação temporária Outros 
indexadores: Validade, Processo seletivo, Momento, Ilegalidade, Extinção 
São ilegais os atos de admissão relativos a contratações temporárias realizadas antes da publicação da homologação do resulta-
do fi nal do processo seletivo e com a entrada em exercício sem a assinatura dos respectivos contratos. Acórdão 2388/2009-Se-
gunda Câmara | Relator: AROLDO CEDRAZ ÁREA: Pessoal | TEMA: Admissão de pessoal | SUBTEMA: Contratação temporária 
Outros indexadores: Homologação, Publicação, Contrato, Assinatura 
A contratação temporária de servidores deve ser posterior à publicação no Diário Ofi cial da União da homologação do resultado 
defi nitivo do certame simplifi cado. Acórdão 2553/2008-Primeira Câmara | Relator: GUILHERME PALMEIRA ÁREA: Pessoal | 
TEMA: Admissão de pessoal | SUBTEMA: Contratação temporária Outros indexadores: Homologação, Processo seletivo, Diário 
Ofi cial da União, Momento, Publicação 
São ilegais contratações temporárias sucessivas do mesmo interessado, sem que se observe o interregno de dois anos entre 
elas (art. 9º, inciso III, da Lei 8.745/1993) . Acórdão 1669/2006-Primeira Câmara | Relator: AUGUSTO NARDES ÁREA: Pessoal 
| TEMA: Admissão de pessoal | SUBTEMA: Contratação temporária Outros indexadores: Prazo 
É ilegal a contratação direta, com base no art. 24, inciso II, da Lei 8.666/1993, de prestadores de serviços para desempenho 
de atividades de competência dos ocupantes de quadro permanente de entidade pública. A contratação por tempo determinado 
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para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público deve observar o disposto na Lei 8.745/1993. Acórdão 
1378/2008-Primeira Câmara | Relator: AUGUSTO NARDES ÁREA: Pessoal | TEMA: Admissão de pessoal | SUBTEMA: Contra-
tação temporária Outros indexadores: Contratação direta, Ilegalidade, Legislação 
Devem apresentar declaração de bens, com indicação das fontes de renda, todos quantos exerçam cargos eletivos e cargos, 
empregos ou funções de confi ança, na administração direta, indireta e fundacional, de qualquer dos Poderes da União, no mo-
mento da posse ou, inexistindo esta, na entrada em exercício de cargo, emprego ou função. São nulos os atos de admissão de 
servidores que, no ato de posse ou no exercício, não apresentem a declaração de bens e renda, mesmo nas contratações tempo-
rárias (Lei 8.730/1993) . Acórdão 808/2008-Segunda Câmara | Relator: AROLDO CEDRAZ ÁREA: Pessoal | TEMA: Declaração 
de bens e rendas | SUBTEMA: Obrigação Outros indexadores: Contratação temporária, Abrangência 
� IRREGULARIDADES IDENTIFICADAS: 
No curso do presente procedimento, foi possível identifi car as seguintes irregularidades, apresentadas de forma resumida: 
-Indícios sufi cientes de desvio de função, provimento derivado e de irregularidade na contratação dos temporários: 
• Apenas 14 pessoas estão declaradas no TCM com o cargo de Guarda Municipal, todas elas exercendo “Função Gratifi cada/
Disposição não havendo registros de outros guardas municipais no exercício; 
• Nenhum dos 14 aprovados para guarda municipal no Edital 18/2021 está exercendo o cargo para o qual prestaram seleção, 
mas sim função diversa, conforme tabela abaixo: 
• Segundo os dados declarados ao TCM, nenhum dos 14 aprovados para guarda municipal no Edital 18/2021 está exercendo o 
cargo para o qual prestou seleção, mas sim função diversa; 
• Segundo os dados declarados ao TCM, nenhum dos aprovados para guarda municipal no Edital 19/2021 está exercendo o 
cargo para o qual prestaram seleção, mas sim função diversa; 
• Nenhum dos 49 aprovados para guarda municipal no Edital 19/2021 está exercendo o cargo para o qual prestou seleção, mas 
sim função diversa; 
• Nenhum dos ditos Guardas Municipais em exercício (lista da Prefeitura de março/2023) consta no SIGA com o cargo de guarda 
Municipal, mas com cargos diversos; 
• Parte dos aprovados no Edital 19/2021 para Guarda Municipal não consta na relação de Guardas Municipais de 03/2023 forne-
cida pelo RH da Prefeitura, mas continua em folha recebendo por outros cargos (SIGA/TCM); 
• Parte dos guardas municipais declarados na lista do RH de Saubara possuem data de admissão anterior ao ano de 2021 e até 
mesmo mais de 4 anos em exercício, conforme lista abaixo: 
• Parte dos guardas municipais declarados na lista do RH de Saubara em exercício em março/2023 não consta em nenhuma das 
duas listas de aprovações dos editais 18/2021 ou 19/2021, ou seja, não foram aprovados em procedimento próprio para o cargo: 
Diante do exposto, o Ministério Público do Estado da Bahia, por meio da 3ª Promotoria de Justiça de Santo Amaro resolve RE-
COMENDAR aos destinatários abaixo, as seguintes providências: 
1. À Exma. Senhora Prefeita do Município de Saubara que: 
1.1 faça cessar todos os desvios de função no Município de Saubara, limitando o exercício dos servidores, ainda que temporá-
rios, ao cargo específi co para o qual foram selecionados, especialmente os que foram aprovados para Guarda Municipal nos 
Editais 18/2021 e 19/2021 e estão em função diversa, assim como qualquer outro servidor e função do Município na mesma 
situação ilícita, retornando os servidores aos cargos de origem ou exonerando-os, se for o caso; 
1.2 faça cessar o exercício irregular do cargo de Guarda Municipal por todos os que não constam como aprovados nas listas 
dos Editais 18/2021 e 19/2021 para o referido cargo, retornando-os para os cargos de origem ou exonerando-os, se for o caso; 
1.3 exonere os servidores temporários que possuem data de admissão mais antiga que a permitida por lei, que é de 4 anos atrás 
a contar da atual, mantendo o controle efetivo para que não seja descumprido o limite temporal previsto na legislação; 
1.4 exonere os servidores temporários do município com contratação de forma sucessiva sem interregno de dois anos entre elas 
(TCU Acórdão 1669/2006-Primeira Câmara); 
1.5 exonere os servidores temporários do município que não tenham apresentado, no ato de posse ou exercício, declaração de 
bens e renda (TCU Acórdão 808/2008-Segunda Câmara); 
1.6 exonere os servidores temporários do município contratados antes da publicação da homologação do resultado do certa-
me, após a validade do certame ou que tenham entrado em exercício sem a assinatura de contrato respectivo (TCU Acórdão 
2388/2009-Segunda Câmara); 
1.7 somente realize a seleção e contratação de pessoal temporário dentro dos limites constitucionais 
1.8 somente realizar a contratação de servidores temporários após análise motivada administrativa que demonstre o atendimento 
aos requisitos legais e constitucionais e a adequação a uma das hipóteses autorizativas da Constituição Federal e Lei Municipal, 
assim como dos Enunciados do Tribunal de Contas da União; 
1.9 Regularize o cadastro e registro no SIGA/TCM pessoal para que todos os servidores, inclusive os temporários, estejam de-
clarados com as funções efetivamente exercidas e não com função diversa ou genérica; 
2. Considerando-se os prazos e comunicações anteriores já conferidos, assinalo prazo de 20 dias corridos, para que a(s) autori-
dade(s) e pessoas notifi cada(s) atendam à Recomendação e apresente(m) resposta por escrito e de modo fundamentado sobre 
as medidas já adotadas; 
3. As respostas devem ser encaminhadas para o e-mail da Promotoria de Justiça local; 
4. A comprovação de regularidade ou justifi cativa para não adesão deve ser fundamentada e mediante comprovação de terem 
sido atendidos os requisitos legais e documentos próprios; 
O Ministério Público do Estado da Bahia ADVERTE que a presente recomendação dá ciência e constitui em mora (dolo) todos 
os destinatários quanto às providências solicitadas, inclusive para fi ns da caracterização de improbidade administrativa, ou, 
eventualmente, de ilícitos civis e penais. 
Caso necessário, o Ministério Público adotará as medidas judiciais cabíveis para assegurar o fi el cumprimento desta Recomen-
dação, sem prejuízo da apuração de eventual responsabilidade daquele(a) cuja ação ou omissão resultar na violação dos direitos 
nesta protegidos. 
Publique-se e encaminhe-se cópia aos destinatários, preferencialmente coletando assinatura que confi rme o recebimento ou por 
outro meio que efetivamente garanta a ciência do ato. 
Registre-se no Sistema IDEA. 
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Encaminhem-se cópias: 
- à Procuradoria Jurídica do Município; 
- ao setor de imprensa do MPBA;

Santo Amaro, 22 de fevereiro de 2024.

RAFAEL MACEDO COELHO LUZ ROCHA 
Promotor de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 
COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL – PIC  
IDEA nº. 291.9.528442/2022 
A 2ª Promotoria de Justiça de São Sebastião do Passé, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, em obediência ao princípio da publicidade, comunica a quem possa interessar a PRORROGAÇÃO DO 
PRAZO para conclusão do procedimento investigatório criminal em epígrafe, mediante despacho fundamentado inserto no mesmo, 
pelo período de 90 (noventa) dias, na forma do art. 13, caput, da Resolução nº. 181/2017 do CNMP, considerando a necessidade 
de complementação de informações e realização de diligências. 
São Sebastião do Passé/BA, 20 de março de 2024.

Dahiane Bulcão Caldas 
Promotora de Justiça no exercício da substituição

IDEA nº. 291.9.386426/2022 
A 2ª Promotoria de Justiça de São Sebastião do Passé, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, em obediência ao princípio da publicidade, comunica a quem possa interessar a PRORROGAÇÃO DO 
PRAZO para conclusão do procedimento investigatório criminal em epígrafe, mediante despacho fundamentado inserto no mesmo, 
pelo período de 90 (noventa) dias, na forma do art. 13, caput, da Resolução nº. 181/2017 do CNMP, considerando a necessidade 
de complementação de informações e realização de diligências. 
São Sebastião do Passé/BA, 20 de março de 2024.

Dahiane Bulcão Caldas 
Promotora de Justiça no exercício da substituição

ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO  
IDEA Nº. 291.9.460274/2023 
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que esta subs-
creve, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com o art. 15º, inciso II da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, vem por meio deste, comunicar a eventuais interessados, para efeito de 
apresentação de razões escritas ou juntada de documentos no prazo de eventual interposição de recurso (dez dias), devendo ser 
remetido a esta Promotoria de Justiça por intermédio do e-mail saosebastiao@mpba.mp.br, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato 
epigrafada, que apurou supostos abusos na abordagem policial ocorrida no dia 11 de novembro de 2023 contra E. S. L.
São Sebastião do Passé/BA, 19 de março de 2024.

Dahiane Bulcão Caldas 
Promotora de Justiça no exercício da substituição

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SIMÕES FILHO 
EDITAL Nº 23/2024 – INDEFERIMENTO DE INSTAURAÇÃO 
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 709.9.507129/2023   
A Promotora de Justiça Titular da 4ª Promotoria de Justiça da Comarca de Simões Filho, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento nos artigos 4º, §4º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP e 14, I, da Resolução nº 011/2022 do OECPJ, COMUNICA, por 
meio deste edital, o INDEFERIMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 709.9.507129/2023, iniciada a partir das declarações prestadas 
pelo Sr. Ronaldo de Jesus Santos, em 14 de dezembro de 2023, na sede do Escritório Regional do MPBA em Simões Filho.

Simões Filho, 20 de março de 2024.

Paola Roberta de Souza Estefam 
Promotora de Justiça

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SIMÕES FILHO 
EDITAL Nº 24/2023 - PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 709.9.46161/2022 
A 4ª Promotoria de Justiça de Simões Filho, por intermédio da Promotora de Justiça titular, no uso de suas atribuições legais e 
em atenção aos artigos 11 da Resolução nº 174/2017 do CNMP e 53 da Resolução nº 011/2022 do OECPJ, vem, por meio des-
te edital, comunicar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO de conclusão, por 01 (um) ano, do Procedimento Administrativo IDEA nº 
709.9.46161/2022, instaurado para acompanhar o cumprimento das obrigações assumidas nas cláusulas do Termo de Ajustamento 
de Conduta celebrado no bojo do Inquérito Civil IDEA nº 709.9.185847/2018, nos termos do despacho colacionado aos autos.
Simões Filho, 20 de março de 2024.

Paola Roberta de Souza Estefam 
Promotora de Justiça
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PROMOTORIA REGIONAL DE TEIXEIRA DE FREITAS   

EDITAL Nº 21/2024

PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MUCURI.
IDEA nº 708.0.104126/2010
Objeto: apurar sobre supressão de vegetação nativa em propriedades compreendidas entre a faixa litorânea e a Rodovia BA 698, 
no município de Mucuri-BA, cujos proprietários ainda não foram identifi cados.
Representante: Coordenadoria Municipal de Meio Ambiente de Mucuri
Representado: INEMA
Promotor: Bernardo Barbosa Sarkis

Mucuri, 20 de março de 2024

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CARAVELAS.
IDEA: º 061.0.209350/2016
CLASSE: Inquérito Civil

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CARAVELAS, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, em conformidade com a Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
comunica, a quem possa interessar, o arquivamento do Inquérito Civil IDEA nº 061.0.209350/2016. Comunica ainda que, queren-
do, apresente recurso escrito, no prazo de 10 (dez) dias, com fulcro no art. 10, § 3º da Resolução CNMP no 23/2007.

De Teixeira de Freitas/BA para Caravelas/BA, 20 de março de 2024
José Dutra de Lima Júnior
Promotor de Justiça em Substituição

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO INQUÉRITO CIVIL EM INQUÉRITO CIVIL
INVESTIGADO: FRANCISCO CARLOS BARBOSA 
FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 7.347/1985; art. 37, §5º, CF; Lei nº 8.666/1993, Lei nº 8.429/92 e Resolução nº 23/2007 CNMP. 

IDEA nº 723.9.46809/2017

A 1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju, por meio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, no uso 
de uma de suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Es-
tadual n. 11/96, c/c art. 21 da Resolução n. 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e da Resolução 
nº 23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público, resolve CONVERTER o presente procedimento preparatório de inquérito 
civil em INQUÉRITO CIVIL, considerando a necessidade de apurar suposta prática de improbidade administrativa consistente 
em irregularidades identifi cadas na emissão de cheque pré-datado de nº 301532, no valor de R$ 6.500,00 realizada pelo Ex-Pre-
sidente da Câmara Municipal de Itamaraju, Sr. Francisco Carlos Barbosa, ao fi nal do exercício fi nanceiro de 2016 para compen-
sação em janeiro de 2017, sem a devida previsão orçamentária e inscrição em restos a pagar, de forma a causar possível lesão 
ao erário municipal e/ou violação a princípios da administração pública.

Itamaraju-BA, 19 de março de 2024.

Andréa Ariadna Santos Correia
Promotora de Justiça designada

INQUÉRITO CIVIL

INVESTIGADO: MANOEL PEDRO RODRIGUES SOARES - DETSI GAZZINELLI JÚNIOR
FUNDAMENTAÇÃO: Artigo 37, XXI, da Constituição Federal; artigo 3º, caput, c/c § 1º, I, e seguintes da Lei 8.666/93; artigo 11 
da Lei 8.429/92. 

IDEA nº 723.9.84791/2016
A 1ª Promotoria de Justiça de Itamaraju, por meio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, no uso 
de uma de suas atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Esta-
dual n. 11/96, c/c art. 21 da Resolução n. 006/2009 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e da Resolução nº 
23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público, resolve INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, considerando a necessi-
dade de apurar suposta prática de improbidade administrativa consistente em irregularidade no processo licitatório – Tomada de 
Preço nº 002/2015 – cujo objeto confi gurou a contratação de empresa para a realização de Concurso Público e Processo Seletivo 
no Município de Itamaraju durante o exercício 2015. 

Itamaraju-BA, 19 de março de 2024.

Andréa Ariadna Santos Correia
Promotora de Justiça designada



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.535 - Disponibilização: quinta-feira, 21 de março de 2024 Cad 1 / Página 374

 PROMOTORIA REGIONAL DE VALENÇA   

 Origem: Promotoria de Justiça de Taperoá 
Arquivamento de Procedimento Administrativo 
O Promotor de Justiça Pedro Ravel Freitas Santos, Titular da Promotoria de Justiça de Taperoá, no uso de suas atribuições, em 
conformidade com o art. 12 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica, a quem possa 
interessar, o arquivamento do Procedimento Administrativo IDEA nº 324.9.106917/2017,que noticia uma suposta situação de 
maus-tratos e abandono material vivenciado por A. V. de J. (02 meses de vida) e A. J. do N. (04 anos de idade), em 2016, apa-
rentemente praticados por J. S. de J., genitora das crianças.  
Taperoá-BA, 20 de março de 2024. 
Pedro Ravel Freitas Santos 
Promotor de Justiça Titular

Edital - 043/2024 - Arquivamento de Procedimento Administrativo 
A 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Valença-BA, através da Promotora de Justiça, Dra. Fernanda Pataro de Queiroz, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 5ª, § 1º, da Resolução nº 006/2009 e do art. 10, §1º da Resolução nº 23/2007 
do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA a todos os interessados a decisão pela Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Administrativo IDEA 597.9.219737/2021, instaurado para acompanhar o cumprimento das requisições ministeriais. 
Ficam os interessados cientes de que, no prazo de 10 (dez) dias, poderão apresentar recurso da decisão de arquivamento. 
Valença, 20 de março de 2024. 
Fernanda Pataro de Queiroz  
Promotora de Justiça.

Edital – 044/2024 - Prorrogação de Prazo de Procedimento Administrativo 
A 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Valença-BA, através da Promotora de Justiça, Dra. Fernanda Pataro de Queiroz, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 11º da RES 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, à vista da 
imprescindibilidade de realização de outras diligências, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclu-
são, pelo período de 01(um) ano, do Procedimento Administrativo IDEA 597.9.471176/2022. 
Valença, 20 de março de 2024. 
Fernanda Pataro de Queiroz 
Promotoria de Justiça

Edital - 045/2024 - Arquivamento de Procedimento Administrativo 
A 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Valença-BA, através da Promotora de Justiça, Dra. Fernanda Pataro de Queiroz, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 5ª, § 1º, da Resolução nº 006/2009 e do art. 10, §1º da Resolução nº 23/2007 
do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA a todos os interessados a decisão pela Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Administrativo IDEA 597.9.241572/2020, instaurado para acompanhar o cumprimento das requisições ministeriais. 
Ficam os interessados cientes de que, no prazo de 10 (dez) dias, poderão apresentar recurso da decisão de arquivamento. 
Valença, 20 de março de 2024. 
Fernanda Pataro de Queiroz  
Promotora de Justiça.

Edital - 046/2024 - Arquivamento de Procedimento Administrativo 
A 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Valença-BA, através da Promotora de Justiça, Dra. Fernanda Pataro de Queiroz, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 5ª, § 1º, da Resolução nº 006/2009 e do art. 10, §1º da Resolução nº 23/2007 
do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA a todos os interessados a decisão pela Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Administrativo IDEA 597.9.108208/2020, instaurado para acompanhar o cumprimento das requisições ministeriais. 
Ficam os interessados cientes de que, no prazo de 10 (dez) dias, poderão apresentar recurso da decisão de arquivamento. 
Valença, 20 de março de 2024. 
Fernanda Pataro de Queiroz  
Promotora de Justiça.

Edital - 047/2024 - Arquivamento de Procedimento Administrativo 
A 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Valença-BA, através da Promotora de Justiça, Dra. Fernanda Pataro de Queiroz, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 5ª, § 1º, da Resolução nº 006/2009 e do art. 10, §1º da Resolução nº 23/2007 
do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA a todos os interessados a decisão pela Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Administrativo IDEA 597.9.318956/2021, instaurado para acompanhar o cumprimento das requisições ministeriais. 
Ficam os interessados cientes de que, no prazo de 10 (dez) dias, poderão apresentar recurso da decisão de arquivamento. 
Valença, 20 de março de 2024. 
Fernanda Pataro de Queiroz  
Promotora de Justiça.

Edital - 048/2024 - Arquivamento de Procedimento Administrativo 
A 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Valença-BA, através da Promotora de Justiça, Dra. Fernanda Pataro de Queiroz, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 5ª, § 1º, da Resolução nº 006/2009 e do art. 10, §1º da Resolução nº 23/2007 
do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA a todos os interessados a decisão pela Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Administrativo IDEA 597.9.174973/2020, instaurado para acompanhar o cumprimento das requisições ministeriais. 
Ficam os interessados cientes de que, no prazo de 10 (dez) dias, poderão apresentar recurso da decisão de arquivamento. 
Valença, 20 de março de 2024. 
Fernanda Pataro de Queiroz  
Promotora de Justiça.
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EDITAL Nº 50/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE EM VALENÇA/BA, por intermédio de seu 
Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 44, §1º da Resolução do Conselho Na-
cional do Ministério Público nº 11/2022, comunica à pessoa jurídica FAZENDAS REUNIDAS VALE DO JULIANA S/A, à pessoa 
jurídica VJ FRUTICULTURA, a  SOCIEDADE e eventuais interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de ra-
zões escritas ou juntada de documentos, que, em razão dos elementos de convicção constantes do mencionado expediente, 
foi promovido o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil nº 003.9.25269/2019, instaurado com o objetivo de apurar a operação das 
barragens de Escritório, Guarita ou Juliana 2, Baixa Alegre, Eucalipto II, UPB II, São José e Itapema, sem as devidas licenças 
ambientais, fatos verifi cados pelo órgão ambiental estadual nos dias 26/02/2018 a 02/03/2018, no empreendimento Fazendas 
Reunidas Vale do Juliana S/A, localizado na Rodovia Juliana, KM Final. S/N, Zona Rural do Município de Igrapiúna, com o poste-
rior encaminhamento dos autos ao Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia e arquivamento. No ensejo, fi cam 
os interessados cientes de que, nos termos do art. 44 § 5º, da Resolução nº. 11/2022, do Conselho Superior do Ministério Público, 
“Até a apreciação da promoção de arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público, poderão os demais legitimados 
apresentar razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos do Inquérito Civil”.

Valença/BA, 20 de março de 2024.

Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 51/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE EM VALENÇA/BA, por intermédio de seu 
Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 44, §1º da Resolução do Conselho Nacio-
nal do Ministério Público nº 11/2022, comunica ao Sr. ANTÔNIO CONCEIÇÃO SANTANA, a  SOCIEDADE e eventuais interessa-
dos, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, que, em razão dos elementos 
de convicção constantes do mencionado expediente, foi promovido o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil nº 597.9.64346/2019, 
instaurado com o objetivo de apurar notícia de supressão indevida de vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica em área de 
reserva legal da Fazenda Santa Luzia, localizada no Assentamento Vila Boa Esperança, no Município de Valença/BA, com o 
posterior encaminhamento dos autos ao Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia e arquivamento. No ensejo, 
fi cam os interessados cientes de que, nos termos do art. 44 § 5º, da Resolução nº. 11/2022, do Conselho Superior do Ministério 
Público, “Até a apreciação da promoção de arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público, poderão os demais legi-
timados apresentar razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos do Inquérito Civil”.

Valença/BA, 20 de março de 2024.

Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 52/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE NA COMARCA DE VALENÇA/
BA, através do Promotor de Justiça que este subscreve, Bel. Gustavo Fonseca Vieira, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento na Constituição Federal, art. 129, III e no art. 77, §1º, da LC 11/96; art. 26, I, da Lei 8.625/93 e art. 41, §1º, da re-
solução nº 11/2022 do Conselho Nacional do Ministério Público, RESOLVE PRORROGAR, por 01 (um) ano, a contar de 29 de 
janeiro de 2024, o prazo de conclusão do INQUÉRITO CIVIL Nº 597.9.21680/2019, instaurado com o objetivo de apurar possível 
degradação ambiental causada pela atividade de fabricação de óleos e gorduras vegetais sem a devida licença ambiental, com 
lançamento de efl uentes em corpo hídrico e sem a necessária outorga de direito de uso de recursos hídricos ou manifestação 
prévia do órgão gestor e executor da Polícia Estadual de Recursos Hídricos, no Distrito de Maricoabo, Município de Valença/BA, 
em face da imprescindibilidade da realização da seguinte diligência: conclusão dos autos ao Exmo. Promotor de Justiça.

Valença/BA, 20 de março de 2024.

Gustavo Fonseca Vieira 
Promotor de Justiça 

 PROMOTORIA REGIONAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA   

 INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
ORIGEM: 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VITÓRIA DA CONQUISTA 
Área: Direito à Saúde 
Procedimento Administrativo nº: 644.9.17534/2024 
Objeto: - Acompanhar e fi scalizar a interdição realizada pela Defesa Civil da unidade de saúde Nova Cidade ocorrida em 18 de 
dezembro de 2023, em razão de perícia realizada na unidade por engenheiro patológico. 
Data de Instauração: 14/03/2024 
Parte interessada: A SOCIEDADE  
Guiomar Miranda de Oliveira Melo 
Promotora de Justiça 
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INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
ORIGEM: 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VITÓRIA DA CONQUISTA 
Área: Direito da Pessoa Idosa 
Procedimento Administrativo nº: 644.9.38532/2024 
Objeto: - Apurar Relatório encaminhado pela SEMDES que notícia suposta violência física em desfavor da idosa Ana Rosa de 
Oliveira, por ação dos fi lhos Jailton e Milton, quando estão sob efeito do álcool. 
Data de Instauração: 06/03/2024 
Parte interessada: ANA ROSA DE OLIVEIRA  
Guiomar Miranda de Oliveira Melo  
Promotora de Justiça 


